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JOÃO MURALHA CARDOSO 

CARTA 
ARQUEOLÓGICA 
DO CONCELHO 
DE LISBOA 
D. INTRODUÇÃO 

Por Iniciativa da Câmara Municipal de 
Lisboa, realizou-se um concurso para a 
atribuição de três bolsas de estudo. com 
o objectivo principal de estimular os es· 
tudos olisiponenses. Uma dessas bolsas 
foi alrlbulda ao campo de estudo da 
arqueologia, para a realização do levan­
tamento arqueológico do concelho de 
Lisboa. 

O carácter Importante desta iniciativa 
reside não só na atribuição das bolsas a 
projectos de investigação, objectivando 
o desenvolvimento dos conhecimentos 
sobre Lisboa, como também a iniciativa 
de incentivar os estudos numa área que, 
usualmente, anda arredada das preo­
cupações culturais dos diversos conce­
lhos do País. 

Sendo a arqueologia uma disciplina 
onde constantemente é necessário o de· 
bate cientffico no repensar de novas 
ideias e objectivos, os projectos que se 
orientam para um levantamento sislemá· 
líco e metódico do espólio arqueológico 
são Importantes e necessários a um cor· 
recto conhecimento das primeiras ex· 
pressões do património cultural. Patri· 
mónio este que, e particularmente, no 
concelho de Lisboa, urge defender {'). 

O conhecimento da história local faz 
parte integrante da cultura de um povo. 
Deste modo, a recolha e inventariação dos 
achados e estações pré-históricas surge· 
-nos como importante para um estudo or­
denado das primeiras fases de estrutura­
ção da área do actual concelho('). 

Um dos primeiros objectivos da 
arqueologia pré-histórica ê constituir-se 
como elemento definidor e unificador 
das populações no seu espaço com o 
conhecimento da própria realidade pré­
·histórica; a um primeiro nível com a 

marcação/distribuição cartográfica no 
espaço físico do concelho, sendo este 
processo fundamental na identificação 
dos habitantes entre si e com o seu pró­
prio espaço. 

As constantes questões. no mundo 
actual ainda mais prementes, sobre a ori· 
gem e evolução do homem, sobre a 
transformação da matéria em recipientes 
cerâmicos, em metais, sobre a complexi­
ficação crescente da sociedade, hierar­
quização entre os homens, constituição 
de cidades, estados. forças culturais mo­
vimentando-se, teva-nos a admitir que 
todo o processo pré-histórico (biológico 
e cultural) é uma das bases de estudo de 
toda a estruturação da sociedade huma­
na, sem a qual as tentativas de resposta. 
no mundo tão diferenciado como o de 
hoje, pareceriam Inócuas e desprovidas 
de diacronismo. O homem de hoje preo­
cupado com o passado e dele conscien­
te, poderá definir-se e ao seu futuro com 
mais clareza e preocupação. 

A consciência histórica só poderá sur­
gir numa população se ela própria con­
seguir objectivar e reflectlr sobre deter­
minadas questões: 

• Que forças atraíram o homem para 
determinado espaço? (o mar?, o rio?. a 
caça?, o solo?. o clíma?, a pesca? ... ) 

• Como é que ele o ocupou? (em gru­
tas?, habitats ao ar livre?. elevações?, 
aldeias?, povoados fortificados? ... ) 

• Oue interacção entre ele e a nature­
za? (adaptação?. destruição?. modifi­
cação? ... ) 

Tudo isto leva a uma redefinição cons­
tante e redimensionamento dinâmico da 
sociedade num binómio passado/pre­
sente. Estes factores permitirão um de· 
senvolvimento cultural do homem e um 
questionar cada vez mais Incisivo dos 3 



problemas Interpretativos da evolução 
humana(' ). 

O presente estudo ao inventariar, enu· 
merar e cartografaras àreas com interesse 
arqueológico, tenta colmatar uma peque· 
na brecha que existe no domlnio da pré· 
·história ollsiponense e fornecer um qua· 
dro geral de ocupação do espaço, desde o 
Paleolltico ao Bronze ('). 

No entanto, além dos problemas lne· 
rentes à cartografia arqueológica de um 
dado espaço (' ). acrescido do facto de 
esse determinado espaço ser urbano, 
surgem-nos diversos factos que é ne· 
cessário ter em conta, para uma análise 
global/reflexiva do tema: publicações 
antigas. que reflectem uma maneira de 
pensar e escrever sobre arqueologia, as 
quais não servem para as questões hoje 
colocadas. Servindo-se da arqueologia 
não só de uma forma mitificada, extraor· 
dlnária (lembra-nos o mito lusitano em 
Portugal), como para fins políticos (' ). 

Outro problema é a falta de dados que 
se traduz numa falta de registos das es· 
cavações efectuadas, de desenhos das 
estratigrafias, ou quando existem, estão 
elaborados de uma forma bastante deli· 
ciente ('). No concelho de Lisboa, em 
dois povoados neo-calcolíticos escava· 
dos foram observadas estruturas habita· 
clonais (CORREIA. 1912) e (RIBEIRO, 
1948/1966). mas não foram publicadas. 
Esta falta de dados faz com que se per· 
cam Informações valiosas para o estudo 
dessas populações. 

O último grande problema prende-se 
com o lacto de a área estudada constituir 
praticamente na sua totalidade um aglo­
merado urbano. Para referenciarmos 
esta questão podemos abordá-la numa 
dupla perspectiva interligada: 

1. a destruição das estações arqueo· 
lógicas com a crescente urbanização do 
concelho; 

2. a não consciencialização da popula­
ção ou dos órgãos detentores do poder, 
para a preservação/protecção efectlva 
do património arqueológico. 

O primeiro faz referência aos proble ­
mas que poderão surg ir nas relações 
existentes entre a Arqueologia e a Cida· 
de (' ). Relações de destruição. incompa· 
tibilização ou relação problemática, mas 
possível de se enquadrar num pro]ecto 
de estudos de crescimento das cidades 
e preservação do património arqueológi­
co/cultural. 

Se enveredarmos pela última hipóte· 
se. teremos que determinar/especificar 
o concerto de arqueologia urbana rela­
cionado com um conceito actuante de cl-

da de moderna (SILVA, 1986: 7), e não 
deixar que as cidades cresçam • ( ... ) à 
costa de los territórios que las rodean, 
sino à costa de su próprio ser de sus 
próprias entrarias manifestadas aqui por 
su subsuelo• (MARTIN-BUENO. 
1985:6). 

A segunda perspectiva objectiva os 
problemas duma acção de preservação­
/protecção do património arqueológico­
/cultural inserido na própria cidade. Rela­
tivamente ao concelho de Lisboa alguns 
autores já se têm debruçado sobre estas 
questões (PAÇO & BARTHOLO, 1957). 
(MOITA, 1967) e (GONÇALVES, 1979). 
mas quase nada foi feito no sentido da 
preservação do património ('). Se tomar­
mos como exemplo Londres, algumas 
cidades espanholas (Zaragoza. Córdoba, 
Barcelona) e mesmo um ou outro aglo· 
merado urbano português (Braga, Setú· 
bal) (" ). notamos que as experiências 
executadas têm todas saldos positivos 
- saldos estes que se poderão medir 
em dois Indicadores: a curiosidade da 
população em relação aos trabalhos (" ) e 
a crescente consciencialização da mes­
ma e dos órgãos do poder autárquico. 

É necessário, deste modo, iniciar 
acções sistemáticas de investigação ar­
queológica, para que as cidades possam 
crescer e se desenvolver, conscientes 
do seu passado, planeando o futuro. in­
serido dentro de uma polftlca cultural in­
teg rada nos problemas urbanísticos e 
sociais dos aglomerados citadinos (' ') . 

1. LOCALIZAÇÃO, AMBIENTE 
GEOLÓGICO, GEOGRÁFICO 
E O CLIMA 

Localização administrativa. 

O concelho de Lisboa, com uma área 
de 83,84 km' faz fronteira com os conce· 
lhos de Loures ao Norte, da Amadora a 
Nordeste e com Oeiras a Oeste. A sua 
fronteira Sul é o Tejo, mais propriamente 
um •pequeno golfo marinho estrangula­
do pelas colinas de Lisboa e pela escar­
pa da outra banda • (RIBEIRO , 
1986:125). É um dos 14 concelhos do 
distrito de Lisboa e um dos 28 da provín· 
cia da Estremadura. 

Geologia, geografia e clima. 

A influência dos factores geológicos. 
geográficos e climáticos no povoamento 
e exploração de um determinado espa-

ço, são evidentes e têm sido muitas ve­
zes explicadas e apontadas. 

Com este pequeno capitulo pretende· 
-se não só descrever geológica e geo­
graficamente o concelho, como tentar 
encontrar relações d irectas ou indirectas 
(mais expllcitas no capíulo 2), entre es­
paço/homem. 

A investigação arqueológica terá que 
contar sempre com as variáveis de terre­
no e ambientais duma forma não descri­
tiva, mas sim numa vertente explicativa e 
questionadora. Só desta forma se pode· 
rá sair dos estudos estritamente tipológi­
cos (mas nunca os abandonando) e en­
veredar nas tentativas de explicação da 
totalidade cultural de uma determinada 
área. 

O concelho de Lisboa, geologicamen· 
te. assenta em terrenos de diversas ida· 
des. As formações mais anlígas são cre­
tácícas (último período do secundário). 
aflorando nas zonas do actual Parque 
Eduardo VII, Rua de São Bento. Vale de 
Alcântara, Encosta da Ajuda e Alto da 
Serra de Monsanto. No cretácico supe­
rior (mais ou menos 440 milhões de 
anos). houve uma regressão marinha em 
todo o Sul do Pars (devido a grandes 
enrugamentos). No inicio do terciário a 
região do actual concelho estaria sub­
mersa. 

Ainda no terciário (mais ou menos 60 
milhões de anos) os vulcões cobrem 
toda a área a ocidente e nordeste da ac· 
tual cidade; as erupções sucessivas fa· 
zem com que surja um grande manto ba­
sáltico que cobre quase todo o território, 
variando de espessura; na serra de Mon­
santo chega a possuir seis camadas su­
cessivas (JESUS & ZBYSZEWSKI, 
1952). 

Na segunda parte do terciário, for· 
mam-se os conglomerados de Benfica 
no meio do calcário lacustre que se es­
tende pelo Vale de Odivelas até Benfica 
e Sete Rios. No miocênico (terciário su­
perior), assiste-se a várias transgres­
sões marinhas que cobrem toda a área 
de Lisboa, lormando-se deste modo, as 
areias, argilas e os grés calcários. As vá· 
rias transgressões e regressões (carac­
teristica deste perlodo), levam à existên· 
ela de diversos perfodos de formação: o 
aquitaniano, o burdigaliano, o helveciano 
(cobre quase toda a parte ocidental da 
cidade com as areias e os calcários) e o 
tortonlano (a área de Braço de Prata e 
Cabo Ruivo). No fim do terciário dão-se 
novamente alguns enrugamentos e sur­
ge a serra de Monsanto. 

O Tejo corria nessa altura a uma cota 



de 100 a 120 metros superior à actua1, 
nivelando os altos que hoje apresentam 
essa medida (Campo de Ourique, Cam­
polide, Avenidas Novas, Castelo, entre 
outros) . 

No quaternário, as constantes subidas 
e descidas do mar e dos rios determinam 
o aprofundamento dos vales. O território 
actuat de Lisboa, possui dez vales cava­
dos pelos rios e ribeiras (ZBYSZEWSKt, 
1974:573/576). Os mais importantes 
quer de um ponto de vista geológico, 
quer de um ponto de vista geográfico e 
arqueológico são: o vale de Alcântara; o 
maior e mais cavado, possui quatro 
afluentes, todos eles abertos no comple­
xo basáltico de Lisboa. Este vale, a terra 
erodida do basalto e as antigas ribeiras 
que ai corriam tornaram este lugar parti· 
cularmente atraente à fixação humana. O 
vale da Baixa, onde corria uma ribeira, 
que recebia as águas de outras duas; a 
primeira descia a actual Avenida Almi­
rante Reis, a outra provinha de São Se­
bastião da Pedreira. O terceiro grande 
vale é o de Odivelas, um dos mais largos 
e dos mais extensos. Existem ainda ou­
tros, mas não tão importantes, quer olha­
dos geológica, geográfica ou arqueologl­
camente, mas que no entanto a sua si­
tuação permitiu a fixação humana; caso 
do vale de Algés, do Rio Seco, vale de 
Cheias e dos Olivais. 

Em sintese, podemos considerar três 
grupos de afloramentos (ZBYSZEWSKI, 
1947:541): 

1. Os sedimentos oligomiocénicos 
que cobrem a parte oriental da zona de 
Lisboa. 

2. Um complexo e vasto manto basál· 
tico formado no terciário, ocupando qua­
se toda a parte central e ocídental do 
concelho. 

3. Diversos afloramentos do cretácico. 

Em termos geomorfológicos. o conce­
lho de Lisboa é dominado por quatro si· 
tuações: 

1. A zona ribeirinha que da cota O 
(zero) sobe lentamente (por vezes mais 
de 1 Km para o interior) para altitudes de 
25 a 40150 metros. 

2. A grande área ocupada pela Serra 
de Monsanto (225m). 

3. O vasto planalto ao Norte e Noroes­
te do concelho, com altitudes oscilantes 
entre os 65 e os 90 metros. 

4. A grande quantidade de suaves co­
linas que povoam toda a cidade com co­
tas entre os 100 e os 120 metros. 

Esta realidade geomorfológica acen­
tua as excelentes condições naturais do 
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MAPA 1 SEGUNDO OAVEAU (1980:24) - Aspoctos ge<>gráf>OOS do lrtoral o das montanhas de 
Ponugal duranle a klacfe glaciar do Würm recente (esboço P'OVisôrio). Utora/ 1: no máximo cJa 
regressão wllrmtana (lraçado aproximado da curva de 100 mettos abaixo do nfvct actuat do mar) 2: 
hmJto do entalho regressivo ao longe óos vales. abruxo do nlvel aetuaJ do mar (ou seja t11oral pó$­
·glaclar Uandriano, cerca de 5000 8 .P .); 3: Moral actual quando nibdamente dlfcrcn1c dos anterlo· 
res. Em canões: temperatu(as superfK:iais extremas do oceano no mar largo, no Inverno o no 
Vef1lo. cerca de 18 000 B.P.); (segundo Mc:lntyre, 1976). Montanhas 4 glaeiares: 5: allitude do 
lim.rte regional das novos perpétuas. em metros; 6: alturas do altltude su-l)efior a 700 m. Estas, om 
Portugal setentrional o centras, devem ter oorrespondldo, no má>umo da glaC1ação. a desertos frios 
sem árvores (tundra): na Gatlza, é provável que o limite das ârvo<es se encon11asse a uma altitude 
inferior; a sul do Tejo, não se tem per agora nenhuma informação SObte o clima wOrmiano de 
altitude. 7~ Fron1clm de Ponugal. 5 



concelho, contribuindo decisivamente 
para a lixação de populações humanas. 
Aliado a estas condições, surge-nos o 
elemento climático e as consequentes 
caracterizações da fauna e da flora, que 
de outra forma contribuem também 
como factor preponderante para o esta­
belecimento de populações. 

O estudo paleoclimático é de origem 
recente. Nos anos oitenta em Portugal 
tem-se assistido a diversas publicações 
com o Intuito de reconstruir o ambiente 
paleoecológico (") em algumas áreas do 
País. No entanto, relativamente ao con­
celho de Lisboa não existe nenhum es­
tudo. Em termos de launa só podemos 
contar. até esta data, com os elementos 
fornecidos pelas escavações arqueológi­
cas que só abrangem o período pós-me­
solftico ("). 

Acompanhando o estudo da professo­
ra Suzanne Daveau (1980), o único com 
características globalizantes, podemos 
tentar duma forma bastante sintética (e 
incompleta) caracterizar o clima. 

Os dados conhecidos para o Paleolíti· 
co Inferior e Médio são tão escassos que 
se torna algo difícil faier a reconslíluição 
paleocllmátlca. 

Durante o Paleolítico Superior, todo o 
território português parece ter sofrido 
oscilações acentuadas de humidade e 
temperatura . Estes lactores criaram 
grandes contrastes regionais (modifi­
cações frequentes da trajectória dos 
ventos e alterações de temperatura) (''). 
Vide mapa 1. 

No período pós-glaciar, as modlfl· 
cações climáticas não pararam, mas não 
devem ter sido muito diferentes da ac­
tualidade. A acção do homem neste mo­
mento é que se torna mais actuante, ini­
ciando processos de transformação da 
cobertura vegetal; novas activldades, a 
agricultura, o pastoreio, o nascimento de 
aldeias, cidades, marcam a paisagem de 
forma por vezes irreversível, alterando o 
microclima. Toda esta complexidade na 
abordagem à climatologia pós-glaciar 
torna o seu estudo muito complexo e de· 
pendendo da análise conjunta de diver­
sos factores. 

Em síntese, podemos afirmar que as 
excelentes condições naturais que o es­
tuário do Tejo oferecia, a fertilidade do 
solo basáltico, a suavidade do relevo, o 
clima ameno. um pouco mais frio e seco 
durante as glaciações, a excelente rede 
hidrográfica conduzindo sempre ao Tejo 
e este ao oceano. constituíram um atrac-

6 tiva muito poderoso para a implementa· 

ção e fixação das populações humanas 
no perímetro do actual concelho de 
Lisboa. 

2. A CARTA ARQUEOLÓGICA 

O principal objectivo de qualquer carta 
arqueológica deverá ser a identificação, 
marcação e fichagem de todos os vestí­
gios arqueológicos, quer englobados 
num contexto preciso. tals como um po­
voamento, um enterramento, quer um 
achado disperso/avulso que mesmo as­
sim poderá identificar no próprio local ou 
nas proximidades um sitio arqueológico. 

No entanto. os objectivos/necessida· 
des da elaboração de um mapa arqueo­
lógico poderão e deverão ser bastante 
mais vastos. Em simultâneo com a Iden­
tificação dos vestigios arqueológicos. 
poderemos ter uma visão global sobre as 
diferentes fases de ocupação de um es­
paço. Poder-se-á proteger os monu­
mentos e estações, preservando deste 
modo o património cultural-arqueológi­
co. Conjuntamente com esta atitude de­
ver-se-á elaborar planos de dinamização 
cultural da região assente na necessida· 
de de transmitir às populações a impor­
tância da preservação, não só dos teste· 
munhos arqueológicos. mas também de 
todo o património, fomentando a cons­
ciência histórica das populações. 

A um nível mais especifico, o trabalho 
da cartografia arqueológica quando ter­
minado fornecer-nos-á uma área defini­
da de trabalho que será a unidade de 
informação básica de todo os estudo ar­
queológico (JORGE, 1987:65). 

Nessa unidade poderão ensaiar-se 
modelos/estratégias de investigação 
que poderão conduzir a resultados bem 
mais frutuosos que uma Investigação 
parcial, carecida de questões que visem 
uma análise Interpretativa da evolução­
/ ocupação/vivência de determinado 
espaço. 

No entanto, não podemos esquecer 
certas limitações que surgem numa aná­
lise da carta arqueológica, quando se 
pretende transformar toda a ocupação 
pré-histórica num mapa arqueológico, 
que é sempre Incompleto. F. W. Hamond 
("). demonstrou que o povoamento pré e 
prato-histórico subsequente, os proces­
sos naturais de erosão, o povoamento 
moderno. a utilização moderna da terra, 
a extensão e qualidade da prospecção e 
dos prospectores, fazem surgir um mapa 
arqueológico diferente da ocupação real 
do espaço das comunidades pré·históri· 
cas. 

Vide mapas 2 e 3. 

Apresentados os mapas da cartografia 
arqueológica, podemos ensaiar alguns 
comentários/reflexões sobre a situação 
e o posicionamento geológico e geográ­
fico, quer das estações quer dos acha· 
dos dispersos. 

Em termos de comentário geral. a 
análise das duas cartas reflecte-nos 
duas ideias: 

1. Grande densidade de estações ar­
queológicas em todos os períodos cro­
nológico-culturais, na área de Monsanto­
/Montes Claros. 

2. A reduzida percentagem de ocupa­
ção do espaço na parte oriental do con­
celho. 

A compreensão destas duas grandes 
ideias prende-se com uma análise con­
junta de lactares onde sobressaem a geo­
logia e a geografia. Deste modo, pode­
mos questionar/reflectir sobre a ocupa­
ção do espaço do concelho. 

Porquê a grande densidade de povoa­
mento na área de Monsanto/Montes Cla­
ros? Quer-nos parecer que é devido à 
conjugação de diversos factores: a exis­
tência de um solo bastante íértil, possuir 
uma excelente rede de ribeiras, deter no 
seu subsolo a matéria-prima preferencial 
da altura (o silex) e por último o facto de 
todos os terrenos basálticos serem ca­
racterizados por relevos suaves e vege­
tação pouco densa. 

Porquê a não existência de estações 
na parte oriental do concelho? Essen­
cialmente devido à composição geológi­
ca do terreno: bastante calcário, apre­
sentando pouca água, solo menos fértil e 
muito acidentado onde a vegetação é 
muito densa dificultando e Impedindo a 
sua penetração. Por outro lado, a área 
oriental do concelho é a mais urbanizada 
e desta forma os poucos vestígios que 
possivelmente existiriam, estão des­
truldos. 

Em referência ao mapa três, distribui· 
ção dos achados pré-históricos no con· 
celha, este corrobora o local das es­
tações, embora o seu aparecimento seja 
um pouco excêntrico ao das estações e 
numa zona muito urbanizada do conce­
lho. Surgem novamente duas questões: 
serão materiais oriundos das estações 
da área Monsanto/Mpntes Claros? Esta 
hipótese é bastante difícil de provar ou 
mesmo explicar. porque os achados não 
são representativos: não só devido à 
pouca quantidade (multas vezes é só um 
achado), como também seria um erro in· 
tegrar um machado de pedra polida isa-



Placa do xisto encontrada por Gcorgcs Zbyszowsk1 (A e 6); comparada com uma ou1ra 
encontrada peno do Huelva (C e O). 7 
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lado num ou noutro contexto arqueoló· 
gico. 

MAPA2 Neste tipo de reflexão, para uma me· 
lhor compreensão da ocupação do espa-

cana arqueológica ço, da própria neoessidade/importãncía 
do coocelho de l.lst>oa que um dado espaço geográfico tem 

para determinada população, devemos 
Paleolltico • 

quer ter em conta uma grande e comple· Mesolltico * 
xa gama de lactares perspectivados de Neolflico & 
maneira diferente nos diversos períodos Calcolllico • 
cronológico-culturais, que neste caso Bronze • 
poderemos resuml-los/sintellzá-los em 

8 Etc.: 1173000 "· três ( ). 



1. D1feren1es áreas de exploração. Di· 
feren1es maneiras de ver o espaço geo· 
gráfico e a sua exploração directa num 
grupo paleolflico ou numa população cal· 
collllca. 

2. Dlferen1es recursos lecnológicos. A 
fmportãncfa das jazidas de sílex, o apare· 
cimento da cerãmica e a consequenle 
necessidade de es1ar perto de solos ba.r­
rosos. ou ainda o início da metalurgia do 
cobre e as 1ransformações que este fac­
to implica 

3 Diferentes necessidades defensi· 
vas/ofensivas/controle. Ocupação do 
espaço em áreas planas. abertas, de cu· 
meada, de planalto. correspondendo a 
diferentes tipos de controle sobre um 
território. 

Deste modo, podemos obJee1ivar de· 
terminadas questões: O posicionamento 
das estações paleollticas. situadas perto 
dos grandes vales determinados pelo 
qualernário, especialmente o vale de 
Odivelas e o vale de Alcãntara. 

A exlslêncla de três eslações mesolf· 
ticas, materlalmenle pouco representa­
tivas. 

As estações neo-calcolíticas assen· 
tam todas no manto basáltico da penín· 
sula de Lisboa ~ neste perfodo que a 
agricultura surge e que gradualmente 
adquire uma 1mportãncia na vida comuni· 
tária das populações, reflectindo uma 
nova maneira de olhar e explorar o meio. 
A economia de produção dava os primei· 
ros passos. Geologicamente os solos 
basálticos reflectem uma grande fertllí· 
dade da terra. Desta forma. e aliado à 
existência de bastante água na área co· 
berta pelo manto basáltico, a ocupação 
densa do espaço e mais propriamente a 
ocupação neo-calcolftica surge-nos 
como processo na1ural de procura de so­
los que não enlrassem rapidamente em 
processo de exaustão. 

Todos os sítios cartografados com 
ocupação neolítica e calcolitica, à excep­
ção de Junqueira (30m). 1êm uma cota 
superior a 70 metros. Afirmará alguma 
necessidade defensiva/ofensiva? Por 
outro lado, nem todos os povoados es· 
tão situados em zonas de cumeada. mas 
sim num local de planalto. 

Se aplicarmos a um nível bastante 
elementar (em lermos quanlitalivos). 
uma medida de tendência central - a 
média (~). poderemos expressar o que é 
típico de um conjunlo de dados (neste 
caso a cota das estações) ("). 

Esle cálculo muilo simples traz-nos 
duas observações importantes; a cota 
das estações sobe gradualmente â me· 

d1da que se avança cronológ1co-cultural· 
mente (vide nota 18), e os sítios de 
ocupação calcolftica, inclusive aqueles 
onde surgem malerlais paleolíticos. são 
os que possuem uma média mais a11a de 
cola. Tornamos a quesllonar: necessida· 
de defensiva/ofensiva, controle territo­
rial? 

Um fac1or importante a ter em conta 
na análise à grande densidade de ocupa­
ção do espaço na área Monsanto/Mon-
1es Claros, é o facto de esta não consti· 
tuir um nucleo Isolado. que poderia pare­
cer, se atentarmos apenas ao mapa do 
concelho de Lisboa como urna enltdade 
arqueológica própria Refenmos que a 
nlvel paleollt1co, o povoamento tem 
grande continuidade na bacia do Tejo e 
particularmente na área do actual conce­
lho da Amadora (OLLIVIER, 1941, 1942, 
1946, 1948 e 1951). O povoamento neo· 
lftlco e calcolflico 1ambém continua, quer 
para Norte, quer para Oeste e Sul, (vide 
ponto 4). Desta forma, acentuamos a 
ideia de que a circunscrição administrai!· 
va (neste caso o concelho de Lisboa), à 
qual por vezes os trabalhos obedecem, 
não pode ser represenlativa ou tomada 
como mOdelo de povoamento/vivência· 
/exploração para o estudo de uma área. 
mas sim essa área deva ser considera· 
da/traçada ob1ectivando uma unidade de 
esludo, 1ndependen1emen1e de todas as 
diversidades ou homogeneidades que 
poderá ter 

3. AS ESTAÇÕES 

A utilização do conceito, ou melhOr, 
dos conceitos sintetizados na palavra 
•cronológlco-cullural• é multo usual em 
arqueologia (jnclus1ve já foi utílizado no 
decorrer des1e 1rabalho). Geralmente 
serve para carac1enzar um determinado 
•espaço de tempo• dentro duma deter­
minada •cultura•, como por exemplo: o 
Neolitico como periOdo cronológico e a 
cultura de Teli Halaff (") como •CUitura•. 
ou con1untamen1e com um outro concei· 
10; espaço geográfico: no final do calcoli­
t1co (período), a •cultura• do vaso cam­
paníforme. na bacia do Tejo. 

No entanto, estes conceitos (expres­
sões), espâclo/1emporais/culturais, sur­
gem como caracterizadores muito glo· 
bals pouco precisos e multas vezes de· 
terminados apenas quer pela industria li· 
tíca, quer pela cerãmica, quer por uma 
localização geogrâlica. 

A pouca ulllização destes conceitos 
nesle ponto, sugere apenas uma chama­
da de atenção para o uso de uma certa 
terminologia que, a ser muito utilizada 

num sentido lato e amplo. tende a perder 
a sua prec1são/dellnição denlro dum 
con1exto arqueológico. Ligado a esta ex· 
pressão surge o conceito cultura. Es1e 
concello. extremamen1e importante em 
arqueologia, está no centro de dlscus· 
sões relativas à teoria arqueológica ("'). 

Este pon10 3, não pretende ser uma 
reconstiluição cullural, social, simbólica 
ou menlal do passado. Pretendemos 
apenas enumerar certos problemas rela· 
t1vos às estações arqueológicas no perl· 
melro do concelho de Lisboa - es­
tações essas estudadas como unidade 
estática de povoamento. Rever proble· 
mas relativos ao local da estação, aos 
maleriais recolhidos, à existência ou não 
de es1a11graflas ou estruturas, à sua pu­
blicação ou não, saber se a estação a1n· 
da existe, S6 é possível protegê-la. 

Somenle após um estudo exaustivo e 
multo completo (que, no fundo, só acon· 
teceria com estações bem escavadas. 
material estudado e publicado). é que se 
poderia partir para modelos interpretati· 
vos, teorias explicativas da realidade 
passada, aqui já entendida como unida· 
de dinllmica (cullura num sentido total. 
da unidade es1áhca que é o estudo da 
es1ação por si, à unidade dinâmica que é 
a interpretação/explicação do passado), 
que viveu. construiu, pensou, organizou· 
-se ... 

Este estudo sobre os processos de 
formação, vivência. 1ransformação e 
mesmo destruição das sociedades cons­
titui no seu conjunto um esludo mais 
aproximado da realidade passada. 

Um outro problema premenle num 
estudo sobre a marcação, cartografia e 
principalmente sobre estações arqueoló· 
gicas Já es1udadas é a relalividade des­
ses mesmos esludos sobre os materiais 
arqueológicos. as diferentes questões 
colocadas. o evoluir de certas problemá­
ticas. os diferentes meios de estudo. 
Dentro desta perspectrva, lembramos o 
estudo de Robert Chapman (1981) Ar· 
chaelog1cal theory and communal buriat 
in prehistoric Europa, baseado em esca· 
vações Já realizadas no sudeste espa­
nhol, primeiro por Pedro Flores. •capa­
taz• de Louis Slret (1893), depois pelos 
Leisner (1943) e entre 1953 e 1957, AI· 
magro e Arribas desenvolveram também 
o seu trabalho na necrópole de •Los Mil· 
lares• 

Esta necrópole, situada no sul de Es· 
panha (provlncia de Almeria), é uma das 
mais importantes do catcollbco ibérico. O 
estudo de Chapman pretende ser um re­
pensar dos problemas relativos aos en- 9 



terramentos da pré-história da Europa 
Ocidental. Tem como vector objectlvo a 
produção de padrões de análise de da­
dos e em úlhma instância sugerir h1póte· 
ses que poderão ser testadas rigorosa­
mente de acordo com amostras reco­
lhidas 

No entanto. o autor questiona a valida· 
de dos dados: enquanto a pesquisa ac­
tual utiliza dados de contextos bem deli· 
nidos, existem ainda muilos estudos ba· 
seados em métodos pouco rigorosos de 
recolha e análise. Oual será a validade 
dos dados? Conseguirão ainda constituir 
padrões significantes de estudo ou os 
dados revetados serão bastante maus 
para qualquer uso? 

Os estudos onde este problema Já foi 
colocado (CLARKE, 1972, BARTH & 
HODSON. 1976 e HODSON. 1977), re­
velaram algumas hipóteses de trabalho 
que poderiam ser testadas com dados 
recolhidos de forma mais correcta e rigo­
rosa 

Desta forma, ao Iniciarmos a apresen­
tação, primeiro da carta Paleolit1ca e de­
pois da cana Neo-calcolillca e a conse­
quente discriminação e tanto quanto 
possivel. a sua análise. temos que ter 
sempre em conta esta rela11v1dade/vali­
dade dos dados. 

PALEOLITICO 
O paleolltlco foi o maior perlodo da 

pré -história e da história humana. As 
suas caracter!sticas de um modo geral 
são comuns em todo o Mundo, contudo 
as pequenas diversidades/especificida­
des regionais poderão ser vislveis Estes 
factores. no entanto, de maneira alguma 
contribulram para se encontrar arquéti­
pos antigos constituintes de nações. Por 
outro lado, estas pequenas diversidades, 
poderão ser mais ou menos detectadas 
em Portugal. No quadro. forçosamente 
geral que Iremos traçar sobre o paleolíti­
co. sempre que possfvel tentar-se-à 
mostrar pequenas especificidades exis-
1entes Este quadro estaria mais adequa­
do a um paleolítico francês. bastante 
mais estudado, do que a um português 
ou mesmo ibérico. 

Paleol lllco Inferior: (para cronologia 
ver quadro analfllco da ocupação do es­
paço no ponlo 4). 

• Complexos industriais de seixos 
afeiçoados. Pebble Culture São caracte· 
rizados por calhaus talhados de forma a 
definirem um gume conante Em Portu­
gal, o estudo desta indústria apresenta 

, o um carácter precário de interpretação ou 

mesmo de sistematização; estes conjun­
tos de indústrias de seixos afeiçoados 
são de •significado cronológico. tipológi­
co e cultural discutlvel• (RAPOSO, 
1983:34) 

• Complexo Acheulense. Complexo 
industrial caracterizado pelo biface. Ge· 
ralmente neste complexo na sua linha 
evolutiva vai tomando certos nomes que 
conceptualizam uma determinada evolu­
ção técnica: de um biface mal talhado 
(abvilense) a um biface bem retocado 
com preocupações mais funcionais (mi­
coquense) Assim temos. abvilense. 
acheulense. micoquense. clactonense e 
tayacense. Estas indústrias têm três 11-
pos de depósitos; litoral (entre Peniche e 
Vila Nova de M11fontes), terraços nuv1a1s 
do interior e estações dos arredores de 
Lisboa. Um elemento típico é o apareci­
mento do machado, ao contrário do resto 
da Europa. 

Paleofilico médio. 

~ caracterizado pelo complexo mus· 
tierense. onde surgem núcleos discói· 
des de talhe centripedo. artefactos sobre 
lascas como a ponta e o raspador, certo 
llpo de retoque e de denticulado. Propa­
ga-se a técnica levaloisense, nascida du­
rante o Acheulense. Nas peças portu· 
guesas o paleolítico médio estâ mal deh· 
nido, mas presente: gruta do Correio· 
-Mor (Loures), Furnlnha (Peniche) e Co· 
lumbeira (Bombarral). 

Paleolítico superior. 

No quadro geral do modelo francês. 
temos as indústnas do Pengordense; do 
Aurignacense (o uso pleno do osso e 
dos chifres); o Solutrense. com o auge 
do trabalho de sllex, os exemplos da fo­
lha de • loureiro• e de • salgueiro• e o 
Magdalenense onde o trabalho do osso 
e do silex é levado às últimas conse­
quências 

No entanto, em Portugal. segundo 
Luís Raposo (1983), a pnmeira indústria 
do Pafeofibco Superior, definida no nos­
so pais é o Aurignacense no Rossio do 
Cabo (Torres Vedras) e patente com cer­
tas reservas em Vila Pouca, Monsanto e 
Pinhal da Charneca. O Solutrense tam­
bém surge no nosso país, sendo a In­
dústria mais conhecida, tendo dois fâcies 
culturais: o •cantábrico• e o •levantino• 
ou •mediterrãnlco•, aparecendo este úl­
timo no nosso pais 

Por fim, o Magdalenense estâ extre· 
mamente mal conhecido assim como as 
indústrias do 11po •ep1perigordense• ou 

•eplgravetense• •que com certa regula­
ridade surgem nas nossas estações ar· 
queológlcas, especialmente nas grutas e 
abrigos• (RAPOSO, 1983:54). 

Os complexos macrolit1cos, •tangue· 
docense•, •ancorense• e •m1rense•. 
estão actualmente a ser revistos, quer a 
sua definição, quer o seu posicionamen­
to em relação ao processo evolutivo do 
paleolitlco superior e mesolítíco. 

Mesolftico. 

No final do paleollllco superior o clima 
sofre grandes mudanças. houve um 
aqueomento da temperatura do ar, forte 
pluviosidade e um rápido desenvolvi­
mento da floresta temperada O modo de 
vida das populações mesoliticas difere 
em muito das anteriores; caça. pesca, 
colecta, recursos alimentares aquáticos 
e essencialmente estuarlnos bastante 
abundantes, cervídeos e javalis. peque­
nos mamíferos como o coelho e a lebre, 
fazem parte do quotidiano alimentfcio 
dessas populações. 

A sua indústlia caracteriza-se pela mi­
crol1t1zação: a elaboração de pequenos 
anefactos, feitos a partir de pequenas lã· 
minas, na sua maior parte do sllex e 
quanzo, (trapézios, triãngulos, segmen· 
tos de circulo). Usualmente supunha-se 
que estes artefactos serviriam para pon­
tas de seta, mas David Clarke (1976), 
sugere o seu efeito e grande funcionabi· 
!idade como instrumentos compósitos, 
ou seia. associados a suportes de ma­
deira ou osso. servindo para a pesca (ar­
pões). para a recolha de gramlneas sel­
vagens (foices) e também para a caça 
(lanças). 

As grandes jazidas mesolítlcas em 
Portugal estão situadas sobretudo no 
vale do Tejo: Paúl de Magos, Paúl do 
Duque em Muge e no vale do Sado. O 
habitat seria em zonas ao ar livre. próxi­
mos dos nos ou oceanos Além da caça, 
da pesca e da recolha dos moluscos. D. 
Clarke (1976:36) chama a atenção para a 
importãncia que os vegetais teriam na 
dieta alimentar, inclusivamente. sugere: 
poderia-se estar numa fase Incipiente de 
domesticação de plantas. Em Moita do 
Sebastião (Muge), foi escavada uma ca­
bana, semicircular, aberta a sul com 7 a 8 
metros de diâmetro. Era uma estrutura 
de ramagens suportadas por postes de 
madeira, enterrados na areia e calafeta­
dos com argila coZida (ROCHE. t 972). 

O ritual funerârio também está pre­
sente nas estações mesollllcas portu-
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stião, en1re outros, surgem sepulturas 
•homens, mulheres e crianças feitas 
acordo com um ritual bem definido, 

m a maior parte dos corpos colocados 
itados de costas, com as pernas semi-
ectldas e os braços estendidos ou cru-
dos. sobre o abdómen, cobertos de 
re vermelho e adornados com nume-
sas contas feitas com búzios perfura-
s. colocados ao pescoço ou em tomo 
s artelhos. (ARNAUD. 1987:20) 
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Neotfhco 

O neolftlco pode ser caracterizado 
como uma época de progressiva inter­
venção do homem no meio ambiente. As 
comunidades/sociedades neolfticas as­
sumem o seu papel dentro de uma eco­
nomia de produção. Necessariamente, a 
sedentarização, o aumento demográfico, 
a criação e acumulação de excedentes 
próprios duma dinâmica endógena das 
sociedades produtoras, irão produZir al­
terações/diferenciações/dominações a 
nível sooal e simbólico. 

O processo de neol1tização não só no 
território peninsular como em todo o 
mundo tem originado grandes controvér· 
sias. Podemos sintetizá-las em três 
grandes teorias (no caso especifico de 
Portugal) 

1. Evoluçào local/directa das comuni­
dades mesolltlcas: 

2. Aculturação por parte de popu­
lações externas: 

3. lnlluênclas lndlrectas do mediterrã­
neo oriental. aliadas a uma evolução in­
terna (síntese das duas). Esta última su­
gestão parece estar a ser comprovada 
no sul de França onde os estudos estão 
mais adiantados. 

No Neolítico Antigo Português, os po­
voados estão situados em áreas planas, 
abertas. arenosas sem quaisquer con­
dições naturais de defesa. Surgem os 
recipientes de cerãm1ca e os instrumen­
tos de pedra polida. Em termos de estru­
tura social, Carlos Tavares da Silva suge­
re uma existência em • pequenas unida­
des sociais que embora partilhassem de 
uma economia e cultura semelhantes 
não se ligariam por laços polftícos• 
(1983:77) 

No Neolftico Médio e Recente a agri­
cultura e criação de gado desenvolvem­
-se: no entanto. detectam-se algumas 
dissimetrias regionais, principalmente 
devido ao ecossistema envolvente de 
determinados povoados. Áreas mais 
produtivas, quer para a agricultura, quer 
para a pastorlcia, áreas mais pesqueiras 
e/ou marisqueiras, o que fez acentuar e 
desenvolver de forma também diferente, 
os meios e necessidades de produção. 

Como acentua Vftor Oliveira Jorge: 
•O neolltlco mudou radicalmente os 
pressupostos da vida humana, criando 
novas disponibilidades e novas ·cor­
veias•, mas permitindo à sociedade di· 
versificar acuvidades, intensificar a coe­
são dos grupos, ampliar as relações à 
distância, fomentar condições demográ· 

12 ficas e psicológicas que s1muttaneamen-

te poss1bihtaram e exigiram a aceleração 
do processo histórico• (1987:114). 

Uma dessas novas possibilidades é o 
fenómeno megalltico. Numa breve alu­
são ao megalitlsmo. poderemos referir 
que este fenómeno surge num contexto 
neolflico, de sociedades de economia de 
produção, mas com uma agricultura inci­
piente. Tende-se a estudar, hoje, o me­
galitismo numa perspectiva mais espa­
cial/de distribuição do que arquitectural. 
Teria um significado de marcação territo­
rial. servindo como ponto fllCo duma co­
munidade ainda com um circutto sazonal 
de subsistência, isto é, seriam sucessi· 
vos marcos próximos de hab1tat's murto 
efémeros e o assinalar respectivo das 
•catchement areas•? Por outro lado, a 
construção destes monumentos, não só 
exige a acumulação de excedentes que 
permitiria desviar a •mão-de-obra• ne­
cessári a à própria construção, como 
também supriria necessidades simbõll· 
cas (cerimónias de enterramento com 
objectos/espólio). 

Calcolltico 

Não querendo enveredar pela •velha• 
questão sobre se a introdução do pro­
cesso de metalurgia do cobre foi obra de 
colonizadores. de •missionários• do co­
bre, ou se foi produto de uma evolução 
interna, sugerimos, na linha da actual in­
vestigação pré-histórica portuguesa, que 
se terá verificado uma dinâmica endóge­
na, fruto de contactos estabelecidos com 
populações detentoras do cobre. 

Em termos socioeconómicos, neste 
período. a produção entrou no seu as­
pecto mais definido; a consciente trans· 
formação da natureza através do trabalho 
humano. Isto permitiu uma mais comple· 
ta sedentarização das populações, o de­
senvolvimento da divisão social do traba­
lho e o surgir das pnmeiras grandes dife­
renças intra-comunidades e entre-co­
munidades. Factor importante foi o apa­
recimento dos artífices não ligados direc­
tamente ao processo de produção dos 
alimentos. A sociedade complexifica-se 
e esboça-se uma organização social 
económica e simbólica da sociedade. 
Acentua-se o papel de um chefe. Os po­
voados do catcolltlco Inicial estão sempe 
situados em locais com boas condições 
naturais de defesa e os materiais reve· 
Iam uma tradição neolítica aliada a in­
fuências mediterrãnícas. Os objectos de 
cobre quase não existem. 

No calcolltico pleno pré-campanilor­
me assiste-se a um grande desenvolvi­
mento da metalurgia do cobre e dos pa-

drões de fortificação (caso de Vila Nova 
de São Pedro). 

A última fase catcolltica é caracteriza­
da pelo campanilorme. Continua a liga­
ção aos grandes povoados fortificados. 
Torna-se comum o vaso campaniforme 
Internacional. Dão-se grandes transfor­
mações na sociedade da altura, surgindo 
mais povoados e o próprio fenómeno 
campaniforme adquire novas técnicas 
(•grupo inciso do horizonte campanilor­
me português•). que se alastram pela 
faixa atlãnhca ocidental. Lentamente os 
povoados deixam de possuir grandes 
caracterlsUcas defensivas. É a transição 
para o bronze 

Idade do bronze 

O cobre e o estanho fundidos numa 
proporção correcta dão origem ao bron­
ze. Caracterizado pela sua dureza e ao 
mesmo tempo flexibilidade e pela fusão 
bastante mais rápida que o cobre, substi­
tui este (na Europa nos inícios do sé­
culo li a.C.). por mais de mil anos até ao 
advento do ferro. 

Em termos gerais, na idade do bron­
ze, num sentido socioeconómico, assis­
timos ao desenvolvimento de correntes 
comereiais (sobretudo, orientadas para 
uma procura do estanho). Por outro lado, 
a complex1ficação/hierarquização das 
sociedades, que se vem processando 
desde o neolflico, vai culminar no bronze 
final com a existência de uma sociedade 
muito hierarquizada com um poder forte­
mente centralizado, que administraria 
grandes áreas territoriais. Numa vertente 
religiosa, crê-se (apenas em termos de 
modelo teórico) que as constantes trans­
formações culturais e sociais das socie­
dades, também conduziram a mudanças 
de carácter religioso/ideológico; um 
malOr esplrito individualista, culto da tor­
ça numa sociedade mais guerreira, (o 
surgir constante do espóllO, aliado às ac­
tividades guerreiras; várias armas, pu­
nhais, pontas de lança, capacetes). 

Na área estremenha, no inicio da ida­
de do bronze, a cultura material, continua 
com o vaso campaniforme denominado 
agora de tardio: no entanto, notam-se 
pequenas alterações ao nivel dos povoa­
dos; estes surgem muitas vezes em lo­
cais que não oferecem condições natu· 
rais de defesa. 

A Insuficiência de dados, no concer­
nante ao bronze médio e final •não per­
mite, no momento presente, a elabora­
ção de sequências culturais que possa­
mos considerar minimamente satasfató-



rias para o conjunto do território nacio­
nal• (SILVA, 1983:110). 

No linal do bronze, aparecem na ba­
cia do Tejo, novas formas de cultura ma­
terial; decoração brunida, a maior parte 
das vezes aplicada no exterior (SER­
RÃO, 1958). Nesle contexto, surgem os 
•casais agrícolas• que G. Marques e G. 
Andrade (1974) assinalam em lodo o ter­
ritório da actual estremadura. São pe­
quenas unidades habitacionais, disper-

• • 
• 

• • 

• 
• 

sas, construídas com materiais facilmen­
te destrutlveis, onde a agricultura e a 
criação de gado tinham papel preponde­
rante na economia desses •casais•. Es­
tes locais. dependiam de um centro ur­
bano. mais forte, mais guerreiro. que. 
suponhamos, exercesse uma influência 
quase estatal. ou melhor, •preto-estatal• 
(CARDOSO, 1987:79). 

(Continua) 

• 

• 

• 

• • 

• 

• • 
• • • 
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can.­
NeolillCO & 
CalcolÍllCO • 

... 

•• .. .. .. .. 

NOTAS 

(') A desmJtÇâo das estaÇÕe$ arqueológteas 
no concelho de Usboa too e 6 urna realidade; a 
relet6naa a esle llPO de problemas lá é coloc:ada 
desde os anos 40, PO< Alonso do Paço e Eugénio 
Jalhay. Estaçlo pré-hlstónca de Montes aaros 
(Monsanto). in •RevlSla Munoopal• n.' 20-2t. ol 
C M.L.. Lisboa. 1945; eonunuado POt lnsaJva 
Moota. PoWJlldo Neol<boo de voa Pouca /Serra de 
Monsanto). 1n •Rev1Slll Munoapal•. n.' 112·113. 
ot C M.l., Lisboa, 1967; e por João Ludgero 
Gonçalves Os povoados neo e catcolitlCOS da 

.. 

... 

perllll$u/a de Llsboa, sep do •Bolebm C<Jitu,.I da 
~ 0.Stntal de l.lsbol•. 3 • Mne. n.• 85. 
1979 Es1a destru1ç40 e per vezes o prôpno 
alheamento aos p<oClemas 11queolôgocoe (espe· 
citteamente da pr6·h<stona). passa·se também 
nos concelhos ltmtttoles de IJsboa. cuo de Oei· 
ras, loures. Amadofa e Cascais 

(') O lacto da delom•laÇto geogqta do p<e• 
sente trabalho obedecer aoa lim11es actuass do 
concelho de Usboa. nlo quer dae< que CM-· 
ramos es1e espaço como uma unodado arqueolô· 
goca especda ou hefmôliea. mas .. m. a Cl/10· 
graf.i PO< concelhos. Procesaa·se - como 
lactor de rentabthzaçlo do trabalho 



(') A arqueoloQia preasa de se equipar para 
cada proiecto d't investigação de um campo con­
ceptual e motoóolOgoco próprio. relativo às ques· 
tões a que pretende responder. ou mesmo for· 
mulat A resposta e estes problemas 1n1erpre1at1-
vos da ovoluç4o humana. terão cada vez mais, de 
ser um novo estéd10 na dinâmica evolutiva da 
própria arqueologia Desde a definição de 
arqueologla como h1stóna da cultura matenal, de· 
mas1ado restrita o hm1tauva. até às oovas Inter­
pretações da •Now acrhaeology• percorreu-se 
um longo caminho ovolUll\lo. conbnuado Já nos 
nossos dias por uma aut0< bri!Aruco. lan Hodder. 
quo pretende ullrapassar questões retawas à 
próprta •nova arqueologia•. trazendo para o 
camPO arqueo10g1co o malOf numero de tnfor­
maQOes poss>vM, problema~zando-as/questlO­
nando-as. com base num desenvo4 .. mento da 
teona e numa eplocaçto rigorosa dos métodos A 
sua proposta de arqu~ •contextual•. COio­
ca-nos novos problemas: PD<' exemplo Qual o 
papel da cultura matenat numa anáhse das re· 
lações en1re as as1tatég1as soc1a.s e o contexto 
ideológico estruturado? (HODDER. 1982). 

(') Ressolvamos aqui o trabalhe desempe· 
nhado por Afonso do Paço. Carta Paleoll11ca e 
Ep1pa/eo/lllC11 do Portuf}ll/), in Trabalhos da ASSO· 
c1ação dos Arqueólogos Portugueses. vol. 1, Lis· 
boa, 1934 e em colaboração com Eugénio Ja· 
lhay, P6/eo 11 Mosol/llco Por1uguDs. 1n ·Anais da 
Academia Portuguesa da H1stóna• vol. IV. \Js· 
boa, 1941 

(') A polémica 901>!8 os pro1ectos voltados 
para os lovanuimentos arqueológtcos tem 5'do 
basuinte Ouor-nos parecer que a nlvel dos con· 
celhos No mu.10 urbanizados, es1es prOjeCtos 
devenam se< da re~ de alguns mu· 
seus reg10na•s de arqueologia (que apenas se 
l•fTkUlm a armazenar as peç;is) com o apo.o do 
P<óprlO dopanamento de arqueologia do Instituto 
Português do Potnmón10 Cultural 

( 1) Cf os exemplos dados por MOBERG, 
Carl·Axel, lntrOduçllo O arqueologia, ed. 70. L1s· 
boa, 1981, pp. 35/37 

(') Problema também rolorido por GONÇAL· 
VES, João Ludgoro. ob. CI/., pp. 25·28. 

(') CI. SILVA. António C..rlos. A cidade e a 
arqueolOQla. ln •I Encontro Nacional de Arqueo· 
logra Urbana (Selúbat 1985)-. Trabalhos de 
Arqueolog.a 03. l.PP C .• Lisboa. 1986. 

(') No tocan1e a p<ojectos rclalNOS à recupe· 
ração do pa111món10 arqueológico. queremos 
destacar o trabalhO desempenhado pela Dr• ln· 
salva MOIUI em relaçAO ao teallO romano de US· 
boa;cl MOITA.1-"'I. ProblemaSdeLlsboato· 
mana e recuper1çAo do teatro de Ol15'po. an 
•Arqueologia de las oudades modernas SIJl>Or· 
puesuis a ias antiguas•, Direco0<> General de 
Bellas Artes y Arctuws. Zaragoza. 1985. 

(") Oestae11mos lambem Mértola. porque 
apesar de nào aor cidade, desenvolve a um grau 
bas1anlo elevado a d1nàm1ca e o conceito de 
arqueologia urbana 

("} Excono do uma on1rovlsta a Ca~os lava· 
res da Silva. condulido pela Aev1sla História e 
Cntica 1n •H1s10na e Cnllca•. n.• 5. Maio de 1980, 
PP 12a 18 

•H.C. - « .) So pt1desse especihcar melhor a 
recept•Vtdsde que tom havido aos trabalhOs? 

C.T.5 - ( .. .) a p0pulaÇào hote em d<a está 
geralmente esdlr8Clda e muito interessada em 
conhecer, ao hm e ao cabo. o seu passado. as 
suas ongens. a sua prOpna Identidade rultural .. 
Não. mas isso nota-se daramenre. &Sto não é 

uma ligura de retónca • Eu nunca unha a5SISbdo 
a uma co.sa destas. sinceramente' Quando tra· 
balho no campo venfico que a população OCOfre 
e 1n1eressa-se pelo conhcc1monto das coisas. 
mas nunca mo tinha visto. como aq1.1t, a trabalhar 
rodeado por centenas de pessoas ... •. 

('') CI HOBLEY, Brian. Rooont developmont 
m Bri11sh archoology wllh special reference to the 
city of Londorr 1973·83. 1n •Arqueologoa de las 
c1udados modornas supetpuestas a las anti· 
guas•. O•reccton General de Seitas Anes y Ar· 
ctwos. Zaragou. 1985. pp. 1811211. 

(") Destacamos VAN LEEUWMRDEN. W e 
JANSSEN, C.R. A "'"'""''""Y palyno/ogK:al SIU• 
dy ol peat de""5'ts """' an opf)ldum 111 lhe lower 
Tagus v•llcy. in •Aclas da 1 reuruào do quaterná· 
roo 1béroco•, Lisboa. 1985. vo4. li. pp. 2251236. 
MATEUS. J E Tlle coastal /agOOn reglOtl r>ea1 
ear.-a111a1 durmo"'" Holoctme, some geomorp­
/'IOloglcal aspects derrved lomt paJaeoocclo{}.car 
study at Lagoa Travessa. 1btdem. pp. 2371250: 
OUEIRôS. F F .. Dados para a htst6na da vegeta· 
çAo holocómca dJJ regi.ia da Lagoa de Albufeira 
- sumjno das conctusoos do estudo paleoeco· 
lógico da Estacad.1. Ibidem. pp. 251/259 e ainda 
DAVEAU, Suunno. Espaço e Tempo. Evolução 
do amb1onto googfll/ico de Portugal ao tongo dos 
1empos pr6-h1sfôrrcos. 1n •Cho•. vol. 2. Lisboa, 
1980. PP 13138 

(") Salientamos a exoopção que o estudo de 
Jean Roci>e ropre&enu.: Lo Chmal et les laur>es 
du pa16Qj,1roqu11 moyen er supeneur de la provin­
"" d'Estromadura. 1n •Aclas do li Congresso Na· 
CIO<'lal de Arq~ •. Coimbra. 1971 Este au· 
10< laia "" e.ustênc:la das seguintes espéaes du· 
rante o Wiirm •l'ISIOClaOOn Hyéoes·Loup.Che­
val· Cerf $lapho-Bovidé de grande aa.ne ( .• .) se 
retrouve conswllmment Le Lynx. la Panlhéfe. le 
Renard. Loura b<um. le Sangl•er el le Rhmocéros 
de Merck $0nl lrk fréquents Le Bêphant anll 
que a do plus 6té uouv6 à \.arrogado et à Santo 
Anláo do To,at dana los baSS<!S 1erraSSêS de la 
vallêe du Tage. • p. 46 

(") Sogundo Suzanno Daveau. ob. crt. pp. 
23125. aphcando os Cálculos de MclntyTe, a Iam· 
peratura do mar oo largo de Lisboa. no lnvemo. 
duran10 o mtbomo wurmiano (trio mais ngoroso) 
seria do 9 graus. contrasUlndo com os 14,S graus 
de hojO. 

('1) HAMOND, FW. The oontnburiorr of Slmu· 
latlOll to tho study o/ archaelogtcal proce~. 1n 
•S1mulat10J1 Sludies 1n arcaheology•. edited by 
lan HOdder, Cambndge u,.vets1ty Press. Cam· 
bndge. 1978 

(") Dentro desta perspectNa metodológ.ca. 
exrste • •Me catchment analysis·. que s.nteta· 
mente cons-ate numa anâlsse 1ntensrva das 1e­
lações de uma determinada comunidade com os 
recuraos económicos e tecnolOg>COS si1uados a 
uma corta dlslAncoa dos povoados. Para uma oor­
recta mtorpretação deste Upo do anãl1se é neces· 
sário considerar uma vanablhdado muito grande 
de •ontradas•; érea. forma o a locahzação do um 
sitio. o Importância dos recursos quer económl· 
cos. quor tocnotógloos. a energia gasui por pes· 
soa para a oblonção desse recutso (distàncias a 
percorror). a ocupação sazonalftemporána ou 
definitiva duma àlea .. O grande obJectrVO desu. 
ané.llse 6 um maior ênfase dado :. econom&a na 
lnterprolação do registo arqueológico: fá não 6 
apenas o estudo do malcnal. mas sun do própno 
local onde esse matenal é enconuado. Por uiu­
mo. este tipo de abordagem poderá ser feria para 
encontrar modelos de dostnbulÇâo espaaaJ em 

relação a um SIStema de povoamento numa áfea 
e/01.1 para 1nfenr determinadas relações/h1eré1-
qu1cas dentro de um aistema geográfico. em rela· 
ção aos recursos económ1cos/1ecnológlcos/de 
con1role po1onclais dessa áfea. 

(") sr11os com ocupação paleolf!lca: 
1092 12 91 m 

Com ocupação paleollUca, mesolílica e neoll· 
uca. 280:3•93.3m 

Com ocupação pa leolíllca e neolítica 
967.5 8• 120m. 

Com ocupação paleol1uca. neolillca e ca1Col.t1· 
ca: 58755•117.Sm. 

Com ocupaçio nooi.tica 347 4=86.75m. 
Com ocupaçAo neolit1ca e cafcolH1ca 

2752•137 5m 
('") CUitura de Tel Halal. usualmenle designa 

um perlodo do neolibCO mesopoiãmoco. caracte­
nzado pei1IS )aZldas de Halaf. Arpachryah e T epa 
Gama (4000 a.C. aprolOmadamente). Um exem· 
pio caraC1ensbCO desta cerãmtea é um tanwo. 
feito manualmente, com argila. ptntado a verme .. 
lho escuro sobre um fundo negro. Esta cerlmica 
teve grande d1fusáo: deSde a Sina até à região do 
Tigre MédlO 

('°} CI. BINFOAD, Louis, An archaeolog1csl 
perspec11ve. ong1nalmcnto publicado em 1968, 
pp. 81190; CLARKE, David, AmJ/ytlca/ Archaoolo· 
gy, Mothuen o Co. Lld .. London. 1968, especial· 
menle os capilulos 2 a 1 O; CHAPMAN. Robert, 
•Af>alyt1Cll/ Areaheo/ogy• and Alter·lntroduc11on. 
1n •AnalytlCll Arcaheolog1st•. Melhuen and Co. 
Lld. London. 1978, pp. 1321139. CLARKE. Da· 
llld. Towards AllMyf1"I Archaoo/ogy·New Ort$C-
00ns #1 me 1r1terpret.1Ne lhlnlang ol Bnrish Ar· 
chaeo/Og1$1$, .. ·AnalybcaJ Archaeologist•. ob 
ol PP 145/179, HOODER. lan (edoot}. 5>'mbo6c 
and s/fuctura/ llfChaeology. Cambndge Urvversrty 
Press. Camb11dge. 1982. espeoalmenle a pn· 
me111 perte (4 cap.) eoscaprtulos9 a 12. E lllfll 
uma anaa,.. 1n11odut6ná ao tema do oonce110 cul· 
lura, ver JORGE, V.O .• Ficha Cultura. 1n 
•Arqueologia• n.• 12, Porto, Dezembro de 1985. 
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A 

TRES 
CACHIMBOS 
DO HOSPITAL 
DE TODOS­
-OS SANTOS 

1) IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 
ARQUEOLÓGICO DOS CACHIMBOS 

O estudo arqueológico dos cachim· 
bos tem vindo a ser olhado de forma 
cada vez mais séria, tendo em conta 
duas ordens de factores: primeiro, a lm· 
portãncia do tabaco, e logo do cachimbo, 
em certas sociedades; segundo, o facto 
do cachimbo ser um dos artefactos que 
ocorre com maior frequência em jazidas 
pós-medievais sendo precioso elemento 
de datação. mais seguro que as moedas. 

Entre nós, porém, devido ao menor 
impacto alcançado pelo cachimbo, pelo 
que os exemplares conhecidos são de 
Importação, poucas são as referências 
que lhes são feitas. tendo-se conheci· 
mento do seu aparecimento nas seguin· 
tes estações: Hospital de Todos-os· 
-Santos (Llsboa), Casa dos Bicos (Lis· 
boa), Palácio da Rosa (Lisboa), Paços do 
Concelho (Almada). Igreja Paroquial 
(Correios). Para além destes, conhe· 
cem-se espécimes expostos no Museu 
de Sesimbra, dois surgidos na vila de 
Cascais (um dos quais holandês do séc. 
XVtll) e exemplares recolhidos por pes· 
cadores das Ilhas Berlengas, que se en­
contram sob a custódia do faroleiro 
local('). 

No entanto, os portugueses encon· 
tram-se determinantemente ligados ao 
labaco, tendo sido, ao chegar ao Brasil, 
os primeiros a ver indios a fumar aquela 
erva. Frei Fernão Cardlm, em 1585, rele· 
re-se ao •costume de beber o fumo da 
petigma• (nome nativo do tabaco) (Mel· 
lo-1983). Já em 1558 era comum em 
Lisboa o hábito de •Cheirar• rapé e mas· 
tigar tabaco. Posteriormente o tabaco so­
freu uma rápida difusão, tendo sido plan­
tado no Japão, pela primeira vez em 
1600. 

Uma das hipóteses de utilização dos 
cachimbos europeus por parte dos colo· 
nizadores é a de serem entregues aos 
escravos como prémio de bom compor­
tamento (Handler-1983), prática que 
também no Brasil poderá ter sido levada 
a cabo, já que o fumo, do qual os pretos 
era os maiores consumidores, represen­
tava parte relevante das importações das 
armações da pesca da baleia. no Inicio 
do séc. XIX. 

Por outro lado, cachimbos Ingleses 
aparecem em estações da América do 
Norte, associados a cerâmica vidrada 
portuguesa que seria trocada em Lisboa 
por peixe e aduelas para pipas prove· 
nientes do Massachusetts (Pendery­
·1986). 



li) O CONJUNTO EM ESTUDO (Fig. 1) 

Os exemplares exumados nesta esta­
ção e cujas condições de achamento se 
desconhecem são três, de pequenas di­
mensões: o n.• 1 encontra-se muito ero­
dido na superficie exterior, impossibili­
tando a identificação positiva de deco­
rações de tipo facial que ai parecem ter 
existido; o n.• 2 encontra-se relativamen­
te bem conservado; e o n.• 3 apresenta­
-se muilo queimado, inclusivamente no 
exterior do bordo do fornilho. 

No que concerne a proveniência, os 
cachimbos n." 2 e 3 são ingleses, não 
nos sendo possivel avançar hipóteses 
quanto ao n.• 1, devido à sua singularida­
de, aliás patente a todos os níveis. 

Quanto às pastas (argila), o n.• 1. de 
cor negra. opõe-se aos dois outros exem­
plares. os quais, de cor branca, só dife­
rem entre si pelo facto da pasta do n.• 3 
ser sensivelmente mais depurada. 

Podemos encontrar paralelos claros 
para os n." 121 e 144 de Mann (1977). 
Também quanto às bases Mann apre­
senta tipos bem semelhantes - os XVI e 
VI, respectivamente (Fig. 2). Em termos 
de cronologia, esses paralelos são de 
1670-1700 e 1690-1720, parecendo­
·nos que os exemplares em esludo data­
rão de cerca de 1670 (n.• 2) e 1685 
(n.• 3). 

Ili) METODOLOGIA 
E OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

Os dois métodos correntes na data· 
ção de cachimbos de gesso são o tipoló­
gico e o enunciado por Harrington, o qual 
se baseia no princípio de que, com o 
avançar do tempo, o diâmetro dos oriff· 
cios dos tubos se tornou menor, poden· 
do ser relacionado com a data de fabrico. 
Segundo as relações crono·dlmenslo­
nais propostas por aquele autor, os pre­
sentes exemplares datariam de 1620-50 
(n.• 2) e 1650·80 (n."3), dados cuja vera­
cidade se encontra sujeita a dúvidas, já 
que várias são as críticas apontadas 
àquele método, as quais se prendem, 
por exemplo, com o facto de existirem ca· 
chimbos em que o diâmetro do orifício 
não é constante, e com a insuficiência de 
amostra em que é baseado. 

Estes cachimbos eram cozidos em 
pequenos tornos, dos quais muito pou­
cos exemplares são conhecidos. No seu 
fabrico era utilizado um molde formado 
por duas partes, o qual deixava uma cos· 
lura ou traço de junção no fornifho e/ou 

no tubo. Ao moldar a peça, lnlloduzia-se 
um arame no interior deste, que por ve­
zes alargava o oriffcio Inicial. Durante a 
secagem, outro arame era ai Introduzido, 
com o Intuito de verificar se o orifício 
chegava ao fornllho. Durante a cozedura 
um artefacto paralelipipédico era usado 
para sustentar os tubos, evitando assim 
a sua aderência ao chão do forno. 

IV) HIPÓTESES DE TRABALHO 

O principal objectivo deste trabalho é 
incrementar a todos os nivels o estudo 
deste tipo de artefactos em Portugal, que 
a ser feito sistematícamente. pesem em­
bora as limitações evidentes. poderá tra­
zer novos dados não só para o conheci­
mento da sua evolução, mas também e 
sobretudo para a total apreensão das es­
tações estudadas. 

NOTAS 

(
1
) Oe$e1am0$ ag,adecer ao Council for Bntish 

Arctlacotogy e à Uncolfl Atchaoologlcal Trus1. pela$ 

1 

informações pceslada:s. às Oras lrisa1va Moita o Ana 
Cristina Leite. petas facilidades ooncechdas. e sobre­
tudo ao cfr Humberto Nuno de Ollvelra, nosso mes· 
tre, pefo seu permanente al)Oio moral. 

(2) Informação oral do Sr. Severino ROdrigues. 
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Fig. 1 - Os cachimbos do HoSilllal do Todos-os-San1os. 

Fig. 2 - Paralelos Ingleses dos tomilhos e das bases om estudo 17 



cachimbo n.0 1 

cachimbo n o 2 

C8chlmbo n ° 3 

NUMERO TIPO DESVIO ESTAÇÃO DE BASE 00 EIXO 

1 - Direita H.T.S. 
2 xvl Direita H.T.S. 
3 vi Oireíta H.T.S. 



FRANCISCO SANTANA 

A AULA , 

DO COMERCIO 
- VI 1 (CONCLUSÃO) 

MAIA (FRANCISCO JOAQUIM) 
1789-1854 

Lente da Real Academia de Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto. 

Nasceu no Porto em 28 de Setembro 
de 1789, filho de Francisco da Silva Maia 
e de Caetana de Jesus Maria José. 

Nomeado substituto por carta régia de 
11 de Julho de 1819: foi demitido em 13 
de Maio de 1829 e reintegrado em 9 de 
Julho de 1832; nomeado lente proprietá­
rio por decreto e carta régia de 19 de 
Novembro de 1834. Foi exonerado por 
decreto de 19 de Outubro de 1836 e adi­
do à Academia Politécnica em virtude de 
lei de 19 de Outubro e por decreto de 9 
de Dezembro de 1840. Foi 1ubilado por 
carta régia de 8 de Março de 1854. 

Foi deputado na legislatura de 
1853/1856. Era comendador da Ordem 
de Isabel a Católica. 

Morreu em Junho de 1854 { .. ). 
Em 1829 era conS1derado •Constitu­

cional moderado• (*). 

MATOS (INÁCIO DA SILVA E) 
1740-1781 

Lente substituto da Aula do Comércio 
de Lisboa 

Nasceu em Lisboa em 1740 ("'}, filho 
de José da Sitva e de Teresa Bernarda 
Joaquina ('•). 

Foi aluno distinto do 2.• curso da Aula 
('•). 

Por resolução de 11 de Julho de 1767 
foi aprovada a sua nomeação como 
substlluto, com o vencimento de 
300$000 anuais, proposta em consulta 
de 2 ('"): por resolução de 8 de Março 
de 1771 foi esta lmportãncia acrescida 
de 100$000 e por outra de 3 de Janeiro 
de 177 4 passou a vencer 600$000 ("'). 

Foi casado com O. Maria Gertrudes 
lnácla de Brito ("'). 

De 1768 a 1771 , pelo menos. morou 
na R. do Sol a Santa Catarina ('") e, de 
1772 até morrer. na R. Áurea ("'). 

Morreu louco em 2 de Junho de 1781 
('"). 

MENDONÇA (MANUEL TEIXEIRA 
CABRAL OE) 
? - 1820(c.) 

Aluno da Aula do Comércio de Lisboa 
e autor de compêndio nela por longos 
anos utilizado, •O Guarda-Livros Mo­
derno•. 

Filho de José Teixeira Cabral. nasceu 
na vila de Favaios 

Foi aprovado, com a1nbu1ção da clas­
sificação de Muito Bom por todos os 
membros dos 1úris. rio 1 .• ano em 5 de 
Julho de 1806 e no 2.• em 7 de t.larço de 
1809 ('"). 

Além da obra indicada publicou •Su­
plemento ao Guarda-Livros Moderno•. 
•Manual de Negociantes ( ... )- e •Ele­
mentos de grammatica franceza• ("} 

O estar envolvido em lltig10 de índole 
comercial que originou requerimento 
seu despachado em 6 de Fevereiro de 
1806 ("'). sugere que tenha entrado para 
a Aula em idade que excedida a da mé­
dia dos seus cond1scipulos. 

Em 22 de Dezembro de 1816 foi bap­
tizado um filho seu,("') legitimado por 
carta régia de 14 de Julho de 1821: este 
documento fora requerido pelo avo ma­
terno da criança, o livreiro António Ma­
nuel Policampo da Siiva, que no seu re­
querimento Indica Cabral de Mendonça 
como solteiro e lá falecido.(''°). 

MURINELLO (MANUEL ANTÓNIO 
GARCIA) 
1800-1865 

Lente da Aula do Comércio e, depois, 
da Secção Comercial do Liceu de 
Lisboa. 19 
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2a , !\OS j _de. _/-://, de 18 "E fez Exame das Dií­
c1plmas do Pnm~~1 Anno L eé\ivo da Aulr.};: Commercio 

. ' /C, .... ~ o Praucante , ~,.,,,,.,/ Vu.rur,,,, · (•;.,,;;,, ',,,( ~..,./-
, ' 

Filho de;;,.,· .;t~,,,r,. .(d.._k,,/_· ------­
:/ 

A Manuel Teixeira Cabral de Mendonça, 
aluno da Aula. 
se deve o compêndio que será utilizado 
durante dezenas de anos 

.J 

Nasceu em Lisboa em 4 de Agosto de 
1800. filho de António Luls e de Ana Ma­
ria (111

). Foi casado com O. Maria Leopol· 
dina de Sousa Peres Murinello ("'). 

Frequentou a Academia Real da Mari · 
nha ('"). 

Foi nomeado lente substituto das ca­
deiras da Aula do Comércio por carta ré· 
gia de 18 de Outubro de 1834 (' .. ) e lente 
do 1.º ano em 22 de Setembro de 1835 
('•) . 

Em 12 de Novembro de 1835 era pro­
posto para lente de Escrituração Mercan­
lil (21.' cadeira) no projectado Instituto 
de Ciências Flsicas e Matemáticas ('"). 

Em conformidade com a legislação 
em vigor pediu •O aumento da terça par· 



te do seu vencimento para continuar na 
regência da Cadeira• (' "). O requeri· 
mento foi Informado pelo reitor, que o 
considerou deferlvel não só por estar 
nas condições previstas na lei • mas lam­
bem por que o seu longo, assíduo. e ex­
cellente serviço no ensino publico, do 
qual tantos tem aproveitado, como fazem 
fé os registos da Cadeira que com muito 
credito tem regido. e é publico e notorio, 
o tornam digno da Graça que supplica• 
('"). 

Foi intermamente reitor do Liceu de 
Lisboa('"). 

Trabalhou também no ensino particu­
lar, em 1862 lecx:1onava •as Disciplinas 
da terceira Cadeira da Eschola do Com­
merc10• no Colégio de S. Bento, na Rua 
Direita de S. João dos Bem-Casados 
(''°);em 186311864 era professor de Co­
mércio na Escola Académica e de Mate­
mática no Ginásio GodinhO ("'). 

Quando foi baptlzado moravam seus 
pais na Travessa das lsabéis, na fregue­
sia de Santos-o-Velho. O •Almanak Es­
lalistico de Lisboa em 1838• diz-nos que 
morava na Calçada do Combro. 13, e os 
exemplares da mesma publicação res­
peitantes a 1839, 1840, 1841 e 1843 
dão-no-lo residente na Rua da Boavista, 
4 G (também o registo do casamento o 
indica, em 1842, freguês de S. Paulo). o 
correspondente a 1848 no 3 da Calçada 
da Fábnca da Louça ('"'), os de 1851 e 
1853 na Rua do Loureiro (no n.• 2 desta 
rua também no-lo dão como residente o 
•Almanaque de Portugal para o ano de 
1855• e o para 1856); morou também no 
n.• 28 da Calçadlnha do Tijolo. conforme 
consta do •Almanak Industrial, Commer­
clal e Profissional de Lisboa para o anno 
de 1865• ("'). 

Em 1846 pertencia a uma comissão 
paroquial nomeada para tratar das obras 
da igreia de S Mamede ("'). também se 
depreendendo que nessa fregueSía ha­
bitava do conteúdo de oficio de 26 de 
Agosto do referido ano pelo qual o reitor 
do Liceu reclamava contra o recensea· 
mento de professores para a Guarda Na­
cional("'). Em 1851 pertenceria à irman­
dade do Sanllsslmo da freguesia de San­
tos ("6

), tendo também pertencido à de 
Nossa Senhora da Bonança ("'); na pa­
róquia das Mercês fez parte da irmanda­
de do Santíssimo ('•). 

Era proprietário e, como sócio capita­
lista, integrou diversas sociedades ('"). 
Em 1851 aparece indicado numa rela­
ção, datada de 16 de Agosto, •dos Cida­
dãos maiores e menores contribuintes 
nos quatro Bairros da Capital ( ... ) apura-

dos no dia 15 do corrente mez d'Agosto 
em conformidade do Decreto de 26 de 
Julho ultimo•; entre os 40 maiores con­
tribuintes relacionados no Bairro Alio 
ocupa o 18.' lugar, com a importância de 
51 $824; para vogal efectivo da comissão 
de recenseamento do Bairro Alto loi es­
colhido em 11 de Janeiro de 1855 (""). 

Faleceu em 12 de Outubro de 1865 
('"'). 

PEREIRA (ANTÓNIO JOSI!) 
?-? 

Lente substituto da Aula do Comércio 
de Lisboa 

Foi aluno da Aula, frequentando o 4.• 
curso; foi provido em praticante da Con­
tadoria da Junta do Comércio ("'). 

Em consulta de t 3 de Agosto de 1776 
a Junta, tomando em consideração os 
seus •boas partes, lnstrucção, e merecl­
meuto•, sugere o seu nome para o lugar 
de ajudante, que se achava vago; a reso­
lução régia é de 30 ('°'). Aviso da Secre­
taria da Junra, de 3 de Setembro, comu­
nica-lhe essa resolução, pela qual era 
aprovada a sua nomeação para ajudante 
da Aula •no lugar que occupava Luiz 
Jozé Foucaul ( ... ) para ( ... ) no prezenle 
5.• Curso prez1d1r ás Oecurias, que de 
manhã, e de tarde se hão de fazer nella 
( ... ) e suprir igualmente, em cazo neces­
sario, os impedimentos do Lente da 
mesma Aula. ou seu Substituto; vencen­
do o mesmo Ordenado já arbitrado ao 
seu Antecessor de duzentos mil reis an­
nuos ( ... )• ('°'). 

Os almanaques para 1782, 1783, 
1785 e 1786 Indicam-no como ajudante; 
nessa qualidade, de facto, ainda em 23 
de Julho de 1785 lhe é dirigido um aviso 
pela secretaria da Junta, mas já em 9 de 
Agosto se publicava um edital respeitan­
do ao provimento de um dos lugares de 
substituto •que ocupou Antonio Jozé 
Pereira. e se acha vago• (*). 

OUINTELA (JOAQUIM TIBÚRCIO) 
1748-1817 

Aluno numerário da Aula do Comércio 
de Lisboa. 

Matriculou-se no 3.0 curso em 15 de 
Junho de 1767 (data em que morava na 
Rua do Cabedo) e foi-lhe passada carta 
de aprovação em 6 de Setembro de 
1770 (*) 

Filho de Valério José Duarte Pereira e 
de D. Ana Joaquina Ouintela, nasceu em 
Lisboa a 20 de Agosto de 17 48 e na 

mesma cidade morreu em 1 de Outubro 
de 1817. 

Foi •fidalgo da casa real (alvará de 6 
de Maio de 1795), do conselho da rainha 
D. Maria 1, conselheiro da fazenda, hono­
rário. senhor da vila de Préstimo (comar­
ca de Aveiro). alcaide-mor de Sortelha, 
comendador do Forno de Palhavã, na 
Ordem de Santiago, cavaleiro professo 
na Ordem de Cristo, negociante de gros· 
so trato na praça de Lisboa, opulentíssi­
mo cap11alls1a e proprietário. especial­
mente na Estremadura, contratador dos 
contratos reais do tabaco, dos diaman­
tes, do azeite de peixe e de baleia, das 
fábricas de lanifícios da Beira Baixa (Co­
vilhã e Fundão). etc ( ... )- (""). 

Foi 1.• barão de Quinlela e um dos 
mais poderosos argentários do seu tem­
po (•un des hommes les plus riches et 
les plus fastueux du Portugal-, lhe cha­
ma o anónimo autor da •Voyage en Por­
tugal en 1796• ). 

Ao futuro barão chama-se aqui Joa­
quim Tlbúrclo e não Joaquim Pedro 
Qulntela. Era esse, de facto. o nome que 
usava quando frequentou a Aula do Co­
mércio; aquele por que é mais conheci­
do só a partir de dec,eto de 8 de Novem­
bro de 1775 ("'). 

ROMA (ASCENSO MORATO) 
1766-1844? 

Lente da Aula do Comércio de Lisboa. 
Nasceu em 31 de Agosto de 1766, em 

Lisboa, !Ilho de Filipe Morato Roma e 
Francisca Joaquina ou Francisca Joaqui­
na Rosa("'). 

Em 25 de Junho de 1789 é-lhe dado 
provimento como aullsta para o 7.• curso 
da Aula(''°}. Em 16 de Fevereiro de 1791 
fez •Exame Geral das Materias que ha­
via tratado no Se11mo Triennio• e •sahio 
Approvado Nem1ne Discrepante; e teve 
pela Conferencia os votos de •Bom por 
Todos•('"). 

Também frequentou uma Aula de 
Gramática Latina bem como a Real Aca­
demia de Marinha, tendo obtido aprova­
ção na 1. • e 2.' Aulas desta em exames 
efectuados em 30 de Julho de 1785 e 
em 2 de Julho de 1787 ("'). 

Para esse fim nomeado pela Junta, 
fez parte do Júri de exames realizados 
em 20 de Agosto de 1793 e em 28 de 
Junho e 22 de Julho de 1794 ("'). 

Por despacho de 3 de Agosto de 1807 
foi nomeado •para primeiro Subslltuto 
em attenção à sua notoria aptidão de­
monstrada nos Serviços que tinha feito á 21 
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Joaquim Ouintela, 
que viria a ser barão de Ouintela 
e grande capitalista, 

( ... )Aula em várias vezes que a servira• ; 
e é de 12 de Dezembro de 1808 o des· 
pacho da sua nomeação como •Lente 
das materias do segundo anno•, por 
morte de José da Silva (" ') . 

frequentou o 3.• Curso da Aula 

Foi jubilado por carta régia de 11 de 
Junho de 1834, embora posteriormente 
ainda tivesse prestado serviço na Aula 
("'). 

Desempenhou alguns outros cargos 
("'). 

Quando, em 1794, se casou com RI· 
carda Benedita da Silveira e Sousa, mo· 
rava na freguesia de S. José ("'); em 
1796, quando do nascimento do seu fi· 
lho Carlos, morava na Rua Direita de S. 
Cristóvão(" '); em 1812 morava no n.• 57 
da Trav. do Pombal("'). em 1813, 1814 
e 1815 no n.• 6 da R. de Santo António 
dos Capuchos; em 1817 e, presumlvel· 
mente, deste ano ao de 1823 na R. do 
Arco da Graça (no n.• 41, diz o almana· 
que para 1817; no n,• 42 da R. do Arco 
da Graça ao Hospital de S. José, diz o de 
1823); em 1825, 1826 e 1833 na R. Di­
reita de S. Paulo("'); de 1839 a 1844 no 
1.• andar do n.• 22 da Calçada do Sacra· 
mento ("'). 

Deve ter morrido em 1844, não no pri· 
melro terço do ano, ou muito no principio 
de 1845 ("'). 

ROMA (CARLOS MORATO) 
1796-1862 

Aluno da Aula do Comércio de Lisboa. 
Filho do lente Ascenso Morato Roma 

e de Ricarda Benedita da Silveira e Sou· 

~~'!-'~ ~uc'.7-mmnJc1e 
~ ~Q;rl# / g de idadc...de ~8 a.o-

lilhode /: ~-..no 
~ cmorador~ 

K. PROMETO, e me OBRIGO i 
ann~/Js&"1tl;; u obrigaçoas, 'F etla6 impotlas, e de­
claradu 11ot Etlatutlll da AUia cio Coll\lncrcio , da qual fou no­
meado Praricante por Pro•.ÍmenlD da J1111ra do Commercio def­
ta lleiDos-1 e .feus DomiAiol: E tamkm me OBRIGO á na6 
aUUlllllr-me da meliu Aula, ftm a prnia lia:oça do Lente 
della , e fem lhe bner CDtrCp1o o meu referido Provimento, 
pena ele quo na6 enirquclo o meu dilio Pro'fimento 10 mclino 
Lente, logo ao 8Clo da ~· l Ou auunrandl>mc da fo­
brediia AW., de todo, ou por algum tempo , fem lho rer de­
Yidameote penicipedoJ Se me podeft mandar mar o dito Pro­
vi"Dento, á minha ~, f!1a diligencia dos Olliciw. 
Lidioa 1.7 IJ(V j~~7i%J 



sa, nasceu em Lisboa em 3 de Novem­
bro de 1796 ("'). Casou em 1828 com D. 
Maria José Vilela ("'). 

Fez exame do 1.• ano em 19 de Agos­
to de 1811 e do 2.º em 23 de Julho de 
1813, em ambas as provas merecendo a 
todos os membros do júri a classificação 
de Muito Bom (""). 

Entre 1820 e 1832 tenlou por diversas 
vezes ser nomeado 2.º substituto ("'). 
Numa dessas tentativas, levada a cabo 
em 1826 por seu pai, alegava este que 
Carlos Roma •se aplicara a leccionar 
particularmente por mais de otto annos 
as materias• da Aula, que se dedicava •â 
lição de Economia Polltica• e que era 2.• 
guarda-livros e vice-secretário do Banco 
de Lisboa. 

Em 1820 servia havia • mais de seis 
annos na Conlad.' do Hospital Real de S. 
José•("'). 

•Foi conselheiro, director da contado­
ria do Tribunal do Tesouro Público e de­
putado. Foi também s6<:io da Academia 
das Ciências. Com Almeida Garret. Pau­
lo e Luis Mldosi e Joaquim Larcher, per­
tenceu ao corpo redactorial de O Portu ­
guês ( ... )•. Morreu em 6 de Julho de 
1862 (""). 

Morava em 1840 no 3.º andar do n.º 6 
da Travessa da Conceição ("') e em 
1851 é também na freguesia da Concei­
ção Nova que aparece Indicado como 
elegível nos registos camarários. 

O Dicionârio de Inocêncio ("') Indica 
que, além de diversos •artigos e memo· 
rias, sobre assumptos tocantes à Fazen· 
da Publica•, publicou: •Opiniões do de­
putado Roma sobre as finanças de Por­
tugal•, Lisboa, 1841; •Discursos sobre 
as contribuições dlrectas de repartição, 
recitados nas sessões de 5 e 9 de Março 
de 1846•, Lisboa, 1846; .Memoria apre­
sentada pela Direcção da Companhia 
das Obras Publicas de Portugal ao ex ... 
sr. Ministro dos Negocios do Reino•, 
Lisboa, 1851; •O Orçamento em Portu­
gal. Artigos publicados no jornal •Im­
prensa e Lei•, Lisboa, 1854; ·Reflexões 
sobre a questão financeira•, Lisboa, 
1856; •A questão da moeda•, Lisboa, 
1861 . 

SALAZAR (MANUEL JOSÉ SATiRIO) 
1761-? 

Aluno da Aula do Comércio. 
Filho de Guilherme Satlrio e Ana Joa­

quina, nasceu em Lisboa em 3 de Março 
de 1761 ("'). 

Matriculou-se em 28 de Agosto de 
1776 no 5.• curso da Aula. Interrompido 

este, foi dos que tomaram a apresentar­
-se em Janeiro de 1780: mas, •em Mayo 
de 1781 se retirou para o Convento das 
Necessidades• (""). 

Foi calígrafo notável ('"} e afamado 
professor do ensino particular ("'): nesta 
qualidade foi professor de Camilo que, a 
seu respeito, fornece a seguinte indica­
ção: •Ainda vivia em 1835. Morava em 
Lisboa ao fundo da Calçada do Duque, à 
esquerda. Foi meu mestre de primeiras 
lettras em 1835• (""). 

Quando nasceu. moravam seus pais 
na Rua dos Álamos; neste arruamento 
morava também quando se matriculou 
na Aula. 

Publicou •Nova arte de escripla ( ... )•, 
•Compêndio de Caligrafia em forma de 
diálogo( ... )• e • Nova Collecção de Tras­
lades para se aprender a Letra lngleza•. 

SALES (ALBERTO JACOUÊRI DE) 
1731-1791 

Lente da Aula do Comércio de Lisboa. 
Nasceu em 27 de Agosto de 1731 em 

Champvent, na Suíça, filho de Pedro Sa­
muel Jaquéri e de Madalena Mourgue 
("'). 

Em 17 48 estava em Yverdon e aí lhe é 
passado, em 1 de Abril, passaporte para 
Ir para Inglaterra ("'). AI esteve •na Cida­
de de Hexon ("') ( ... ) em caza de hum 
parente ( ... ) aprendendo negocio, donde 
tranzltou para a Cidade de Cadis, e nella 
assistio alguns tempos na Caza de Ne­
gocio de Roberto Mayne ("'). Ter-se-á 
estabelecido em Lisboa em 1755 ("º); 
com certeza pode afirmar-se que já aqui 
eslava em 1758, pois neste ano •abjurou 
os erros dos Calvinistas na Inquisição 
desta Cidade• ("'). Estava nessa altura 
ligado à casa de Dionísio Rocillon Dab­
badl ("'). 

Em 25 de Novembro de 1760 foi no­
meado pela Junta do Comércio •para 
continuar no exame das contas perten­
centes ao Contrato Geral do Tabaco na 
repartíçam da Cidade do Porto, em todos 
os quatro triénios respectivos à Admlnis­
traçam Geral de Feliciano Velho Oldem­
berg, e Companhia• ('"'). 

Por resolução régia de 16 de Janeiro 
de 1762 !oi nomeado lente da Aula do 
Comércio; essa resolução (comunicada 
ao interessado por aviso da Secretaria da 
Junta de 18) foi tomada sobre consulta 
de 14, na qual é proposto Sales, •de cuja 
bem provada sc1encia, se deve esperar a 
continuaçaõ dos progressos, que tem 
feito a referida Escolla•. Este emprego 

seria separado do de mspector da Con­
tadoria (acumulados por João Henrique 
de Sousa), •remunerando-o com seis 
centos mil reis de ordenado. e Gazas, ou 
com sette centos mil reis. emquanto se 
lhe não assignar habitação para assisten­
cia do Lente• ('"). 

Por resolução de 20 de Março de 
1770 é-lhe atribuída (desde 20 de De­
zembro de 1768, data da consulta em 
que era proposta) uma ajuda de custo de 
300$000 ('"). 

Por resolução de 11 de Outubro de 
1784 (tomada sobre consulta de 15 de 
Julho) foi aposentado; na consulta faz-se 
referência às suas •graves molestias• e 
aos Inconvenientes, para a Aula, de o 
lente não deixar •ao arbltrlo dos Substi­
tutos a sua Livre Direcção, e Governo• 
('"). A resolução régia foi-lhe comunica­
da por aviso da Junta de 17 de Janeiro 
de 1785 ('"). 

Um aviso da Junta ao lente Guemer, 
de 30 de Julho de 1787, referindo-se à 
abertura das aulas (do 7.• curso) que se 
verificaria em 1 de Agosto, inlorma que a 
ela assistiria o lente Sales, •O qual se 
acha encarregado de dirigir o methodo 
que deve practicar-se ministrando a Pos­
tila que novamente se hade dictar, e ou­
trosim fiscalizar o cumprimento e obser­
vancla de todos os Regulamentos que se 
achão estabelecidos para a direcção das 
Decurlas e governo da mesma Aula• 
('''). A sua influência na Aula foi duradou­
ra pois quando Balbl redigiu o • Essal 
Statislique ( ... )- registou que o lente do 
2.• ano ensinava •l'appficatlon du calcut 
au commerce, et la tenue des livres de 
commerce à partie double, d'aprés les 
leçons de l'ancien professeur Alberto Ja­
queri de Safes• ("'). 

A postila das suas lições fazia •honra 
à sua memoria• (Ratton) e Cabral de 
Mendonça, autor de um compêndio de 
grande êxito, homenageou-o mantendo 
ao longo de sucessivas edições do seu 
livro uma lição transcrita da postila de 
Sales. 

Traduziu e adaptou o •Dicionário Uni­
versal de Comércio( ... )•, de Savary ('"). 

Em 29 de Março de 1770 foi-lhe feíta 
mercê do Mbilo de Cristo, com 12$000 
de tença efectiva ('"). Recebeu o hábito 
em 12 de J.ulho ("'). 

Desempenhou outras funções: por 
resoluções de 2 de Abril de 1770, toma­
das em consultas de 8 de Fevereiro, foi 
nomeado !iscai de uma manufactura de 
•Camelões, Trlpes, e Estofos de Lãa• e 
de outra de •Saetas, Serafinas e Sar-
jas•, ambas na Covilhã, cada um desses 23 



Ascenso MOralo Roma 
lrequenlou o 7.• Cul$0 da Aula 

24 e IOI professo< na mttma 

cargos lhe rendendo 50$000 anuais: por 
decreto de 4 de Março de 1771 foi no· 
meado para um dos lugares da Direcção 
da Fábrica das Sedas (""). 

Em 1758. como consta do termo da 
sua abjuração. morava à Boa Vista Em 
1762 e princ1p1os de 1763 morava na R. 
de Santa Isabel (""). Neste mesmo ano. 
já casado, é arrolado na •Rua do Pombal 
p. • do Norte hlndo para Si ma•. e na mes· 
ma rua continua a ser registada a sua 
presença nos r0ts de desobriga de Santa 
Isabel nos dois anos seguintes. Em 
1766, 1768, 1769 e 1770 morava na R. 
de S. Boaventura ("-'). Em 1771 na R. da 
Atalaia ('"4

). De 1775 a 1782 na R. da 
Rosa("'). De 1783 a 1786 no Largo de 
S. Paulo ("'). De 1787 a 179 t na R. de 
Santa Ou1téna (' .. ). 

Foi casado com uma 111andesa. D. Ca· 
tarina Teresa Williams de Sales, de quem 
enviuvou em 1768 ("'). O rol de 1780 já 
o indica de novo casado, sem dele cons· 
tar o nome da mulher; o de 1782 dá o 
nome de D. Teresa Brauni (que é. certa· 
mente. a •Dona Thereza Sales• do re· 
g1sto do óbito; aparece com o apelido 
Brum no rol de t789). 

Faleceu em 8 de Janeiro de t 791 ("'). 

SILVA (INQCt;NCIO FRANCISCO DA) 
1810·1876 

Aluno da Aula do Comércio de Lisboa. 
Nasceu e morreu em Lisboa em 28 de 

Setembro de 181 O e em 27 de Junho de 
1876. 

Frequentou a aula de l1gura e arqui· 
tectura c1v1I no convento dos Caetanos, 
estudou Humanidades na escola pública 
do Bairro Alto, diplomou-se em 1830 na 
Aula do Comércio e cursou, de 1830 a 
1833, a Academia de Marmha Foi fun­
cionáno do Governo Civil e, pelo menos 
até 1837. dedicou-se ao magistério parti­
cular de Malemática e Comércio. 

Era partidário convicto do regime llbe· 
ral. Dedicou-se ao jornalismo (sobretudo 
ao 1ornalismo polltico) e a estudos bio· 
gráficos. 

Propondo·se conbnuar a •B1btioteca 
Lusrtana•. de Barbosa Machado. come· 
çou a trabalhar no que veio a ser o rico e 
nunca dispensável •Dicionário Blbtlográ­
licc Português•. 

Era ol1cial da Ordem da Torre-e-Espa­
da, cavale110 da Ordem da Rosa. mem· 
bro de diversas corporações nacionais e 
estrange11as (' w). 

Matos Sequeira indica-lhe residência: 
•O paciente bibliófilo Inocêncio Francis· 
cc da Silva. em 1869 e 1870, no n.• 91, 



2.• andar•, da Rua da Procissão("'). Ou­
tra morada consta do dicionário ·Portu­
gal• (vol. IV, pág. 240) que indíca texto 
de lápida colocada no n.• 26 da Rua de S. 
Fíllpe Néri: •Falleceu n'es1a casa I de 
que era proprietário I às 8 horas da M. de 
27 de Junho de 1876 ( ... )•. 

SILVA (JOSÊ LUÍS DA) 
1756(?)-1808 

Lente da Aula do Comércio de Lisboa. 
Fiiho de Luís da Silva ("'), nasceu em 

Lisboa por volta de 1756. 
Foi praticante do 4.• curso. tendo sido 

Calos Morato Roma cmha o corso da Aula e fot eoonomlS!a de ménto 

Aos//) de. ~,,,,, de 18// re~ Enme das Dií­
c1plinas do Primeiro Anno L eélivo da Auk. do Commercio 

o Pr:uicaote ('/,,k . .//.,,_.,/11 /,~.N~# 

provido em 10 de Janeiro de 1771: loi­
·lhe passada carta de aprovação em 1 O 
de Outubro de 177 4 ("'). 

Em 26 de Agosto de 1776 foi provido 
em praticante da Contadoria da Junta do 
Comércio, lendo provimento como prati· 
cante do número em 31 de Março de 
1783; em 2 de Abril de 1789 era oficial 
da mesma. vencendo 280$000 ("'). 

Foi nomeado primeiro lente substituto 
em 4 de Janeiro de 1790 e passou a 
lente efectivo em 1 de Julho de 1793 
(,..)_ 

Nos primeiros tempos em que serviu 
na Aula venceu 200$000, passando de­
pois a receber 400$000 e 100$000 de 
a1uda de custo, conforme indica a viúva, 
D. Catarina Doroteia Saraiva da Silva 
(""). 

De uma informação transcrita em con­
sulta de 1 7 de Agosto de 1809 consta 
que Silva fora •hum habil Lente. e ao 
mesmo tempo official de Contadoria, cu­
jos empregos serviu muito bem• ("'). 

O almanaque para 1790 indica-o 
como guarda-livros supranumerário da 
Contadoria da Junta e morando •à Ribel· 
ra Velha•; •na Ribeira Velha. ao pé da 
Igreja da Conceição•. especificam os al­
manaques para 1791 e 1792. Os de 
1793 a 1807 na R. Augusta. Os livros de 
cobrança da décima entre 1793 e 1796 
("') esclarecem que era o 8.• prédio. com 
o n.• 20. pertencente aos herdeiros de 
José da Costa Araújo, paganda Silva 
57$600 pelo 3.• andar. O prédio era na 
•terceira Divisão do lado Occidental• 
('"'); dos rois de desobriga de 1805 a 
1807 consta Indicação de que tinha o n.• 
26 de policia e estão arroladas. com Silva 
e D. Catarina Doroteia, três filhas; não 
constam do rol de 1808. 

Por decreto de 4 de Abril de 1795 lol­
·lhe concedido o hábito de Santiago ('"'). 

Faleceu em 2 de Dezembro de 1808 
('"'). 

SOUSA (JOÃO HENRIQUE DE) 
1720-1788 

Foi o primeiro Lente da Aula do Co­
mércio de Lisboa. 

Filho de Simão Rodrigues de Sousa e 
de Maria Joaquina dos Prazeres ('"). 
nasceu em Setúbal em 14 de Novembro 
de 1720 ('"). 

Foi educado em casa de um mestre 
francês. Miguel Lebouteux: familiarizou­
-se com o mundo dos negócios traba· 
lhando em casa de mercadores italianos 
estabelecidos em Lisboa: foi guarda-li-
vros da Companhia de Macau; com 23 25 



26 

ou 24 anos. cerca de 1743 ou 1744, foi 
para Buenos Aires, onde casou ("'). 
onde lhe nasceram os ou alguns dos fi· 
lhos ("'). Talvez tenha dai ido para o Rio 
de Janeiro. o que poderá justificar a na­
luralldade •carioca• que sempre lhe é 
atrlbulda, e dai terá vindo, em 1755, para 
Lisboa ('"). 

Na forma do decreto de 1 de Feverei­
ro de 1758. t0< nomeado lente da Aula do 
Comércio, o que lhe too participado por 
aviso da Secretaroa da Junta do Comér· 
cio de 1 de Julho de 1758 ('"). 

S6 mais de um ano depois entrou no 
exercício dessas funções, dado que o 
prome110 curso da Aula se iniciou em 1 de 
Setembro de 1759 Antes de terminado 
o curso, loi substotuldo por Alberto Jac­
quéri de S;;les. em virtude de ter sido 
nomeado escrovão do Erário Régio, do 
qual mais tarde foi tesoureiro-mor ("'). 
Em 1787, suspeito de negligência, loi 
demitido do Erârlo ("'). 

Foi-lhe feita mercê de bens em Setú­
bal e. a titulo do hábito de Cristo. de uma 
tença anual de 1 2$000 ("'). 

Publicou um •Discurso politico sobre 
o 1uro do donheoro• ("") e deixou manus­
crotas umas •Lembranças officiozas a 
respeito do pagamento das Dividas Re­
aes; e da reforma da Adm1nistraçáo da 
Real Fazenda• ( ). Elaborou também 
uma •Arte de escritura dobrada para ms­
trucção de José Feliz Venancio Couti­
nho• ("'): •sendo Lente da Aula do 
Commercio fez huma Taboada de redu­
çaõ das moedas das 36 Praças cambis­
tas a dinheiro Portuguez ( ... )• ("'). As 
suas lições na Aula refere-se encomias­
ticamente um paneglrista anónimo ("'); 
podem ser consultadas em manuscrito 
sob o titulo de •Pratica do Commercio ou 
Liçoens da Aula do Commercio ( .)• 
('"'). 

Morou, em criança, em Setúbal, na 
freguesia de Santa Maria da Graça. •ao 
Postigo dos Engeotados• (""): Já em Lis­
boa, e ainda na mfãncia, morou •defron­
te da Magd.' na rua dos Ourives da Pra­
ta•. Anos depois do seu regresso a Lis­
boa. em 1765, sabemos que morava na 
Rua Formosa (""); ai terá continuado até 
1770 ("'). De 1771 a 1774 morou na 
·Rua que vem do Corpo Santo athe a 
Boavista, lado dlr.••, no 3.' andar de um 
prédio de Mar1inho António de Castro 
(sempre o último referenciado neste lado 
Norte do arruamento) esquinando para a 
R. das Gaivotas ("'). A partir de 1775 
será de novo, e até morrer, paroquiano 
das Mercês ('~). 

Além dos cargos que desempenhou, 

too negociante de grosso trato. Os róis 
das Mercês dão-nos da sua casa uma 
Imagem tipicamente setecentista e de­
nunciadora de apreciável capacidade 
económica, são arrolados, além dos fi· 
lhos que com ele viviam, dependen1es 
em número que oscila entre 8 e 17. 

A respeito da sua importância como 
negociante pode esclarecer-nos um 
•Reg1stro dos Nõmes dos Negociantes 
da Praça desta Cidade matriculados, e 
Collectados nesta Junta do Comércio 
dêstes Reinos. e seus Domlnios. Para 
pagamento da Décoma, ou Derrama, pelo 
que Pertence tão sómente ao seu Nego­
cio em grõço-. respeitante aos anos de 
1773 e 177 4 ("'). Dos 422 negociantes 
relacionados unicamente 21 estavam co­
lectados em Importância superior à de 
Sousa e 6 pagavam contribuição idênti­
ca. 200SOOO. E entre os 394 obrigados a 
pagamentos menores figuravam Jácome 
Ratton e Joaqui m Tibúrcio Oulntela 
(este. aliás. ainda jovem e não tendo her­
dado dos providenciais tios maternos). 

Foi casado com D. Micaela Jerónima 
Gayozo e Aldunate, de quem era viúvo 
quando morreu, em 29 de Fevereiro de 
1788 ("OL7) 

TORRES (JOAQUIM JOSÉ MONTEIRO) 
1761-1835 

Aluno da Aula do Comércio de Lisboa. 
Filho de José Monteiro Torres e de D. 

Lulsa Maria do Esplrito Santo Lage, nas­
ceu em Lisboa em 20 de Abril de 1761. 

Malrlculou-se em 27 de Agosto de 
1776, tendo-lhe sido dado provimento 
para aulista do 5.• curso em 5 de Se­
tembro. 

Foo casado, sucessivamente, com D. 
Ana Lulsa Pereira de Sousa Leite, D. Ana 
Vitóna Gomes de Abreu e Oliveira e D. 
Francisca xavoer de Lima. 

Oficial da Armada, foi promovido a ai· 
morante em 24 de Junho de 1820. FOl 
maior-general da esquadra em que a fa· 
mma real se deslocou para o Brasil em 
1807 

Por carta régia de 13 de Maio de 1812 
loi-lhe oonoedldo o grau de Grã·Cruz da 
Torre e Espada e por decreto de 6 de 
Fevereiro de 1818 o de comendador de 
Cristo. 

De 1821 a 1826 loi, por três vezes. 
ministro e secretário de Estado dos Ne­
gócios da Marinha e Ultramar. 

•Affecto ao partido de 30 de Abril• o 
considerava em 1826 a POiícia Secreta 
Essa adesão ao esplnto da Abritada rusb­
fica que o encontremos constando de 



uma relação de •Ofliciaes em dlflerentes 
commissoés, e que para ellas foraõ es· 
colhidos, por sua adhesaõ â cauza da 
uzurpaçaõ• e numa outra de ·Ofhc1aes 
que as1gnaraõ o abominavel Assento dos 
chamados Tres Estados. de 11 de JulhO 
de 1828•. 

Faleceu em 1 de Julho de 1835 ('"'). 
Em 1780 morava na Rua do Ouro, em 

1823 na Calçada do Combro e em 1831 
no n.• 83 da Rua de Santa Marta (' '). 

NOTAS 

('") Todos estes dados foram oothtôoS no 
tMo de Mur Magalhàes Basto. • "'º"*"' H18· 
tónca da Academoa PoMécnoc:a dO Po<10• Ma.a 
f<> tambtm cleputado na ieg1$1atura _.....,. em 
1826. oonfonne pode confirmai-se consu1Wld<> 
as •Actu das Sessões da eamara dOs Senha· 
res OePlltadOs da Nação Ponugueu na Ses.ao 
Ord1nana da 1827•, UsbOa. 1827 

('") Conforme consta de uma ·Rollaçto dos 
Lonlea quo enalnão na Real Academia ( ... )•, 
que 09111 datada de t4/t/t829 e é uma Infor­
mação do carécler PotibOO. Está no maço 27 4 
dO Nilcleo pro.en1enle do M101sténo da Admr­
nostraçto Interna (AN.T.T.) 

(''')A F t97 V dO IJV10 t de Bac>l•Zlldc» da 
Freg..- dos Mârtrres encontra-se rego.to re­
formado. datado de 1911211761. dO seu blPb· 
zadO, efec1uad0 em 29/611740. o nasomento 
ter·se·6. muito ptovavelmente. venhcado poo· 
oot d&U antes. Embofa com menor aproxima· 
i;to. apulll·so também por um .Rol dos Prab· 
cantes ae1uaos da Aula do Commorclo•. dotado 
de 1/811764 (ANTT. Mlnlsléno do Ro1no. maço 
6t0). quo nossa data tinha 24 anos 

('") Conf0<me consta dO regoslo do sou ca· 
sarnento (efecluado em 15/51t768). a F 257 V 
dO Livro t4 da Casamentos da Fregua..a de 
Santa Caianna 

('") Era decunáo Clr. o •Rol dos Pra~· 
tes ac1uaas da Aula dO Comme<00-. 

("") ANTT, Carl. da Junta do Com , l. 
111, f til V 

("') Tomadas sobre consultas do 412/177t 
o 20/12/t 773 (ANTT. Cal\. da Junta do Com .. 
V t13, F 73 e L.' tt 5, F. t07 V) 

("') V nota t68. 
("') Cfr regrsto do seu casamenlo e o bapll· 

zado do seu 1111>0 Alberto (ANTT, L. 16 de 
Bapbzados da Freguesia de Santa Catanna. F. 
5). 

('") Encon1ramo-lo em dlverSOS cSocumenlOS 
respe<1an1es à freguesia de S. Jul40. Noa liYfOS 
da 06áma. de 1772 a 1781. peloS qullS venfr· 
camos quo morava no 2• andar (pélo qual pa­
gou 67$200 até 1774 e 64$000 a parbr dO ano 
segulnio) de um prédtO de Manuel Alvos Feial 
Situado no lado direito. submdo. da R Aurea. 
indicado como docenle da Aula alé t 780, é ln· 
dlcado no livro de 1781 como não tondo 
ocupaçGo Nos ro1s de desobriga de t 772 e 
t773 e t779 a t781 (não existem os dos anoe 
intermédios) verifica-se que coabitava com 
seus pais e anue 2 a 4 c:nadOS e cnadU Nos 
livros 3 (F. 182 V) e 4 (F 6. 32. 64 e t09) 
respec:1ivoe se encontram os baplJzadOe de h· 
lhos seus em t 773. 1774. 1776. 1778 e 1780 
(do pnmeoro refendo foo padnnho o marquês de 
Pombal. representado por Joaquim lniCIO da 

Cruz. e o terceiro foi apadrinl\ado por outro dos 
poderosos Cruzes. Anselmo Joeé). 

("') A.N T T .. L' 1 de óbdos da Freguesia 
de S. Julião (1.Jsboa). F 96 V Esta data pasece 
malS provlivel que a de 3115 indicada em re­
qu<111mento da vnlva (Clr ANTI. Carl da Junta 
dO Com. L• 12t, F 183 V) 

C"'l Atq da Sec. da Esc Sec de Passos 
Manuel. L' t.• de exames do 1.• ano. F 117, e 
L' 1.• de exames do 2 ·ano. F 95 V 

('") lnocénao, •DlctOnáno 81bliográlloo P0<· 
tuguês-. T VI. pâg 118 o T XVI, pág 34 t 

('") A.N T T . Oesemba1go do Paço (Cone e 
Esiremadura), moço t 734, n.0 89 

('") A.N T T Froguesla do Nossa Senhora 
da Conceição. L • 9 de BapbSmos. F t 83 

<"') A.N T T. Chancelaria de o João VI. L 
28. F 56 

('") A.N T T . Freguesia de Santos-o-VelhO. 
L.• 31 de Bal>ClzadOS. F 238 V. No regrs!O do 
casamenlO. abaixo ..-. seus pa.s são rndo­
cados como Antónrc> Lula Goraa e O. IWI Ma· 
na Munnetta 

('"} O rog•sto do ca111mento. etecllJ;!do em 
24/2/1842. enoonlta·Se a F 186 do L' 12 do 
Casamentos da Freguesra do Sacramento 
(A.N.T.T.) 

(10) A sua hequ6ncla comprova~se por uma 
•Relação Nominal dos Oiseipulos do 1.•. 2.• e 
3_• Mno que trequentarao as Aulas desta Aca­
demJa Real de Marinha no Anno Lecbvo de 
18t9 para t820• (Atq H18l Uh . Avulsos dO 
Reino. maço 196). datada de 31/711820. na 
qual MunneUo 6 1nd0aldo como aluno dO 1 
ano. 

('") Atq da Soe. da Esc. Sec. de Passos 
Manuel, Livro do 1og1stos da 01rectona-Geral 
dos Estudos, F 29 V 

('") Ctr. o •Almanaque de f>ortugal para o 
anno de 1855•. 

('") Arq. da Sec. da Esc. Sec. oe f>assos 
Manuel. L. • de actas do Conselho Supenor de 
Instrução Pilbl1ca. F 33 

("') Alq da Sec da Esc. Sec de Passos 
Manuel, L. 2 das •Actas das Sessões do 
Conselho• dO IJc:eu de l.ISboa. F 35 V 

Mon1erro Torres, 
aullsla do 5 • Curso, 

v1na a ser m1l11ar e potf~co destacado 

27 
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('"l Atq da Sec da Esc. Sec. de Passos 
Manuet. L• do 00tresp0<1dêncoa oílQ31 e•pedt­
da. ohcio de 2511111859 •eg•sta<IO a F 19 

('") Passou a re11or em 241911862: Manano 
Gh11a to1 nomeado para esse caigo em 27/10, 
lendo 1omado posse em 7/11 (Arq. da Sec. da 
Esc. Sec. de Passos Manuel, L.• 2.• de corres· 
pondêncla expedida, Ff. 185 e 198). 

('"') Arq da Se<: da Esc. Se<:. de Passos 
Manuel, L.• 2 do corresPQndência expedida. 
FF 153 V e 168 V 

("
1

) Ctr Maoano Gh1ta ... Re&a1or10 sob<e a 
vis.ia de inspecção e•traoró•nana ãs esc6tas do 
d.slnClo de USboa ( .• )o. 

Al6m do ensino part1cu1a, em estabeteca· 
mento. também dava exphcações •em sua 
casa. mas sem faltar t regutandade da sua 
Aula• e sem ser aos prÕjl<ios atunos (ofta0 de 
181511851 1 F 77 V do L• 1 • de corresPQn· 
dêocia expe<toda - Atq. da Sec. da Esc. Sec 
de Pa$$09 Manuel) 

('") J6 ai morava em 15/911845, quando do 
bap11iedo de uma sua hlha (AN.T.T., Fregues.a 
do S Mamede, L.' 7 de 8ap11smos, F. 15 V). AI 
o dão como res1donte drversas escr11uras de 
1846 o 1847 (A.N T T., Can. NOI. n." 4, L' 193, 
F 4 V e L.• 195, FF 11 V, 35 e 48 V). 

(
1'1> Eata morado (com vanantes quanto ao 

mOdO de dos1gnar o arruamento - Calçada ou 
Calçadlnha - e quanto ao n de potlaa - 2 e, 
postenormente, 28) é tndtcada em relação aos 
anos de 1853 (A N T.T .. FMos Ftndos, Tr.bunal 
do Comércio. maço 6. n • 2393. e A N T.T •• 
Can. Nol n • ~ L • 207, F 50), aos de 1851, 
1852, 18~ 1 1857 e 1859 a 1862 (ro.s de 
d880bnga da paróquoa das Meteês) e aos de 
1859 a 1865 1ca110rto da lgreia das t.<ercês. 
•lJvro de Annuaes da Irmandade do S. Sacra 
men10 ( .)-) Esui resldênaa e a da Rua do 
Loureiro (que 6 1 indicada quando da mone) 
devem ser uma e a mesma. 

('") C1r Jutio de Caslllho, •Lisboa A1111ga-O 
Bairro Alto•, vol V, p6g 92. 

(''") Arq. da Se<: da Esc. Sec d6 Passos Ma­
nuel, L.' 1 do correspondência e><Ped1da, F. 13. 
Foi, do faclo, paroquiano do S Mamede como 
resldonto na Calçada da Fâbnca da Louça e. 1am­
bém, por 1or morado na Rua de Entre Muros: este 
ütumo local de ,es;dênc1a consta de escnturas 
celebradas em 1849 e 1850 (AN TT., can. Not 
n.• 4, L.• 199, ~F 29, 55 V, 57, 59. L 200, FF 10 
V, 15, L ' 201 , F 22 V). 

( .. ) luo se depreende da ac:1a da sessão de 
6/411851 do Conselho CIO lJceu (Atq da Sec da 
EM: Sec de PISIOS Manuel. L ' 1 ' das AcW 
das SeMôea do Coneetho. F 93). 

<"1 Fo. admitido em 251711855 (cfr L ' de 
assentos dos 1rmaos no cartóno paroquial de 
SanlOS-o-Vetho) . 

('") Clr •Livro de Annuaes da Irmandade do 
S Sacramento( .. )o, F 87 (anos de 1858 a 
1865). Foi 1 •escrivão (cfr L' de termos de pos­
se en1re 1861 o t664). 

('") A N T T., Can Not n.• 4, L.0 199, FF. 29. 
55 V, 57, 59, L.' 200, FF, 10 V, t5. 

("") Ambos os documentos são consultâvels 
no Arq Hlst da C.M.L. 

("'') De ter Sido Munnetlo sepullado em 13110 
no juigo n.• 306 do Cemiténo do Alto de S. João 
hi mençAo no n.• de 18110 de •A Revolução de 
Setembro• , Do V n.• 14 de ReglSlo Ge<al de 
EntemunenlOS. 1 F. 95 (Atqu>VO dO Cemrténo dO 
Mo de S JG6c:J). oonsla. enue outras. a indicação 
de que o c»to ocorrera no doa 12. 

("") AN T T , can. da Junla do Com .. L' 328. 
FF. 6 V, 18 V e 3t V (respecttvamente. o proV1-
men10 para au1,.ta. cana de aprovação p3$$3da 
em t0/1011774 e prov1menlo para prabcanle da 
Contado11a de 7/1 t/1774) 

("") ANTT, Carl. da Junta do Com •• L.• t 17, F. 
189V. 

('°') ANTT, Cert da Junta do Com., L' 117, F 
204 V) 

("') ANTT, Can. da Junta do Com., L.' 123. F 
85 V e 16 V, respe<:11vamente: uma consulta de 
11110 (F 113 V) dhtnda como vago o seu lugar, 
que dosogna como •de segundo Subsblulo• 

( .. ) Arq da Sec. da Esc. Sec. de Passos Me· 
nuel, L.• de m11rículas do J.• curso, f . 4 ; 
A N T T., Can. da Junla do Com, L • 328, f , 3 

("') Oadoo leJd\Jalmente copiado$ da •Gran­
de Encaclop6d•a Ponuguesa e Brasileorâ• e por 
esaa sut>&taoclatmente tlasladados do dtaontno 
•Ponugal•, de Esteves Pereira e Gu1lhenne Ao· 
dngu8' 

( .. ) O decreto começa por refenr a mone do 
hO do fu1uro barão. •Havendo falecido prox1ma e 
lnesperadamen10 lgnaclo Pedro Ouintella (hum 
dos pnnclpi\es commerc1an1es da Praça da Ctda­
do do Lisboa) no moyo do actual gyro do seu 
grande Commorclo. com avul1ados Cabedaos 
espalhados om diversas Praças da Europa, da 
Amence, Azia, e Alrlca; diversos contratos da M1~ 
nha Real Fuenda; grandes Assoctações; o mui· 
tas contas em aberto com os Commercian1es das 
rerondas Preças ( .. )• Tomando em oonsadera­
ç6o que o irmão do clelunlo, Luls Rebelo Ouinte­
la. em v111ude dos seus cargos. não podia iomar 
corll• doo negócios. e sai.slazendo requenrnento 
do mesmo. o ret decide ·Sou serwlo sub<ogar 
e, substituir seu Sob11nho JoaQu•m T1burc.o 
OuinteHa. tomando o Sobrenome do Falleado, 
f)8l8 a conbnuaçio, e expediente daquetla Caza 
legitimando; qualof1cando: e habilitando para que 
desde a data deste succeda em todo o gyro, e 
exped1en10 do negooo daquella Caza ( ... )•. AVl· 
so de 911111775, comunicando ao interessado o 
con1otido do de<:relo, I~ é endereçado a Joaquim 
Pedro Oulntola V F. 44 a 45 do L.' 1 t 7 do Cartó­
rio da Jun1a do Comércio. Baplismo, com o nome 
do Joaquim Ttb<Jrcio, em 201811748, consta de 
assento reformado a F 24 V do L • 1 de Bapt1s­
mos da Freguesia dos Mãrlires. 

("') Clr reg1S1os do seu baptlSmo (A.N T T., 
L. · 13 de 8ap11smos da Freguesia de Santo Eslê· 
vão, F 59 V) e do seu casamento (A.N.T.T .. l.' 2 
de Casamentos da Fregues.a de S. Nt004au, F 
100) . 

("") NITT, Carl da Junta do Com., L.' 328. F 
44 v A ~ e basWlte tar~. dado que o 
curso corMÇOU em 1/8/1787 

('") Livro de •Asse<\IOS dos Exames G01aes 
doo Prabcanles do Sepbmo Curso•, F. 22 V. 

("') Os respecttVos ~nilieados estão apen­
sos e ,equeumento arquivado no maço 1000 do 
Ministério do Reino (A.N.T T.). 

("') Livro de •Assonlos dos Exames ( ... )•, F 
38 V e 39 V a 40 V 

(1u) Ambos os despachos refertdos em con­
sulta de 19/t0/1820 (ANTI, Cart. da Junaa do 
Com., L.• t48, F. 16 V). O ve11C1mento era. em 
1825, de 400$000, acrescidos de 250$000 de 
Iludas de custo, conforme cons1a de mapa ane•o 
a consulta de 51911825. arquMlda no maço 60 do 
Cartóoo da Junaa do Comércio (Torre do Tombo). 

<"'> A daaa conSUI de oliCIO do r"'t"' do Ltceu. 
reg.slado a F 57 V do •lJvro 1 • de correspon­
dêt>Cll (1~5159)• eJ<JSlente no ArqutVO da Se-



cre1aria da Escola Secundária de Passos Manuel. 
Desta oficio consta data da sua nomeação. dolo· 
rente e menos provável que a apontada acima: 
constam também outras indicações que se trans­
crevem: •Ao ou.• que ( ... ) me ro1 expedido ( ... ) 
p. • eu mformar o que se me offerocor ácerca dos 
serv.°" prestados na Aula do Commcrcio pelo 
Lenta que foi da m.- Aul.a Ascenso Morato Roma 
lenho mu110 pouco Q responder por Isso que ser· 
viu elle muito pouco tempo debaixo da m! lns· 
pacção daquella Aula ( ... ) e existem na Secret• 
do Lyceu N.• de Lisboa apenas multo poucos e 
desconexos Oocum.- relativos â m.• Aula { ... ) 
Posso informar sóm.'* que { ... ) exerceu o empre· 
go de Lente da Aula do Commercio de Lisboa 
vinte e cinco annos e rneK>. que tantos decorre­
rão desde a data da Provtslio da Junta do Com· 
mercio. por que foi nomeado cm 14 de Junho do 
1808 até à data da Carta Regia da sua iubtlação 
em 11 da Junho da 1834, e desta m.• Carta 
consta por Informação da sobred.' Junta, que elle 
regera a sua Cadeíra com louvável zelo cumprin· 
do os seus deveres com interesse e aprovei· 
1am." dos seus Dlscipulos•. Continuou Ascenso 
Roma •a exercer proVisonam.111 as funcções de 
Lente da Aula até à nomeação do novo Lente 
Ptoprletario e do subst11u10 da m.- Aula: conll· 
nuou pois o seu serviço durante todô o mez de 
Julho de 1834 nos Exames dos Estudantes dos· 
se ano lechvo. e em Outubro seg." suprio por 
ordem do Governo ( ... ) a fali.a do Lente Impedido 
nos Exames que tlverão lugar p.• o provimento da 
subs1i1u1çào da Aula, e foi este o ultimo acio por 
e11e praticado como Lente daquelle Estabelecim.• 
Utterario: e devo aocrescentar que neste pouco 
tempo, em que por Comm1ssão exerceu as 
funcções do Mag1slerio as desempenhôu com 
grande merito e m.- louvavel di.gmd.' •. 

<' ">Por portaria de 20/8/1791 rol nomeado 
praticante supranumerário da Contadona-Geral 
das Províncias. com o ordenado da 48$000: por 
portana de 11/10/1793 passou a pratlcan1e do 
número. com o vencimento anual de 100$000; 
foi em 1798 provido em ofocoal papelista do Con· 
selho da Faienda (constam estes provimentos 
da F. 58 do Livro de assentamento dos orlclais da 
Contadoria-Geral das Provinc1as, existente no 
Arquivo do Tribunal de Contas). Em 1813 conli· 
nuava oficial do Conselho da Fazenda. na Repar­
tição da indoa, Ilhas, Ordens, a depandênClas de 
Mazagão, vencendo 200$000 (ANTT, Conselho 
da Fazenda. l.' 24, F. 5); em 1824, como oficial 
do Assentamento da Repartição do Reino. vencia 
500$000 (ANTT, Conselho da Fazenda, L. • 44, F. 
34 V). De 1839 a 1843, pelo menos, foi emprega­
do da Altàndega do Tabaco, conrorme consta dos 
rois de desobriga da freguesia do Sacramento (o 
de 1844 lnd1ca·o como contador da Allêndega). 

(" ') Actual Rua da Imprensa Naaonat 
<"') lndlcaÇOes constantes dos almanaques 

dos anos respac1rvos e de duas relações. datada 
uma de 23/11/1813 e outra de 1815 e incluídas 
no maço 60 do Can. da Junta do Com. (A.N.T.T.): 
quanto a 1833, a sua res1dêncsa •na Rua direita 
de S. Paulo n.e Sh é comprovada por escntura 
de aforamento celebrada em 18 de Maio e reg•s· 
tada a F. 58 V do l.' 147 do Cartório Notanal 5A 
(A.N.T.T.). 

(''') Rois de desobriga. 
("°) Uma vez que é dado como desobrogado 

no rol de 1844 e jâ não consta do da 1845. Toda­
via, podo acontecer que se tenha mudado. em­
bora os seus familiares continuem na mesma 
morada. Oa qualquer modo, nào terã morndo no 
Sacramento, pois não consta registo do seu óbito 

no livro compelente, que se acha arquivado na 
6.' Conservatória do Registo Civil 

(2" ) Dizem a •Grande Enc1clopéd1a Portugue­
sa e Brasitetra• e a t1Encyctopedia Portugueza 
!Ilustrada• que Carlos Roma nasceu em 1797 Na 
reahdade o nasctmenlo ocorreu na data acima 
indteada. conforme se comprova pek> registo de 
baptlsmo. administrado em 27111/ (A.N.T T., L.• 
5 de Baptismos da Freguesia de S. Crislóvão). 

("') A.N T.T .. L.º 23 da Casamentos da Fre· 
guesla de Santa Catarina. F. 98. 

("') Arq. da Sec. da Eso. Sec. de Passos Ma­
nuel, F. 61 e F. 140 dos IMOS respect1vos. 

("') A.N T.T .. Cart. da Junta do Com .. F. 69 do 
l.' 146, F. 16 V do l.6 148, F. 91 V do L.0 149, F. 
159Vdo l.' 150. F. 4 Vdol.0 160, F 51 Vdo L.• 
168. 

("') A.N T T .. Cart. da Junta do Com .. L.• 148, 
F. 16 V. 

(226) Dados lorneados pela Grande Endclopé· 
dia PMuguesa e Brasileira. 

(221) Conforme consta do registo do baptismo 
(admin istrado em 21 /3) de uma sua Hlha 
(A.N.T.T .. Freguesia da Conceição Nova. L.0 10 
de Bap11smos, F. 202). 

("') Vol. li, pàg. 35; Vol. IX, pág. 42. 
("') A.N.T.T .. Freguesia de Santa Justa. l.' 7 

de Baptlsmos. F. 33 V. 
("') Arq. da Sec. da Esc. Soe. de Passos Ma· 

nuel, L• de matrículas do 5.0 curso, F. 39 V. 
{13 1) Cfr. Henrique de Campos Ferreira Lima. 

•Subsídios para um dicionáno blo-b1bllo9ráhco 
dos callgraros ponugueses•, Lisboa. 1923. 

("") Ferreira lima indica colégios que pos­
suiu: em 1805 na Calçada do Combro. 42: em 
perlodo não perfeitamente determinado na Tra­
vessa de S. Nicolau, 5. O primeiro deve ser a 
•Caza d'Educação ( ... ) na Calçada do Combro. 
defronte dos Paulrstas N.0 43• referenciada no 
parecer sobre o respec1ivo -.Plano• (A.N.T.T., 
Real Mesa Censória, Luis José de Carvalho. 
24/1/1805). O censor. embora critique os das· 
mandos do •esuondoso Plano• de SalaZar. de· 
sJgna es1e como • Sap1entlss1mo Oirector•. Em 
relação ao segundo colégio lol·mo possível si­
tuá-lo cronologM:-amente, por lhe ter localizado o 
plano, o anúncio da sua cnaçào e o 1equenmen10 
para Impressão do mosmo. Dizia o anuncio que 
•Manool Joze Satyrio Salazar Aullsla ~ foi do 5.0 

Curso da Real Aula do Commerc10, e Professor 
Calygrafico nesta Corte ha mais de 30 annos, vai 
estabelecer nas cazas da sua Rezldencia na Tra­
vessa de S N1coláo N.• 5, entre a Rua Augusta a 
a do Oiro. indo para o Chiado ( ... ) Hum Collegio 
com commodos para 12 Pencionlslas•: o esta· 
belec1mento sena •Propno para os mlninos que 
se destinarem ao Commercio• (A.N.T.T .. RM.C .. 
Manuel José Satlrio Salazar. 24/9/1814). 

("') Anotaçào de Camilo no exemplar do Dl· 
c1onA110 de Inocêncio ex1s1ente no Gabinete Por· 
tuguês de Leitura, no Rk> de Janeiro. 

("') Conforme consta do processo da sua ha· 
bilação à Ordem de Cnsto (A.N.T.T .. Habohlações 
da Ordem de Cristo. letra A, Maço 27, N.• 13). 

C'"J Traduções do passaporte e do •acto• 
pelO qual as autoridades de Y11erdon atestam que 
Sales era •de hüa antiga e boa ramíloa desta Ci­
dade• estão no processo de hab11ilação à 01dem 
de Cnsto. 

("') Hexham. 
( 131) Testemunho do sulço Fortunato Fnzon, 

nas provanças. 
('" ) No registo do seu pnmeoro casamento 

diz·se que em Abnl: mas no termo da sua abiura· 
ção do Calvinismo consta 1ndlcaçào diferente: 

• Aos dez dias do mez de Junho de mil sete cen.­
tos e cinooenta o oito anoos em Lisboa nas Ca· 
zas o morada do Senhor tnquiSidor Luls Barata 
de Lima. estando aly o dito Senhor mandou vir 
perante sy a hum Estrangeiro, que paio Padre Fr 
Jorge Jones rehgtazo da ordem dos Pregadores, 
tinha mandado reprezen1ar na Meza, que se que· 
ria redu21r à nossa Sanla Fé Cathol1ca, porem 
que pecha lhe admitissem o fazer parocularmente 
a detestação dos seus erros, para o não privarem 
dos Interesses do seu negocio, e sendo prezente 
disse chamarsa Alberto Zacharias da Salles ho· 
mcm da negoao soitelfo ( ... ) asS1stente nesta Ci­
dade a boa Vista de von1e. e oito annos• (ANTT, 
lnquísiçào da Lisboa, Caderno n.' 35 de Reduzo· 
dos, F. 192 a 193). A ser exacta a data de nasci· 
monto constante do processo de hablh1açào à 
Ordem de Cnsto. à data da sua redução não tena 
ainda completado 27 anos. 

("') O surço João Perre1. nas provanças, de­
clara ignorar se Sales estaria nesta casa •como 
hospede, ou SO<>O, ou guarda·hvro• 

("') A.N.T.T .. Cart. da Junta do Com .. l. • 107, 
F. 307. Já em 3/9/1760 estava • occupado na 
Junta do Commeroo• , conforme consta de pro· 
curação que nessa data passou (A.N.T.T .. Cart. 
No1. C1, maço 116, l.º de Junho/Out• de 1760, 
F. 72 V): o texto dessa mesmo documento. que 
indica a data da sua salda de Cádis (1/8/1755), 
permite supor que kJgo nesse ano 11vesse vmdo 
para Lisboa. 

("') ANTT, Cart de Junta do Com .. L.' 108, F. 
135 V e 136. 

<'"l ANTT, Carl. da Junte do Com .. L.' 112. F 
44. 

("') ANTT, Cart. da Junta do Com .. l .' 122. F. 
93. 

<'M) ANTT, Cart. da Junta do Com .. L.' 123. F 
10. 

("') ANTT, Cart. da Junta do Com., L.• 125. F 
4 V. 

("") Adrian Balbl, • Essal Sta11st1que sur le 
Royaume de Portugal e1 d'Algarva ( ... )•, Paris, 
1822, Tomo li, pág. 57 

('") Cfr. n. 22 a 24 do cap. •Dos Programas 
aos Exames•. 

('") ANTT. Mercêsde D. Josô l, l.' 23, F. 470 
('''> ANTT. Habilitações da Ordem de Cristo. 

Letra A. Maço 27. N.• 13. Os alvarás de cavaleoro 
e de profissão. ambos de 13fl. estão registados 
de F. 200 a 201 V do L.' 293 da Chancelaria da 
Ordem da Cristo e o padrão de juros. também 
passado em 13. rol registado em 30 (F 360 V) 

("°) ANTT, Cart. da Junta do Com .. l.' 112, F. 
221 V. e l.º 113, F. 90V. 

("') Arquivo do Trobunal da Contas. livros da 
Décima. O fivro de Arruamentos de 1762 indica-o 
na propriedada 48 pela qual (2 IOjas, 1.0 andar o 
égua-rurtada) pagava 144$000. O livro de Ma­
ne1os de 1763 1nd1ca que pagava 60SOOO de ma· 
noio anual e locahza~lhe a morada na •Rua de 
Santa lzabel lado dorello principiando da Rua do 
SOi• . 

(2S2) Indicação constante. no que respeita a 
1766. dos livros da Décima, a 1768 do rol de 
desobnga (flegues1a das Mercês) e do registo do 
óbtlo da mulher. a 1769 e 1770 da décima e do 
rol e. em relaçào ao segundo dêstas anos, iam· 
bém do processo de habilitação à Ordem de 
Costo. Era. no •lado esquerdO p.• slma contra o 
Norte•. o 3.' précho. •Cazas dos Erdeyros da M.• 
de S. Payo e Pina de duas IOges, e dois sobra· 
dos•: Sales ocupava a 2.' loja e o 2.• sobrado. 
pagando 91 $200. 

("') Conrorme consta do registo de bapusmo 29 



de um l•lhO de lnaoo da S<lva e Matos, apadMha­
do por Salas (A.N T T., Fregues.a de Santa Gata· 
nna, L.• 15 de &pusmos. F. 5) 

('>') O livro de Arruamen1os de 1 n5 da Fre­
guesia das Morcês lnd1C8·0 nas •Casas de Cae­
tano 8olefho de 101a e sobrados om d0ts andares 
ludo em cento o quuronta o quatro mll rels•: era. 
do lado esquerdo da rua. subindo. o prédio antes 
do um pertencente ao Infante D. Pedro e o 12.• a 
partor do do cunhai das bolas. em 1776 também 
ar o refere • d6cuna o do 1777 a 1782 o referem 
OS rÓtS de deSobnga 

("6) lndlcaçio constante dos almanaques para 
esses anos 

(,..) Do lado esquerdo, descendo. O que 
consta dos rO.s de desob<~ da freguesia de 
Santa Isabel respe.W>tos aos anos de 1787 a 
1790 e do regosto do ..,u óboto Vem também 
auolldo um folho. Jo<ge o\lbello, e no de 1791 
uma t•ha. D Mana Joana 

<1'"> Registo de casamento. celebrado em 
71311763, a F 246 do L' 3 de casamentos da 
Fregu ... a de Santa ISllbol, regosto do ób.ro de D. 
Catarina a F 13 do L.' 2 de Ob1tos da Freguesia 
das Mer~s. 

("') AN T T .. Freguosln do Santa Isabel, L • 7 
do ÔbllOS, F t 9. 

("') TOdos os anlocodentes dados reSPeltan· 
tes a lnoc6nc10 foram colhidos nos arligos do 
•Dic~rio de H1slóna de Portugal• e da •Gran­
de Enciclo!>«l•a Portuguesa e Bras11eora•. E.xcep· 
tua~se 1 referênCil à sua actMdade docente, co-

• lhoda a p6g 6ô do vot X do • Otcx:IOnáno Bobloo­
gráfoc:o• e - a Br•IO Aranha seu con~nuado< 
nesta publaçlo (da nota de Bnto Aranha consta 
tamW<n que tnoctnao era soltetro, foi b3pbzado 
nas Merch·btphsmo de que. até 1512/1812. 
nAo enconu .. regosto - e faleceu na R. de S 
Filipe Nen. 26. 3'). 

!"') •Oepoos do Terramoto•. vol. 1, pág 392. 
("'l A N T T • M•n•stério do Reono. Decreta­

mentos do SeMços, maço 139, n.• 52 e 124 
(documentos de t79t de que consia nome do 
pai. naturalidade, rea1d6nc1a e a idade de 35 
anos). O nome do pai tam~m consia do requeri­
mento em que pedia provimento como praticante 
da Junta (A N T T,. Cart da Junta do Com .. maço 
56). 

("") ANTT, Can da Junta do Com .. L • 328, F 
7 e 19 

("') ANTT, Cart. da Junla do Com .. L • 328. F 
33, t.• 183, F. 47 V, L.• 126, F. 157. 

(*) AfqUIVO Host6oco U11ramamo. Avulsos do 
Retno. maço 9 t Os elementos indocados oons· 
tam de celbdio .,. .. a r-mento da viúva 
F0<1 P<opo&10 para tente do 2.• ano em consulta 
de 2612/t 793 (AHTT. Cart da Junta do Com. L 
128. F 266 V). 

!"') ANTT, Carl da Junta do Com. L• 137, F 
28 (consulta de 17 /8/t 809) 

(*) ATC. Décima da Cidade, s. Julião. Anua 
mon1os 

<'"l ANTT. Real Mesa Censôna. 5/111t80t 
("') ANTT. Mlnistéoo do Reino. Pasta 56. n.• 

42 (35). 
C"'l Conformo a certidão já referenciada exis· 

tente no Arquivo HistOrico Ultramarino e também 
conforme certidão do ób110 que estana junta a 
requo11men10 de Manuel Ferreira de Abreu. con-. 
sultado em 22111/1813 (ANTT. Cart da Junta do 
Com .. L• 140, F. t 19 V) ~também a data •ndica­
da em paltJCIPeÇlo de 12/12/1806 do lente SaJes 
(.A N T.T .. Mon. do Reono. maço 1000) 

("') A N T T , HabolotaQOes da Ordem de Cos-
30 to. Leira J, ~ 25, N • 2) 

("') ArqulVO Otst11tal de SellJbal, L • 5 de Bap­
llSmos da Freguesia de Sanla Mana da Graça 
Sousa é. em todos os autores que se lhe têm 
refor1do, 1nd1cado como natural do Rio de 
Janeiro 

C"'l Em 15/311752. A data consta de traslado 
do roglsto quo lnatrui, com o do registo do baptJS· 
mo de sou filho Raimundo José de Sousa Gayo-
20. um requerimento doste (A.N.T.T .. M1n. do 
Reino, maço 902) 

( 111 Provavetmonte ai terá nascldo o mais ve~ 
lho. Jose de Sousa Gayozo. AI nasceu Raimundo 
Jose do Sousa Gayozo em 25/1/t 753 e não om 
1747. como errada e unanimemente afumam 
lnocênoo e o visconde de Porto Seguro (este. a 
p6g 273 do Tomo V da •Hostona Geral do Bra· 
Ili•, !Unta duas meJCaCtodões quando afama que 
•Sousa Gayozo nasceu em Buenos Atres, em 
1747, fMIO ao JoAo Hennques de Sousa. narural 
do Rio de J8n8'ro-). Conforme consta do respec­
tovo regosto de Ob>to (Mercés (lrsboa), L.• 3. F 
85). também J~ Raimundo de Sousa nasceu 
em •Buenos Arres. lnd1as do Espanha• 

('") Os dados constantes deste parágrafo e 
para OS quais nao 6 Indicada outra proveniência, 
~o fornecidos pelo processo de habihtação à Or­
dem do Cristo 

('") A.N.T T, Cart da Junla do Com .. L • 105. 
F 209 V 

("'l Respocllvamente em t l /111762 e 
3ti5/t781. conforma consta de F. 3 e t 10 do 
Livro de Pouoa (1762-t829) do Eráno Régio, 
eXJstente no Arqu1VO do Tnbunal de Contas A 
Gazota de 116/1781 refere nos termos seguintes 
a segunda dessas nomeações •S.M. foo setYlda 
nomear JoAo Henroques de Sousa pera succe­
der. como Tllnour .. ro do Erano Regio. a Joa­
quom lgnaoo da Cruz. que faleceu a 25 do mez 
passado Esta nomeaçâo. que com sabsfaçâO ge­
rai se etfettuou. a pezar da repugnanaa do no· 
meado. he huma prova do acerto com que a nos· 
sa Augusta Soberana sabe d1Stmgu1r o merece~ 
mento. e appropnar os talentos a utd•dade pisbbca 
(. )•. 

("') Traslado da sentença no n.• 2465. de 
1113/1871, do •O Commbricense•. Da 1rregula­
ndade com quo lho foram, e a sue htho Raimun­
do, Imputadas culpas. tratou este num •Mamles· 
to h1stonco·1noly11co. ou compilação de docu­
mentos vor1d1cos (. .)• publicado no Bras~ (cfr 
Inocêncio. vol. VII. ~g 53 • XVIII, pág. 160) 
Ferrés Gramos.a (in • Successos de Portugal• 
Tomo Pnmeoro. p6gs. 23 a 26) oonsodera Sousa 
osento do qualquer CUipe e V1toma de cabala unll­
da pelo marquês de Angeja. 

l"'l V a aua habol taç6o para a Ordem de Cns­
to a F 36 do L.• 19 das Mercês de O . .Jose 1 
(AN.TT) 

(' ") Clr Inocêncio (que se lhe refere nos vots 
Ili e X do DICIOn4no a págS 364 e 274, respecb­
vamente) 

('"') B1bl1oteca da Academia das Coêncoas. Ms 
483. No cód 460 da Colecção Pombalina dos 
Reservados da B N sob o título de •Discurso 
sobre o arrecadação da Fazenda Real•. Da exis­
têncio de outro oxomp4ar no A1qu1vo HlstOnc:o do 
Ministério das Finanças fui Informado pelo ilustro 
invosugador Senhor Dr. Eduardo Gonçalves Ro­
drigues (a quem agradeço também o conheci­
mento do documento menaonado na n. 269) 

!"')Oeste trabalho cü noticoa Everard Marbns 
em anJgo pUblicado no n.• 80 (Ano X:X. Outubro· 
/Dezembro de 1952) da •R8Vlsta de Conlaboloda· 
de e CorM<CIO•, Venanc:oo Coubnho IOI aulosta. 
tendo frequentado o 2.• curso (clr. o ·Rol dos 

Praucantos• no maço 610 do Mtrusténo do Ret· 
no) e brado carta de aprovação (cfr. o L • 328 do 
Carl. da Junta do Com.); 101 guarda·lrvros do 
Contrato do Tabaco (clr o L' 766. F. t23 V, do 
CartOno Notarial 12 B). 

("') Arq. H1st Ult .. Avulsos do Remo, maço 
196'1 (carta de 619/1790 de Januário António Lo· 
pes da Silva). 

!'"i •Ao Senhor João Hennques de Souza. 
Primeiro Prolessor Publlco, que foy da Real Aula 
do CommorCIO de Usboa, e Esetivão do Thesou· 
retro Mór do Reg10 Erano• (N • 4662 da Colecção 
de M1scelàneas da Biblioteca da Universidade de 
Coombra) 

(*) Ms exostente na Biblloteca da Escola Se· 
eundar,. de Veoga a..oo 

C""I Numa casa das c:armetrt.as dos Cardai$. a 
8' no ledo d<re•tO para baixo. ptVlQll<lndo detlás 
da Pauiarcal (dr Livros da Oéoma). V. também 
as suas declarações no processo de habtbtação à 
Ordem de Cnsto 

("") Conforme consta dos Livros da Décima 
do 1766 e nos ro1s do desobnga de 1768 a 1770 
Aliás, Sousa morana na lreguesoa das Mer~s (na 
R. Formosa ou noutro arruamento) peto menos 
dosdo t 762. como se ve11hca por relações que 
acompanhavam as consultas respeitantes à der· 
rama da décima do maneio pelos negoclan1es 
por grosso (ANTT. Cart da Junta do Com .. L.• 
t09, F 68Vo t93V, L. t 11, F.26. L' 113, F.56 
V) 

('") ATC. Décima da CKlade. Freguesia de S 
Paulo. Livros do Alruamcntos dos anos refendas 

(,..) Registam-no os rOos de desobnga na 
Calçada Nova dos Caetallos (denommada Tra· 
-.a dos <:Mtanos no rol de 1781 e no Bimana· 
que para t782. Travessa dos C3e13nOS ou Tra 
vessa por doiras dos Caetanos no rol de 1872. 
•Rua Nova por deuaz dos Caetanos• no rol de 
1783 de novo Travessa dos Caetanos no rol de 
t 785 e no reg•sto do óboto. •calsada que sobe da 
run fermoza p.• os lngk)z1nhos .. em escntura de 
1778 (ANTT, CartO<IO 5 B. L."84, F 6 V). 

('"l A.N T T , Cart da Junla do Com .. L.' 372. 
("°) AN.T T .. Freguesia das Mercês. L.• 3 de 

ÔbllOS. F 69. 
(,..

1
) A da1a do nascimento consta do registo 

do bapllsmo, a F. 75 V do L• 21 do Baptismos da 
Freguos•a de Santos-o-Velho. O seu casamento 
com D Ana Lulsa a. em 19/1211796. com D. Ana 
V110oa. osllo documentados no n. • 38 do maço 
80 de P<OC89S08 da Clmara Edesoásbca (ANTI) 
e a F 1 t do L.' 13 de C8samenlOS da Freguesia 
de S JoM O seu P<OVlmento para aukSta consta 
do L.• 328 do Can6no da Junta dlo Comérc:oo e a 
matricula a F. 22 do tovro reS!lf!CUVO (Arq. da Sec. 
da Esc. de Passos Manuel). As refações em que 
• dado como alecto ao governo de D. M.guel 
encontram-se no maço 105 dos Avulsos do Ret· 
no do ArqulVO HostO<ICO UiUamanno. T Odos os 
restantes elementos relerencaadOs foram-me fOf· 
nec1dos pelo lalecw:lo 1nvest1gador Exm.• Senhor 
Cap1fllo·do·mar·e·guerra António Marques Es­
panolro. 

!"') Var. rospect1vamente, os roos de S. Ju· 
11ao. no Cartório 9B (A.N.T.T.), F. 52 do L' 184 º· 
no Cartório 7A. F. 15 V do L.' 259. 



J. E. MOREIRINHAS PINHEIRO 

NOTAS SOBRE 
A ESCOLA NORMAL 
PRIMÁRIA 
DE LISBOA 
ANO DE 1864 

INTRODUÇÀO 

As primeiras tentativas para a criação 
de uma Escola Normal Primária em Lis­
boa datam de 1835 e devem-se ao esta· 
dista Rodrigo da Fonseca Magalhães. 
Essas tentativas não toram, porém. coroa­
das de êx110. porque um decreto publica­
do em 15 de Novembro de 1836 inutili­
zou as nobres aspirações da legislação 
de 1835, reduzindo a Escola Normal a 
uma simples escola de ensino mútuo. 

Em 1844, com a reforma da instrução 
de Costa Cabral, são criadas Escolas 
Normais em Lisboa e Porto, mas os re­
sultados práticos para as pôr a funcionar 
foram nulos. Votadas ao insucesso todas 
as Iniciativas anteriores, esta ideia só vi­
ria a ser concretizada, com êxito. em 4 
de Dezembro de 1860, data da publica­
ção do decreto regulamentar da Escola 
Normal •aprovado e mandado executar• 
por D. Pedro V. 

Em 1 861, José Eduardo Magalhães 
Godinho e João de Andrade Corvo foram 
encarregados de apresentar um plano 
das obras a realizar no antigo palácio dos 
Marqueses de Abrantes e na quinta ane­
xa, em Marvila. a fim de neste lugar ser 
instalada a Escola Normal. 

Em 21 de Abnl de 1862, foi a Escola 
solenemente inaugurada, com a presen­
ça do rei D. Luís 1 e a do ministro Ansel­
mo José Brancamp. tendo sido nomeado 
seu primeiro dlrector o professor Luls FI­
iipe Leite, amigo e colaborador de Antó­
nio Feliciano de Castilho. 

Segundo o decreto regulamentar de 4 
de Dezembro de 1860, existiam dois 
cursos na •Escola Normal Primária do 
Distrito de Lisboa._ o curso do pnmeiro 
grau, com a duração de dois anos e o 
curso do segundo grau. com a duração 
de três anos. 

Instituição com largas tradições na 
história do pensamento pedagógico por­
tuguês, bem merecia a Escola Normal 
Primária de Lisboa um estudo, devida· 
mente documentado e sistematizado. 
Esse estudo está por fazer, embora não 
faltem elementos de investigação e de 
consulta que poderão ser encontrados 
facilmente nos arquivos da biblioteca da 
actual Esoola do Magistério Primário de 
Lisboa 

Se a estas fontes acrescentarmos 'ain­
da o vasto e variado material existente no 
arquivo da Secretana da mesma Escola e 
na 81bhoteca-Museu do Ensino Primário, 
chegaremos à conclusão de que é neste 
acervo que se encontram os documen· 
tos fundamentais para o estudo da géne­
se da formação de professore~ em Por­
tugal. 

O presente trabalho, a que demos o 
tftulo de •A Escola Normal Primária de 
Lisboa no Ano de 1864•, baseia-se na 
consulta do livro de actas mais antigo 
existente nos arquivos da biblioteca da 
actual Escola do Magistério. Pela análise 
desse livro e ainda do •Uvro de Ordens 
de Serviço de Direcção•, do mesmo 
ano. é quase possível reconstituir a vida 
quot1d1ana da Escola, desde Janeiro até 
Dezembro de 1864. 

Essa reconsbtu1ção, por certo interes­
sant1ss1ma, encontra-se, porém, fora do 
ãmbllo deste trabalho. Os nossos ob1ec­
tlvos são outros e bem mais modestos. 
Pretendemos, apenas, dar a conhecer 
aos estudiosos da História da Educação 
em Portugal a existência dessas actas e 
a revelar. através de breves sínteses, al­
guns dos problemas pedagógicos e hu· 
manos tratados nas reuniões do Conse­
lho Escolar 

Se at1ng1mos ou não·esses ob1ect1vos. 
o leitor interessado o d.rã... 31 



EdificJO do antigo paléoo 
dos Marqueses de Abrantes. em Marvila, 
onde esteve Instalada 

32 a primeira Escola Normal Ponuguesa 

ACTA N.º 1 - 15 DE JANEIRO DE 1864 

Reuniu-se o Conselho Escolar. • es­
tando presentes o Director da Escola 
Normal de Lisboa, Luís Filipe Leite (') e 
os professores Frapcisco Júlio Caldas 
Aulete (' ) e Pedro Eusébio Leite(')• para 
se ocupar • da administração literária da 
Escola•. 

O Director •convidou o Conselho a 
conferenciar sobre os resultados gerais 
que se colhiam• dos exames realizados 
na Escola Anexa. 

Os resultados obtidos foram animado· 
res. embora se reconheça • o predomí· 
nio que ali se notava da teoria sobre a 
prática, sobretudo naquelas disciplinas 
de mais necessário uso no decurso da 
Vida•. 

Para os alunos-mestres. o Conselho 
resolveu estabelecer •uma aula prática• 
do 2.º grau e • conservar duas secções à 
escola prática elementar, ou de 1.º 
grau• . Resolveu também • conservar a 
classe nocturna de adultos até ao dia 31 
de Março próximo futuro. devendo rea­
brir-se em Outubro•. 

Na 1: secção da classe elementar do 

1.0 grau, os alunos-mestres •deverão ri­
gorosamente praticar os diversos e efi­
cacíssimos pr'ocessos do Método portu· 
guês de leitura e escrita do nosso sábio 
escritor o Sr. António Feliciano de Cas­
tilho(' )•. 

O Conselho louva a acção do Sr. Pro­
fessor Serra, como responsável da Es· 
cola Anexa e da classe nocturna. cuja 
acção e competência foram reconheci· 
das • laudativamente pelo Governo de 
Sua Majestade•. 

ACTA N.0 2- 27 DE JANEIRO DE 1864 

Reuniu-se o Conselho Escolar para se 
ocupar •da eleição determinada no art. • 
24 .• do Decreto Regulamentar de 4 de 
Dezembro de 1860 ('). Corrido o escrutí­
nio foi novamente reeleito o Professor 
Pedro Eusébio Leite ... •. Assinam a acta: 
Luís Filipe Leite (Director), Júlio Caldas 
Aulete, João Nepomuceno de Seixas (' ) 
e Pedro Eusébio Leite (Secretário). 

3 DE FEVEREIRO OE 1864 

Apresentou-se ao serviço o padre Pe· 
dro Maria de Aguilar (' ) •como capelão e 



professor de Canto, por ter cessado a 
comissão de que estava encarregado na 
Casa Pia de Évora•. 

Pedro Eusébio Leite pede a exonera­
ção do cargo de Prefeito para que tinha 
sido nomeado ao abrigo da Portaria de 
30 de Abril de 1863. É proposto Interina­
mente para o substituir o professor •da 
Cadeira de S. Mamede de Lisboa, o ex­
·aluno-mestre desta Escola, José Maria 
de Brito Ouiroga Jr.•. 

Em anexo, constam também desta 
acta os horários dos professores, •apro­
vados em sessão desta data•. 

As disciplinas curriculares e respectí­
vos professores são os seguintes: 

Caldas Aulete - Gramática, Noções 
de Filosofia, Escrituração Mercantil; 

Pedro Leite - Geometria e Agrimen­
sura, Aritmética, Álgebra, Ciências Natu­
rais e Agricultura, Redacção. Desenho 
Linear, Legislação Escolar; 

Seixas - Geografia e História Pátria, 
Doutrina Cristã e História Sagrada: 

Lufs Ff/ipe Leite - Pedagogia, Fran­
cês, Redacção, Legislação do Ensino; 

Padre Aguilar - Canto, Religião e 
História Sagrada; 

Delaunay- Ginástica; 
1 aluno do 2. • grau- Caligrafia, Leitu­

ra de Prosa e Verso, Exercícios Ortográ­
ficos, Exercícios Aritméticos, Rudimen­
tos do Método Português (Castilho) . 

As actividades escolares processam­
-se em todos os dias da semana. Têm 
inicio às 7 horas da manhã e terminam às 
9 horas e meia da noite. Aos domingos 
apenas se realizam actividades de Can­
to, orientadas pelo professor Aguilar. 

ACTA N.' 3 - 1 DE ABRIL DE 1864 

São fixados os dias para a realização 
dos exames de frequência dos alunos­
-mestres do primeiro e segundo graus. 

O Conselho deliberou que •no dia 21 
do actual mês se celebre na Escola o 
segundo aniversário da instalação deste 
instituto normal, começando a solenida­
de por uma Missa do Espírito Santo. e 
passando-se em seguida à distribuição 
dos prémios aos alunos da Escola Anexa 
e aos do Curso nocturno ... •. 

ACTA N_. 4 - 5 DE ABRIL DE 1864 

O professor •encarregado Interina­
mente da direcção dos trabalhos agríco­
las, propôs ao Conselho que estando a 
fava e a ervilha da quinta anexa à Escola 
em estado de se principiar a colher, jul-

gava conveniente que se vendesse no 
estado em que actualmente se acha, jun­
tamente com o feno, em praça pública, 
em presença do Conselho da Escola-. 

São registadas em acta as •condições 
para a arrematação da fava, ervilha e 
feno•, a realizar no dia 15 de Abril. O 
aviso da arrematação será publicado no 
"Diário de Lisboa" e alguns outros jor­
nais•. 

ACTA N.' 5 - 6 DE ABRIL DE 1864 

O Conselho apreciou e aprovou os 
•pontos para os exames de frequência 
que hão-de fazer-se nos dias onze, doze 
e treze•. 

Para o 1.• grau - Gramática, Corogra· 
fia e História de Portugal, Aritmética, De­
senho Linear, História Sagrada, Exerci­
cios Caligrâlicos, Exercícios Ortográ­
ficos. 

Para o 2.' grau -Álgebra e Agrimen­
sura, Filosofia. Redacção, Pedagogia e 
Legislação do Ensino, Física, Escritu­
ração. 

ACTA N.' 6 - 15 OE ABRIL OE 1864 

Reuniu-se o Conselho Escolar para 
•Se proceder à arrematação da fava. er­
vilha e feno da produção da quinta anexa 
à Escola•. 

Compareceu apenas um concorrente 
à licitação, João Joaquim Rebelo, lojista 
na rua Direita do Livramento, n." 138 a 
140, que •ofereceu o preço de quarenta 
mil réis•. O Conselho resolveu não acei­
tar a oferta por a considerar muito baixa e 
deliberou que •se vendessem os produ­
tos por conta da Escola, no mercado, ou 
a quem viesse procurá-los. a retalho. à 
mesma quinta•. 

ACTA N.• 7 - 18 DE ABRIL OE 1864 

Reuniu-se o Conselho •para classifi­
car os trabalhos apresentados pelos alu­
nos do primeiro e do segundo graus nos 
exames de frequência feitos nos dias 
onze doze e treze do corrente mês• 

Confrontada a relação da chamada 
dos examinandos. com as provas por 
escrito patentes ao Conselho, verificou­
-se que o aluno pensionista do primeiro 
grau, Jerónimo Vaz Gago d'Almeida, fal­
tara em todos os três dias de exames. 

·O director informou que tendo o 
mesmo pensionista tido licença pe la 
Páscoa para gozar das férias e demorar­
-se até ao dia quatro do corrente. se não 33 
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apresentara findo esse prazo, mas só al· nhecida pelo nome de blenorragia que Jacinto de Oliveira, negociante, res1den-
guns dias depois viera à Escola declarar segundo a própria confissão dele fora te em Marvíla. A fruta foi vendida pela 
que se estava tratando duma enfermida· adquirida por cópula com mulher pública. quantia de tnnta mil réis. 
de, em Lisboa, na rua do Arsenal, n.• 54, Ainda que esta doença, por sua nature-
2.• andar, hospedaria •Lusitânia•. Que za, não exila um tratamento especial m· 

ACTA N.' 12-22 DE JUNHO DE 1864 
tendo o mesmo director estranhado compativel com a habitação na Escola, 
àquele pensionista que não recolhesse tulgo contudo que o tratamento feito ali Foi estabelecido o calendário dos 
antes à enfermaria da Escola, ele insistira no melo dos outros alunos afectaria pro- exames do 1.' e 2.' graus a realizar nos 
e se retirara, comunicando que só podia fundamente a moralidade e os regula· meses de Julho e Agosto próximos. 
regressar depois de restabelecido. mentos policiais. Deus guarde V. S.'. .. •. Quanto aos exames do 2.• grau, decl-

Por proposta do professor Caldas Au- Quanto ao aluno pensionista do pri· diu-se que •no dia 27 do corrente se 
lete, resolveu-se pois que se oficiasse meiro grau. Jerónimo Vaz Gago de AI· reunisse o Conselho, para aprovação 
ao facultativo da Escola, José Gregório me1da. •O Conselho deliberou a sua efi· dos pontos para os exames finais do ac-
Teixeira Ma1ques {'), para que se dirigis- m1nação, atendendo à faha de aplicação tual ano lec11vo, sendo os pontos apre-
se à mencionada hospedaria, a fim de e frequência ;rregular, tendo dado provas sentados ao Conselho pelos professores 
inspeccionar o relendo aluno ... •. manifestas de incapacidade para o ma- respect1vos. Estes pontos serão em nú-

O Conselho • passou depois minucio- gistério ... • mero de cinco, tendo cada um até três 
sarnente à apreciação das provas escri- questões a que se possa dat o desenvol· 
tas dos exames de frequência• e votou ACTA N.' 9 - 27 DE ABRIL DE 1864 vfmento necessário em duas horas•. 
que o mapa com o registo das classlfl· 

O Dlrector •apresentou ao Conselho, Os exames práticos de Canto, Agri-
cações contivesse a •enumeração das mensura e Ginástica deverão realizar-se 
disciplinas do curso do primeiro grau o protecto de Regulamento provisório 

nos dias 4 e 5 de Agosto. 
(primeiro ano) divididas em fundamen- para os castigos e recompensas na Es-

O tempo •em que cada aluno tem de 
tais e acessórias•. cola prática anexa à Normal, fundado nas 

ser Interrogado sobre generalidades do 
Os alunos do primeiro grau mais qua- bases em que outras escolas primárias 

seu ano• não deverá exceder uma hora. 
lificados seriam imediatamente admiti· de reputação Incontestável, têm empre-

dos como a1udantes do professor da Es- gado ... • 

cola Anexa Esse Regulamento foi previamente ACTA N.• 13 - 27 DE JUNHO DE 1864 
Prestaram provas de exames de Ire- discutido •na aula de Métodos pelos alu-

quência do 1.' grau t 6 alunos. Entre es- nos-mestres do segundo grau, sob a O Capelão •Pedro Maria de Aguliar 

ses alunos figuram os nomes de José presidência do Director•. Colaborou na disse que, tendo a portaria de 21 de Ju-

António Simões Raposo(') e Francisco sua elaboração e redacção o aJuno-mes- nho de 1862 declarado que o capelão 

Adriano de Faria("). tre Filipe Antómo Jorge. não só não é professor, mas de categoria 
Fizeram exames de frequência do 2.• No preãmbulo podem ler-se as se- inferior aos professores da Escola, en· 

grau nove alunos. com médias que oscl- gulntes palavras: tendia não dever apresentar os pontos 

Iam entre 14 e t 9 valores. •O castigo deve ser raro para produzir das disciplinas de que estava encarrega-
bom resullado; deve ser aplicado a tem- do, mas que fazendo parte dos júris dos 

ACTA N.' 8- 22 OE ABRIL OE 1864 
po e na proporção da gravidade da culpa. exames não podia Interrogar, mas só as-
O Professor castigará com lnllexibilldade slstlr aos exames e votar na apreciação 

Reuniu-se o Conselho •para conhe· e Justiça, sem que o domine o mau final. 
cer do aproveitamento dos alunos em humor ... •. O Conselho. tomando nota da decla-
conformidade do artigo 45.• do Decreto tação, resolveu encarregar o Professor 
Regulamentar de 4 de Dezembro de ACTA N.• 10- 30 DE MAIO DE 1864 Seixas de lazer os citados pontos•. 
1860, a fim de serem despedidos da Es-

O •Professor Pedro Eusébio Leite, 
O Capelão declarou também que a 

cola Normal os que dessem provas ma- maioria dos alunos do 2.• grau não esta-
nifestas de incapacidade para o magis- encarregado dos trabalhos agrícolas, va em condições de fazer exames de 
tério ... • propôs a conveniência de ser posta em Canto. 

•O professor secretáno fez presente praça a fruta da quinta, constante de As disciplinas •de que os alunos-
a Conselho a informação remetida pelo pera, amêndoa, ginja e figo, no estado -mestres da Escola Normal, tanto do pri-
facultativo da Escola, José Gregório Tei· em que se achar no acto da arrema- melro grau (1.' ano) como do segundo 
xeira Marques, em orrclo de 19 do cor- tação ... • grau fazem exame no actual ano lectivo. 
rente, sobre a ausência de um aluno O Conselho aprovou •as condições são divididas em fundamentais e aces-
desde as últimas férias•. para a arrematação• a realizar no dia 6 sórlas. 

A Informação é redigida nos seguintes de Junho, pela uma hora da tarde, e redl· São consideradas disciplinas funda-
termos: glu o anúncio a enviar ao •Diário de Us- mentais para o 1.' ano (1.' grau): 1 - Lei-

• .... No dia 19 de Abril procurei o aluno boa• e a outros Jornais. lura em prosa e verso; 2 - Caligrafia; 3 -
Jerónimo Vaz Gago de Almeida no Hotel Ortografia prática; 4 - Gramática portu-
Lusitânia, e interrogando-o a respeito ACTA N.• 11 - 6 DE JUNHO DE 1864 guesa e análise; 5 - Aritmética teórica e 
dos motivos porque não recolhia à Esco- prática: 6 - Doutrina Cristã .e História 
la, disse-me que por estai doente: exa· O Conselho decidiu •proceder à arre- Sagrada. 
minei-o e verifiquei que efectivamente malação da fruta da quinta•. Compare- Acessórias. 1 - Corografia e História 
estava sofrendo de doença venérea co- ceu à licitação apenas um interessado, de Portugal, 2 - Noções de Desenho li· 35 



near; 3 - Desenho prático; 4 - Exerci­
c1os g1násticos 

São consideradas disciplinas funda­
mentais para o segundo grau: 1 - Exercí­
cios práticos nas aulas complementares 
na Escola anexa; 2 - Redacção dos pa­
péis oficiais a que é obrigado o professor 
primário; 3 - Instrução religiosa. 

Acessórias: 1 - Noções de filosofia, 2 
- Noções de álgebra e agrimensura; 3 -
Pnncípios de escmuração mercantil. 4 -
Noções de História Natural; 5- Tradução 
de língua francesa; 6 - Redacc;ão de as­
suntos pedagógicos; 7 - Desenho li­
near; 8 - Exercicios práticos de canto; 9 
- Exercicios práticos de agnmensura; 1 O 
- Exercfcios g1náslicos• 

O aluno que em qualquer disciplina 
fundamental obtiver menos de dez valo­
res, será reprovado. 

ACTA N! 14 -1 OE JULHO OE 1864 

O Olrector Informou que, a partir do 
mês de Julho, Iria frequentar a Escola 
Normal. o professor de Instrução pnmá­
na de Fanhões. senhor Capela, a fim de 
se aperfeiçoar nas técnicas de ensino. 
Esse professor deveria pagar a pensão 
de seis mil réis, tendo direito a habitação 
e sustento, •mas sem direito a lavagem 
e conserto de roupa• 

O Conselho deliberou que os alunos 
que concluíssem o seu curso ou fossem 
reprovados, deveriam •regressar ime­
diatamente a casa de suas famílias•. 

Foram aprovados os pontos desllna­
dos aos exames escritos do 1 ! e 2.' 
graus, a realizar durante o mês de Julho. 

ACTA N • 15 - 3 OE JULHO OE 1864 

•Foi discutido e aprovado o projecto 
de distribuição de serviço de exames, 
apresentadO pelo professor Pedro Eusé­
bio Leite .. • 

Os •exames por escroto•, para o 1. e 
2! graus, terão inicio no dia 18 de Julho 
e terminarão no da 21 de Julho. 

ACTA N." 16 - 18 OE JULHO OE 1864 

Nos termos da Portaria de 9 de Julho 
• ... se declara ter S. M. El-Rei havido por 
bem ordenar que fosse expulso, privado 
de pensão e obrigado a pagar à Fazenda 
Nacional a Importância das pensões re­
cebidas. Jerónimo Vaz Gago d'Al-

36 me1da •, 

O Conselho resolveu aceitar a coope­
ração do professor de S. Satum1no de 
Fanhóes. Andrade Capela, que viera no 
mês de Julho praticar na Escola. Essa 
cooperação será dada na Escola Anexa, 
durante o tempo da duração dos exames 
escritos, orais e práticos dos alunos­
-mestres. 

ACTA N. 17 - OE 18 OE JULHO 
A 6 OE AGOSTO 

Chamados a prestar provas escritas 
dO 1." grau. 15 alunos. 

Fazem exames escritos do 2. grau 8 
alunos. sendo um deles. José Fernan­
des Henriques Moniz. •porcionista do 
Ultramar•. 

Os pontos foram torados à sorte • den­
tre os propostos, em número de cinco, 
para cada disciplina ... •. 

Dia 18 - Primeiro grau (1.' ano) - Or­
tografia prática - Noções de desenho li­
near - Aritmética. 

Ola t8 - Segundo grau - Noções de 
álgebra - Noções de agrimensura 

Dia 19 - Pnmeiro grau (1 ano) - Cali­
grafia-Gramática-História de Portugal 

Dia 19 - Segundo grau - Noções de 
Filosofia - Elementos de escrituração 
mercantil - Tradução de francês 

Dia 20- Primelfo grau (1 . ano) - Pro­
blemas aritméticos-Desenho pratico. 

Dia 20 - Segundo grau - Noções de 
catequética - Noções de história-natu­
ral-desenho prático. 

Dia 21 - Primeiro grau (1.' ano) - Co­
rografla de Portugal-Doutrina Cristã e 
História Sagrada. 

Ola 21 - Segundo grau - Pedagogia­
-Redacção dos papéis ol1ciais a que é 
obrigado o Professor primário. 

Em 25 de Julho. pelas onze horas da 
manhã. reuniu-se o 1uri de exames, a fim 
de proceder •á votação das provas por 
escrito. começando-se pelas dos alu­
nos-mestres do primeiro grau•. (15 exa­
minandos). 

Passou o 1uri, em seguida. à aprecia· 
ção dos trabalhos por escrito dOs 8 alu­
nos que prestaram provas do 2.· grau. 
Foram elaboradas pautas com as classifi­
cações obhdas pelos alunos-mestres em 
cada disciplina. 

De 26 a 29 de Julho, fizeram-se os 
exames orais do 1.' e 2." graus •dando­
-se Igualmente a este acto a mesma pu­
blicidade•. 

·Reunido o júri nos dias 1. 2 e 3 de 
Agosto, sob a presidência do Reitor do 
Liceu Nacional de Lisboa. na aula com­
plementar da Escola Anexa, estando 

presentes o vogal do conselhO geral de 
Instrução Publica e Comissário Geral de 
Instrução Primária pelo método portu­
guês. o Dr. António Feliciano de Casti­
lho. o lente da Universidade Conselheiro 
João Baptlsta Ferrão de Carvalho Mar­
tins. o prolessor no seminário de Santa­
rém, cónego Martens Ferrão("), alguns 
professores de Instrução primária, os 
alunos-mestres do 1 e 2." graus, e os 
da Escola anexa. além de outras pessoas, 
se procedeu aos exames didácticos ... •. 

Cada aluno-mestre do 2.- grau •fez 
três loções. ocupando por seu turno a ca­
deira·. com temas tirados à sorte. com a 
antecedência de quarenta e 0tto horas 

No dia 4 de Agosto. foram votadas 
pelo Júri as classificações •dos exerci­
cios de Canto. interrogando e ouvindo os 
alunos do 2! grau sucessivamente•. 

As quatro hOras da tarde do mesmo 
dia, •fizeram-se, em presença do júri, os 
exerclclos de Agrimensura prática na 
quinta anexa ... •. 

•Os exames de ginástica principiaram 
às nove e meia da manhã do dia cinco de 
Agosto. estando. além do júri menciona­
do. o respect1vo professor. que votou• 
Os alunos-mestres do segundo grau 
serviram de •instrutores dos alunos da 
Escola Anexa•. sendo •apreciada pelo 
1uri não só a sua aptJdão pessoal. mas 
como professores desta arte ... •. 

No dia 6 de Agosto foram votadas 
pelo 1uri as classificações dos exames 
práticos do 2." grau. Em seguida o mes­
mo júri procedeu ao cálculo das médias 
•dos exames por escrito, orais e práti­
cos .. Os resultados constam •do mapa 
geral das médias do 2.• grau•. 

Quanto aos 1 5 alunos-mestres do 1. 
grau, decidiu-se •que se participasse ao 
respecbvo Ministério estarem todos nas 
circunstâncias de frequentar o 2.• ano 
deste Curso. con11nuand0 a merecer por 
sua aplicação e regular comportamento a 
pensão que lhes fora arbitrada pelo Go­
verno de Sua Maiestade•. 

ACTA N 18 - 8 OE AGOSTO OE 1864 

O Olrector informou que •havia o pro­
fessor da cadeira de S. Mamede de Lis­
boa. José Maria de Brito Ouiroga Júnior, 
dado provas da sua capacidade por oca­
sião dos exames finais deste ano ... •. To­
mando em consideração essas provas, o 
Conselho •devia dellberar sobre elas. a 
hm de se lhe poder passar, quando o 
requeresse. o atestado de que trata o pa­
rágrafo unoco do artigo 63." dO Regula­
mento de 4 de Dezembro de 1860•. 
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ACTA N.º 19- 16 DE AGOSTO DE 1864 

O Director chamou a atenção para a 
•necessidade de serem colocados. se­
gundo o seu mérito. os alunos-mestres 
agora aprovados no curso do 2.' grau•. 
Resolveu-se, • por unanimidade, que se 
dirigisse a S. Majestade El-Rei. pela Di­
recção-Geral de Instrução Pública, uma 
representação, pedindo-se a criação de 
cadeiras do segundo grau ( ... ) com o 
fundamento de que da melhor ou pior 
colocação destes alunos. depende o 
progresso ou decadência da Escola Nor· 
mal. porquanto, a colocação de alunos 
assim habilitados em cadeiras de inferior 
categoria. apagaria na escola a salutar 
emulação que faz ambicionar aos alu­
nos-mestres a passagem por distinção, 
ao 2.• grau-. 

ACTA N.• 20 - 10 DE OUTUBRO 
DE 1864 

A presente acta refere-se à primeira 
reunião do Conselho Escolar realizada 
depois de férias. 

O Director comunicou • ... haver toma­
do posse do lugar de Prefeito, o Padre 
Capelão Pedro Maria de Agullar•. 

Foi dado conhecimento •dos requeri­
mentos documentados de candidatos 
aos lugares vagos de alunos-mestres. 
postos a concurso ... •. (Esses candidatos 
deveriam ter a idade mlnima de 18 anos 
e deveriam prestar provas de exame de 
admissão, marcado para o dia 15 do cor­
rente mês). 

Foi marcada a abertura das aulas do 
2.' ano para o dia 17 de Outubro. 

O Director •comunicou também que 
se tinham publicado anúncios no •Diário 
de Lisboa• e afixado nos lugares mais 
concorridos da freguesia do Beato e Oli­
vais para a abertura do Curso nocturno 
para adultos ... • 

•Oue os alunos-mestres do segundo 
ano. que são quinze. haviam oportuna­
mente recolhido de férias. e por turno se 
achavam a praticar como ajudantes e re­
gentes nas diversas secções da escola 
anexa desde o dia quatro ... •. Desses 
alunos •estavam dois na enfermaria da 
Escola e em tratamento, um de sezões, 
outro de tosse .. 

Foi encarregado de exercer o cargo 
de bibliotecário, o Professor Prefeito Pa­
dre Aguilar, coadjuvado por um aluno­
-mestre. O novo bibliotecário deveria 
apresentar ao Conselho um •projecto de 
regulamento para as leituras dominicais 
e serviço diário•. 

Ficou decidido também •que o direc­
tor, professor secretário e professor Pre­
feito, compusessem uma comissão en­
carregada de elaborar com urgência um 
projecto de regulamento económico 
onde sejam claramente definidas todas 
as regras de administração da Escola e 
estabelecimentos anexos•. 

• Foram presentes ao Conselho esco­
lar ... os projectos de horário geral e horá­
rio para serviço lectivo, distribuição das 
cadeiras pelos professores e organiza­
ção dos serviços práticos no ano escolar 
que vai começar no dia dezassete do 
corrente ... •. 

Fronlisplclo de uma das obras 
publicadas por F. Julio Cal~s Aulete 
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ACTA N 21 - 15 DE OUTUBRO DE 
1864 

Reuniu-se o Conselho com o Reitor 
do Liceu Nacional de Lisboa, Mariano 
Ghira (''), a fim de •constltuir·se em júri 
de exames("). tomando este funcionário 
a presidência ... •. 

Realizadas e classificadas as provas 
escritas e orais dos exames de admis· 
são. foi elaborada uma lista graduada dos 
alunos adm1t1dos à frequência da Escola. 

O Conselho deliberou •que nenhum 
dos candidatos podia, mediante pensão 
ou gratuitamente, ficar no Internato en­
quanto pelo Governo não fosse declara· 
do pensionista do Estado ... • 

ACTA N.' 22 17 DE OUTUBRO OE 
1864 

Foi decidido que, enquanto o Governo 
não aumentar as pensões dos alunos, 
•Se não forneça pela Escola ... mais ves· 
tuário e calçado; mas tão somente a ali· 
mentação, medicamentos, lavagem e 
engomado e conserto de roupa branca•. 

O Director informou •que no dia treze 
lhe fora entregue um papel assinado por 
catorze alunos. com referência àquela 
medida. declarando-se •esbulhados dos 
seus direitos•. - papel este que o mes· 
mo director julgou uma falta de subordi· 
nação pelos termos menos convenien· 
tes em que fora red1g1do•. 

Feito um inquérito junto dos alunos 
• resultou para o Conselho de averigua· 
ção a certeza de que os alunos Teixeira e 
Raposo tinham sido os promotores des· 
sa representação Inconveniente. Que 
sendo preciso não Impedir numa educa· 
ção liberal o exercfcio legítimo do direito 
de petição, entendia contudo ele. Direc­
tor. que sena conveniente para a discipli· 
na da Escola comgir este facto, e pr01bir 
a continuação ou repetição de quaisquer 
manifestações colecuvas, fossem elas 
quais fossem. Ao mesmo tempo decla· 
rou que tendo sido encarregado, con1un· 
tamente com o seu colega Professor 
Prefeito, de elaborar um pro1ecto de re­
gulamento penal para o internado, de· 
pois de se tomar qualquer deliberação 
sobre o fac10 reprlmfvel que expunha, o 
dito projecto seria presente ao Conselho 
para ser tomado em consideração•. 

A Direcção resolveu redigir uma circu· 
lar interna, na qual fez saber aos alunos 
•ter o Conselho Escolar resolvido. em 
sessão de dezassete do corrente. que 
se não adm1brão e ficam expressamente 

40 proibidas na Escola quaisquer requen· 

mentos ou representações colec11vas. 
seja de que natureza forem, podendo 
porém cada um, no uso legitimo do d11e1· 
to de petição, e em termos convenien· 
tes. requerer ou representar Individual­
mente quando lhe convenha•. 

•Em seguida o Professor Prefeito leu 
o projecto de regulamento penal, de cuja 
redacção. con1untamente com o Direc· 
tor, fora encarregado ... •. 

O prorecto foi aprovado na generali· 
dade. 

ACTA N 23 - 3 DE NOVEMBRO 
DE 1864 

Nesta sessão foram tratados vários 
assuntos relacionados com exames, or· 
çamento, despesas, pessoal e credores 
da Escola Normal. 

Foi lida correspondência relacionada 
com o Internamento •na enfermaria par· 
ticular do Amparo do Hospital Nacional e 
Real de S José• do aluno Francisco 
Duarte, a fim de ser tratado a expensas 
da Escola Segundo informações do •fa­
cultativo ordinário da Escora Normal. 
José Gregório Teixeira Marques•. o re· 
fendo aluno •tem tuberculização pulmo· 
nar no 1 • grau e passagem para o se· 
gundo. 1ulgando tempo perdido ludo o 
que se gastar com este doente e que 
devia 11 gozar de ares ... (")•. 

ACTA N. 24 - 10 DE NOVEMBRO 
DE 1864 

O Dlrector deu conta ao Conselho •da 
correspondência recebida e expedida 
desde a última sessão•. 

O Professor secretário declarou que 
•O vogal do Conselho Geral de Instrução 
Pública. João de Andrade Corvo(")•. 
fora •encarregado de regular o modo 
como devem ser feitos os exercic1os 
práticos de agricultura nesta escora e de 
dingir a cultura da quinta anexa ... • 

ACTA N • 25 - 14 DE NOVEMBRO 
DE 1864 

Pedro Eusébio Leite expôs ao Conse· 
lho as dificuldades encontradas pelos 
alunos no estudo das disciplinas teóri· 
cas. Segundo ele •seria útil separar 
completamenle o ensino teórico do ensi· 
no dldáctlco e destinar unicamenle à fre· 
quênc1a do 3.' ano aquelas disciplinas 
que fazem parte do curso do 2.' grau•. 
Disse também que. de acordo com o Di­
rector. e con1untamente com o Professor 
Pedro Mana de Aguilar. •já unham as ba-

ses para uma reforma completa, e que 
esperava que o Conselho atendesse à 
urgência e importãnica desta questão•. 

Foi nomeada uma comissão •encarre­
gada de apresentar na próxima reunião 
do Conselho, no dia 17 do corren1e. um 
projec10 de regulamento para a reforma 
literária da Escola•. 

O Conselho deliberou que •sendo 
necessãrio que o servente que serve de 
porteiro da Escola Anexa e continuo das 
aulas tenha um tra1e convenien1e para se 
apresentar em serviço. autoriza-o a usar 
durante o serviço de sobrecasaca cor de 
pinhão abotoada, calça de pano da mes· 
ma cor ou branca, lenço preto no pesco· 
ço e boné de pano cor de pinhão com as 
letras EN em metal doirado. Autoriza a 
Direcção a conceder àquele empregado 
para o mencionado fim o fato que se ti· 
nha mandado fazer por conta da Escola, 
como modelo do uniforme dos alunos 
que não foi mandado adoptar•. 

ACTA N. 26 t7 DE NOVEMBRO 
DE 1864 

•A Comissão nomeada na sessão do 
dia t 4 do corrente e composta dos pro­
fessores Pedro Maria de Aguifar e Pedro 
Eusébio Leite, apresentou o prOJecto de 
regulamento das aulas e exercícios da 
Escola Normal Primária de Lisboa•. De· 
pois de •convenientemente discutido•, 
foi aprovado •com ligeiras alterações•. 

ACTA N.0 27 - 20 DE DEZEMBRO 
DE 1864 

Atendendo ao •Inverno rigoroso•, o 
Conselho determinou algumas alte· 
rações aos horários e tomou •medidas 
higiénicas• destinadas a proporcionar 
aos alunos maior conforto no refe1lório. 
nas salas do •internado• e na sala de 
estudo. 

Foi convocada uma conferência médl· 
ca. atendendo à gravidade das doenças 
de dois alunos do 1 ano. O facultativo 
José António Ramos classificou •as doen· 
ças de pneumonias agudas com carácter 
tifólde• Dada a •suma gravidade• da si· 
luação, e tendo em vista o •carácter llfól· 
de das pneumonias, não seria de admirar 

Em t892, Lu12 Fihppe Leite 
publicou o uabalho: 
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que estas doenças tomassem o carácter 
epidémíco•. A vígllãncia desses alunos 
doentes deveria pois •ser confiada a um 
entermeíro de profissão, livrando assim 
os alunos-entermeiros ('') da obrigação 
que além de eslar fora da sua competên­
cía lhes poderia alterar a saúde•. 

O Director. atendendo ao •carácter 
urgente desla• questão. determinou 
•declarar Interrompidas as aulas da Es­
cola Normal e anexa•, devendo os alu­
nos sair da Escola no prazo de 24 horas 
para casa de suas ramllias, sendo •as 
despesas de viagem pagas pelo cofre da 
Escola .. ('') 

NOTAS 

(') Luís Filipe Leito. nasceu em Lisboa em 
1828 e faleceu nesta cidade em 1898. Foi amigo 
e colaborador de António Feliciano da Castilho, 
com quem se retaçtonara em Ponta Delgada Foi 
o primeiro direc1or da Escola Normal Primária de 
Lisboa. onde drvulgou o Método Português·Cas· 
tllho. Colaborou em jornais e revistas, tanto da 
Portugal como do Brasil. Alguns dos seus art;gos 
foram assinados com os pseudónimos de Nemo, 
Lucllia e Viscondessa de Tagilde. En1re a sua 
vasta P<odução pedagógica e llter.lrla, licaram có· 
lebres os seus Ramalhetlnhos da Pueticla, publl· 
cados em 1854. Em l 892 publlcou o livro: Do 
Ensino Normal- Coimbra, Imprensa da Unlversi .. 
dada - trabalho apresenta.do ao •Congresso Pe· 
dagõglco Hlspano-Portu11uês-Amerlcano• 
(Secção Portuguesa). 

C') Francisco Júlio Caldas Au1e1e, nasceu em 
llsbe• e faleceu nesta mesma cidade em 1878. 
Esentor, jornailSla e depulado. ded1eou·se pnnci· 
paimente ao ensa'no. Publicou vanas obras. entre 
as quais: GnJm4tica Nacional (Ensino etementttr) 
•8doptada pelo Conselho Geral do lnsll\lção Pú· 
bfic ... Lisboa. 1864 e Caltlfha Nacional- •méto· 
do legogn\líco para aprendet simullanesmente a 
ter, escrever. a onografar e desenhar-. 1873 -
(4.' edição). Colaborou iambém na Encfclopedia 
das Escolas Primdrias. coordenada por José Ma­
na Latino Coelho - Lisboa, 1869. Foi o iniciador 
do Dicionário ContemparSneo da Ungua Pot!u· 
guosa. eoneluldo em 1881, que ficou conhecido 
por •Dicionário Caldas Aulete«. 

(') Pedro Eusébio Leite. nasceu em Lisboa em 
1839 e faleceu nesta cidade em 1913. Oficial de 
infaniaría, chegou a a~ngir o poa10 de general. 
Foi nomeado professor da Escola Normal em 
1861 e exerceu também !unções pedagógicas no 
Llc<lu Conttal de USboa. 

(') Castilho publrcou, em 1850, o livro: Leitura 
Repentina/Método/Para em/Poucas Liçéos se 
Ensinar a Ler/com R8Cteaçáolde Mestres e Dis· 
cfpulos ... Em 1853. es1e trabalho reapareceu 
com o lituto de Método C8st1lho/pan1 o/Ensino 
Rápido e Apras/vetldo Ler Impresso. Manuscnto 
e Numersçáo/e do Escrever ... Em 1864, é co· 
nhocido e utilizado na Escola Normal pela destg. 
n~o de Método Pot11.JgufJs. castltho chegou a 
ser nomeado ollcialmente ·Comlssârlo Régio do 
Ensino RepenUno•. ~ nestas funções quo o en· 
conttamos, algumas vezes. na Escola Normal de 

42 Lisboa. 

(') Art.• 24.0 do Oecreto Regulamentar de 4-
• 12· 1860: ·O Conselho elege, anualmen1e. de 
en1re os pro1essores, o que deve servir de Se~ 
cretário•. 

(")João Nepomuceno de Se.lxas: professor e 
escritor taleeldo om 1873. Apesar de eego. foi 
professor da Escola Normal Ptimárla, do Liceu de 
Lisboa e do Conservatório da mesma cidade. 
Deixou colaboração dfsperaa por Jornais e ravis­
las. Nos anos de 1855 e 1856, esaeveu lnleres· 
sanles ar1Jgos sobre eduear;ão no jornal /nstru· 
çào Póbllca. t de sua autoria o livro: O Le4o da 
Lítetatura ou o Sr. lnoc/Jncio Francisco da Sltva 
visto Btrovc!s do éstereoseopa da Sua anJma car­
teira. •por Zebedeu 11. aprendiz de Amolador de 
Escopos Lilerllrios na Esquina da Travessa da 
Parreinnha. n.• t 861 •. Lisboa, 1861. 

(') Pedro Matla de A!Juílar, rn1seau próximo de 
Pinhel e faleceu no Porto a 30 de Março de 1879. 
Em Lisboa. foi coadjuU>r na paroquial de Santa 
Isabel e prestou Importantes serviços públicos, 
em 1857. por ocasião da febre amarela. Foi pro· 
tessor. capelão o prefeito da Escola Normal. Na 
cidade do Porto dedicou-se ao ensino e reabliilB· 
r;ão de surdos·mudos. 

(') José Gregório Teixeira Marques (1835· 
• 1876). Médico do Hospital de S. José e lente do 
Clínica Clrú1gica da Escola Médfco-Cinírglea do 
Lisboa Fol um dos fundadores da Revista Méd1· 
ca Poltuguesa que se publicou até 1866. 

(') José António Simões Raposo. nasceu em 
Lagoaça em 1840 e l!JOr<eu em Usboa em No· 
\lembro de 1899. Fol um dos prlmelros alunos 
que frequentaram a Escola Normal de Marvila. 
Em 1883 era fnspec1or da 1.• Circunscrição Esco­
lar. Foi dlree1or da Escola Normal Primária de Lis· 
boa. para o sexo masculino, de 1897 a 1899. 
Desempenhou as funções de presidente do 
•Grémio Popular de Lisboa•. vereador do pelou· 
ro da Instrução da Camara Municipal e secretllrio 
da secção do ensino grllfico da Sociedade de 
Geografia. de que foi um dos fundadores. Foi 
professor da Casa Pia durante. i 8 anos e panlci· 
pou em congressos peda,góglcos lntemacionats. 
Publicou vanos 1rabalnos pedagógicos, dos quars 
salientamos O Primeiro Livro da Escola, que che­
gou a atingir cerca de quarenta ediÇões. 

('I>) Francisco Adriano de Faria Júnior desem­
penhou as funções de Dfrector da Escola Normal 
Primária de Lisboa. para o sexo masculino. desde 
Janeiro de 1900, até Oulubro do mesmo ano. 

(") O. José Mana da Silva Martens Fe11ão de 
Carvalho (1815-1884), foi professor de História 
Eclesíâs11ca em S. Vicente de Fora (1851) e eó· 
nego da Sé Patriarcal (1852). FOI também profes· 
soe e assisterite espiritual no Semínârio do San­
tarém. Elcl1o bispo de Bragança em 1875. 

(") ORcíal de Ma1ínha, professor e polfUco, 
nasceu Mariano Ghlra, em Lisboa ( t 825) e mor­
reu nesta cidada em 1877. Foi professor e reitor 
do Liceu de Lisboa. Exerceu o cargo de •Comis­
sário de Estudos•, que andava associado ao da 
rel1or. 

(") Para Ingressarem na Escola Normal. os 
candidatos Unham de presiar provas •por escri· 
to• e provas orais. As provas •por escrito• cons­
tavam de Ortografia, Caligrafia e Problemas Mi­
méticos. As provas orais constavam de Leitura 
em prosa e V"erso, Gramá1aca e anêflse, Doutrina 
moral e civílidade, Sistema métrico (Livro de Ac­
tas: 15· 10· 1864). 

(") Vitorino João Carlos Dalltas Pereira, direc-
1or da Real Escola de Malra, em carta dirigida ao 
direct0< da Escola Normal. datada de 25 de Outu-

bro. informava que "'ºs Pais do aluno Francisco 
Duarte são e~remamente pob1eseque uma doen­
ça da gravidade da do filho não podera ser 1ratada 
na casa paterna com o.apurado cuidado que ela 
exige•. (Acta n. • 23, de 3-11-1864). 

(")Além de profesior. escrilor 1>polltlco, An· 
drade Corvo ( 1824-1890) era também agróno­
mo. Desle modo. era a pessoa Indicada para pro­
por normas •para d1r1gir a quTnta anexa• e de 
regular •Os exercícios práticos do agrtcul1ura•. 

('6) Os alunos-mestres eram nomeados todos 
os meses por ordens de serviço, para exercerem 
várias aCllvidades denlro da Escola: leitores para 
o refeilório: aeóillos: vlgrlan1es: conservador da 
livraria: malrfculas e estallstica da Escola Anexa: 
sacristão; chefe do coro; enfermeiros; palrão da 
bomba: segundo patrão; amMuenses da secre· 
taria. Também havla nomeações para oipreslden· 
les do estudo• e •lnsuutores de glnástoca•. (U­
vro de •Ordens de Direcção• - Ano de 1864). 

('') Os dois alunos doenies ficaram •comple­
tamente curados no dra 10 de Janeiro de 1865•. 
A direcção avisou •lodos os demais alunos• para 
se apresentasem no dia onze, •recomeçando 
desde essa data igualmente as aulas diurnas e 
nocturnas da Escola Anexa• Foi paga ao enfer· 
me1ro do Hospital Nacional e Real do S. José, 
Lourenço José da Cosia, •a lmportãncia corres· 
pondenle a 21 dias de trabalho, à 1azão de oito· 
centos réis dláiio ... (Ordem de Serviço n.• 278) 



ISABEL NUNES 

Oardna 

-
PREGOES 
DE LISBOA 
- UM ASPECTO 
DE LISBOA PITORESCA 

Lisboa, a das horas matutlnasl 
Pão ganho a correr e a cantar! 
Garotos dos 1omals e as varinas, 
Pregões sonoros, vozes cristalinas. 
Sangue moço, descalço, a moirejarl 

Apregoava-se a lruta, a hortaliça; 
O peixe-espada e o choco para tijelada; 
A laranja da China, sã, roliça; 
O morango de Sintra e a camoesa 
Maçã em voz bem alta e cantada. 
E a dama Jldalga e a burguesa, 
A castiça senhora alfacinha, 
Acordava, então, de manhãzinha, 

'Ao clarim dos pregões em alvorada. 
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44 O ferro-velho, •Feira da Ladra com doos pés• 

Estes versos de Raul Lacerda publica­
dos na Revista O/ls1po. lazem parte da 
obra intitulada •Lisboa 1900•. Como 
eles, mu11os outros escritos entre l1na1s 
do séc. XtX e meados do séc. XX, evo­
cam os pregões de Lisboa como fazendo 
pane dos hábitos da Lisboa •ailac1nha•. 
de •há cem anos•. de •temp0s idos•. 

Na con1untura p0l1tico-soc1at que ca­
ractenza a 2. metade do séc. XIX, ass1s· 
te-se a um aparente desenvolvimento e 
progresso do Pais. conlendo pela afirma­
ção do Liberalismo e suno da burguesia 
e a política económica de fomento de 
Fontes Pereira de Melo. escondendo 
uma reahdade social impregnada de va­
lores tradicionais adversa à inovação e à 
transformação, ressaltando bem depres­
sa os problemas e as crises sentidas Já 
em finais do séc. XIX com o Ulhmato em 
1690, a crise financeira em t 891 e o de­
clfnio da Monarquia 

No domínio das anes e das !eiras pre­
domina uma corrente conservadora, de 
acordo com a mentalidade e •O gosto 
oficial-. A persistência das an11gas for­
mas e eslllos faz-se sentir sobretudo nas 
anes. •uma sucessão monótona e cres­
cente de pintores neo-romãnt1cos, ira· 
tando com as mesmas técnicas os mes· 
mos tons. onde o camp0nês e o cenário 
rural •típicos• eram exallados formosa· 
mente e an1st1camente. com desprezo 
pela cidade e pelos valores urbanos• 
(MARQUES. A 1.' REPÚBLICA POR· 
TUG .. P 94) 

Também na 1 teratura. a sobrevivência 
do roman11smo. que se manifesta na es· 
colha dos temas - o quotidiano. o tip1co. 
o folelore - e a forma como são aborda· 
dos - com amor e exaltação. saudade e 
angústia dum tempo passado - doeu· 
mentam o panorama igualmente conser· 
vador: conservadonsmo este que se vai 
manter ainda por longo tempo. arrastan­
do-se pelo séc. XX. apesar da oposição. 
adepta do liberalismo progressista e 
sensível às inovações e correntes es· 
trangeiras. caracterizada na famosa Ge· 
ração de 70, progressista, crítica, defen· 
sora das novas ideias, contudo •O século 
XIX prolongava-se pela República den· 
tro, popular na raiz, saudosista nos lru· 
IOS• (FRANÇA, pág. 14). 

Uma observação atenta dos temas 
populares, Ião caros a Malhoa - os bê· 
bados, o lado, a volta das romarias -
bem como as tonalidades melancólicas 
de Alfredo Keil! e as naturezas-mortas 
de Columbano. carregadas de nostalgia, 
exemphllcam bem este perlodo. 

r: nesla ambivalêncla progresso/retro-



cesso, avanço/recuo, que assistimos do 
ponto de vista social ao contraste de uma 
sociedade burguesa e liberal adoptando 
uma h ierarquia tradicional, ansiosa de 
adqui rir títulos nobiliârquicos (como 
constata Joel Serrão no seu artigo «BA­
RÃO• no Dicionârio de História de Portu­
gal, a respeito dos títulos de barões e 
viscondes sobretudo a partir de 1848), e 
bens outrora pertencentes à nobreza e â 
Igreja. Enfim, como disse então óscar 
Lopes, •( ... ) a mudança de regime não 
acarretou alterações profundas, nem nas 
estruturas económicas e sociais, nem 
nas tendências ideológicas e estéticas.• 
(LOPES, pág. 355). 

i: neste contexto sociológico que se 
abordam os pregões de Lisboa como as­
pecto do quotidiano, típico, popular, diri­
gido ao público numa linguagem acessí­
vel , simples; recordados com nostalgia e 
a saudade dos •belos tempos do passa­
do• , segundo alguns, «há muito afasta­
dos• de uma Lisboa cujo •cosmopolitis­
mo de cidade europeia• é responsável , 
segundo Luis Chaves, pelo desapareci­
mento de multas das suas tradições. 

Contudo, o pregão traduz algo mais 
que um mero aspecto do típico e quoti­
d iano de Lisboa. 

Fenómeno social de comun icação 
oral, as suas origens remontam à Anti­
guidade. Gregos e Romanos utilizam­
ram-nos nos mais diversos sectores: na 
vida politica, religiosa, militar e comer­
cial; em Roma existia Jâ o cargo de pre­
goeiro oficial (Praecone) ao serviço do 
Estado. 

O pregão detecta-se igualmente em 
outras civlrízações, como a oriental e a 
ârabe. Dele nos dão testemunho Duarte 
Barbosa nas suas viagens ao Oriente ou 
Frei João dos Santos no Reino de Mono­
motapa. 

Durante a Idade Média foi amplamen­
te utilizado nos vânos sectores da vida 
nacional, acompanhado por vezes (tal 
como na Antiguidade) de trombetas , 
tambores, sinetes ou outros meios com­
plementares, a lim de captar mais lâcil e 
rapidamente a atenção do público para 
os avisos, leis, acontecimentos ou ou­
tros factos de interesse público. Diz-nos 
Oliveira Marques: •O conhecimento pú-

iJ, ... 7 .. .,. 
. ., ...._ _~• •<> i. r. • 

4· !""•,. ... t•-.' Wt<,1'.r., 
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O saloio, 
o •cascas• da fava e ervilha 

O ferro-velhO 
compra e vende mercadona 

bl oo (das leis) fazia-se através de pregoei· 
ros, mais ou menos tetrados - podiam 
até ser tabeliâes - que liam, em voz 
alta, nas praças publicas ou em locais 
certos, os textos que a todos convinha 
saber• (MARQUES Portug. na Crise do 
Séc. XIV, p. 286). 

Garcia de Resende, no séc. XV, refere 
uma sentença de morte nos seguintes 
termos •( ... ) e o pregão d1z1a ass1 justiça 
que manda fazer El·Re1 Nosso Senhor, 
manda degolar D. Fernando. duque que 
foi de Bragança ( ... )• (RESENDE. cap. 
46). 

Havia pregões mandados deitar pelo 
rei, e outros dos quais o rei apenas to­
mava conhecimento por escrito, como 
revela o interessante documento de D. 
João li citado por Francisco Cãncio: 

- •Vi a carta que me escreveste so­
bre os pregões. que dizeis que se lança­
ram, da defesa que nenhuma barca não 
passase deste Ribate)O para lâ, nem para 
cá, a saber: desde a vila de Almada até 
Alcochete ... hei por bem que. tanto que 



Os lurcos vendiam sapalilhas 

•Ainda as estrelas luziam no céu 
já andavam pelas ruas o lei1eiro e as vacas ... • 
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esta virdes, mandeis apregoar que todas 
as barcas possam Ir e vir com tudo o que 
quiserem, como o que se poderá fazer 
se os ditos pregões por meu mandado 
não foram lançados, ( ... ). (CÂNCIO, Coí· 
sas e loisas de Lisboa Antiga, p. 322). 

Com o advento e expansão da lm· 
prensa, o pregão passa a ser cada vez 
menos utilizado, se bem que ainda o 
possamos encontrar em sentenças de 
morte no séc. XIX, como vem referencia· 
do nas Memórias do Marquês de Fron· 
leira e d'Alorna a respeito da sentença 
de morte de seu tio D. Pedro de Almeida, 
ex-Marquês d'Alorna: 

•Eu e meu irmão não ouvimos este 
pregão sem derramarmos torrentes de 
lágrimas, no que éramos acompanhados 
pela boa famflia que nos cercava.• p. 90. 

48 Contudo, é o pregão de cariz popular, 

ligado à venda ambulante, que persiste e 
chega até nós. 

E este o pregão que os amantes de 
Lisboa recordam e fixam, quer nas suas 
tetas. como o fez Roque Gameiro (e mui­
tos outros), quer nos versos de Cesário 
Verde e António Nobre ou nas memórias 
de Sousa Bastos. João Pinto de Carva· 
lho e tantos outros. 

Tratados ao sabor da época - no 
sentido de regionalismo, de exaltação de 
valores nacionais, de saudosismo (acon­
selhamos a leitura atenta de algumas 
destas obras) - foram tema de confe­
rências, artigos e crónicas jornallsticas, 
descrições de Lisboa (géneros igual­
mente muito em voga), fotografias, ilus­
trações e gravuras. Qualquer que tenha 
sido a opção, todas elas serviram para 
descrever o bullcio e a alegria/• algazar-

ra• do dia a dia de Lisboa - •( ... ) por 
tudo e por nada a gente de Lisboa grita, 
brada. apita e canta. E o seu desabafo. a 
sua moda, a sua evasão. Apregoar é para 
a cidade uma maneira de cantar ( ... ) 
(ABELHO, pâg. 84). 

Algumas são descrições mais cuida· 
das ou minuciosas. fixando o traje desta 
ou daquela figura, como o faz Ferreira de 
Andrade a respeito da saloia: (FIG. 1) 

«Corpete colorido. de gola revirada e 
mangas justas. saiote de cor viva; .. . • 
(ANDRADE, pâg. 66) ou a forma como 
certos vendedores apresentam a merca· 
do ria: 

• A preta da fava-rica ( ... ) muito limpa, 
trazia à cabeça a sua mercadoria cuida· 
dosamente tapada com um pano alvini· 
tante• ( ... ) (CÂNCfO, Lx.• de Outros Séc. 
Cem Anos de Pitoresco, p . 118). (FIG. 2) 

Indissociável da figura que os suporta, 
alguns pregões ficaram na memória as· 
soclados ao encanto da voz, à graciosi­
dade da figura, à simpatia ou alguma par­
ticularidade do vendedor. E o caso da 
preta da fava-rica. como refere Francisco 
canelo: • o seu pregão era caracterfstico 
com a pronúncia própria da gente de 
cor• ou o da varina cujo pregão • sadio e 
bem gritado, enchia de ecos os becos e 
travessas• , ou do rapaz dos fósforos 
•uma figura simpática pela sua alegria, 



A saloia •de corpete 
colorido. • 

A preta da lava-rica •trazia ti cabeça 
a sua mercadoria cuidadosamente lapada com um 

pano alvm1tante • 

As var1nas •largavam ao ar e aos eoos das ruas 
seus pregões gritados e cantantes· 
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pelo interesse de agenciar a vida•. ou da 
saloia que chegou a ser motivo de cantl· 
ga muito em voga na altura. Francisco 
canelo cilll·nos os seus versos: 

Quero cantar a saloia, 
Já que outra moda não sei. 
Minha mãe era saloia. 
Eu com ela me criei. 

Sou saloia, trago botas. 
Também trago o meu mantéu, 
Também tiro a carapuça 
A quem me tira o chapéu. 

Já fui amada de um grande, 
Lindos olhos me piscou, 
Também quis dar-me um abraço. 
E estas falas me soltoJJ: 

Oh saloia, dá-me um beijo, 
Que eu te darei um vintém, 
Os bei1os de uma saloia 
São caros mas sabem bem. 

Oh saloia, dá-me um beijo. 
Que eu te darei um pataco, 
Um vintém é pelo beijo, 
O outro é pró tabaco. 

Figuras particulares foram os contra· 
bandislas que •formavam tipos lncon· 
fundíveis• (CÂNCIQ, ARO. AIFAC., pp. 
18, 31, 32) ou os ferro-velho •feira da 
ladra com dois pés• (FIG. 3 e 4) (CÂN· 
CIO. F. lx.' de Outros Séc. Cem Anos 
de Pitoresco. p. 86). 

Mas alguns ficaram célebres pelos 
seus pregões, cujo cariz particular os ai· 
cunhava, foi o • Uma Jóía•. cauteleiro 
que apregoava: 

•-Quem quer uma jóia! Quem quer 
uma jóia!.. • 

Ou aqueles cuja entoação lhes confe· 
riu uma marca inconfundlvel, como: 

·-Azeiti...1 ... i...• 
•- Dôci...i...i• 
•- Leiti. .. leitl. .. i• 
•- l...érre, érre ... mexilhàol• 
(FIG. 5) 
Augusto Lopes recorda: ·O tremoço 

era vendido por umas garotas muito ar· 
ranjadinhas que treinavam uns pregões 
de encantar ... •, ou o • Levas pancada da 
mulher ... • (LOPES, pâgs. 182 e 186), ai· 
cunha posta pelos rapazes do seu 
tempo. 

Guilherme Felgueiras. no seu artigo 
•Lisboa dos líricos pregões•, em 1943, 
refere-se ao canto, voz e personalidade 
musical desses textos: 

•Hâ pregões lisboetas que são inspi· 
rados trechos musicais, notas modula· 
das de alegria, animando a ai ma das 
ruas. dando-lhes ambiente festivo. Se o 
cancioneiro popular é uma •bfblia em 
música•. como o classificou o autor de 
•Os Simples•. a venda ambulante, apre· 
goada, é uma •rapsódia enfeitiçada de 
ritmos•, uma •Orquestra bárbara e sem 
comandos•, em que há sons caóticos. 
aturreantes e agressivos, uma verdadei· 
ra algazarra gutural...• (FELGUEIRAS, 
pág. 281). 

Também Luís Chaves tenta dar-nos 
uma imagem fiel e completa da diversi· 
dade de sons. música e gritos de pre· 
gões que se cruzavam no ar, sendo 
curiosa a sua preocupação ao transmitir· 
-nos minuciosamente: 

•Multidão de gritos. lamúrias, provo· 
cações. ameaças, doçuras de doneio, li· 
rismo de cantores sem profissões cru· 
zam os ares, e por vezes ao desafio, en· 
chem recantos de acordes dissonantes 
na abertura solene das manhãs claras. 

Os contrabandistas •formavam 
tipos Inconfundíveis• 

O amolador e a sua flauta de Pã 
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O ferro-velho, 
segundo hlogratia de Macphall 
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Pregões que sobem, descem: arrastam-
• se. voam; vão de escantilhão, rolam. 
outros abrem melodia de curta ondula­
ção. correm escalas, formulam frases 
musicais de sabor arcaico. estalam ênfa­
ses triunfais de hinos sotentes em canto­
châo.• (CHAVES. pág 88). 

Na verdade, poucos pregões (quanto 
ao seu trecho musical) foram passados a 
escnto. talvez porque a diversidade e 
forma própria que cada um dava ao seu 
canto corresse o risco de se perder, ou 
Impossibilitasse um trecho musical co­
mum a todos eles, no entanto, Augusto 
Lopes lastima o seu desconhecimento 
de musica pela imposs•b1l1dade de nos 
transm t•r a música dos pregões 

Indissociáveis no tempo e no espaço, 
caracterizavam a época. a hora. adiví· 
nhando-se percursos em que se escuta­
vam, conforme atestam os escntos: 

,._ Quando o Outono começava tin­
gindo o céu de Lisboa ( ... ) o rapaz das 
castanhas ( ... ) colocava-se às esquinas 
( .. )• (CÀNCIO. Lx. de Ou1ros Séc. Cem 
Anos de P•toresco p 24). 

(FIG 6) 

•- Em Maoo, garotolos descalços re­
volvem o hxo. apanhando cascas de fava 
e ervilha que os vaquelfos das quin1aro-
1as lhes pagam ( ... ) o pregão endiabrado 
e Infantil. 

• ... e o burrinho ... lev'ás... cascas!• 
(FELGUEIRAS, pág 285). 

(FIG 7) 

•Logo de manhã cedo grupos de van­
nas ( .. ) largavam ao ar e aos ecos das 
ruas os seus pregões gritados e can­
tantes•. 

(FIG 8) 

•- Ainda as estrelas luziam no céu já 
andavam pelas ruas o leiteiro e as vacas 
( ... ). (CÁNCIO, Lx.' de Outros Séc. p. 
70) 
•- ( ... ) à lardinha. entre o murmúrio 

dos pregões nostálgicos de .. O leite . • • 
(ARAÚJO. Legendas de Lisboa. pág. 
132). 

(FIG. 9) 

·- Pelo sitio donde vem o som d1s­
t1 nguem-se itinerários Ad1v1nham-se 
pontos cardials conforme a intensidade e 
a direcção das vozes ( ... )- (CÂNCIO. 
Lx.' Tpos Idos, 2. p. 293). 

Nesta diversidade de pregões, nesla 
•estridente algazarra cantante•, como 
lhe chamou Norberto de Arau10. merece 
menção o estudo no numero 64 da Re· 
v1sra Municopal em 1955. reed11ado em 
•Lisboa nas Auras do Povo e da H1sróría 
- ensaios de etnografia• '(cu10 titulo só 



por si é s1gn1f1cat1vo). em que Luis Cha· 
ves propõe a classificação dos •pregões 
actua1s• em dois tipos o cantado e o 
gritado. 

O pregão cantado é proveniente de 
•tempos passados• e o pregão gritado, 
que degenerou do anterior. é segundo o 
autor •sem escola nem canto•, ou seja, 
sem a musicalidade do pregão cantado. 

O pregao cantado, em vias de extm· 
ção. é explicado segundo o autor pela 
necessidade de vender mais e melhor. 
tendo-se tornado alguns notáveis como 
o dos vaqueiros que •formavam verda· 
de1ros madnga1s•. enquanto o pregão 
gntado, aquele que perdura entre nós. é 
sinal da decadência do pregão cantado. 

O exemplo mais s1gn1ficalivo é o pre­
gão das varinas cuja figura Ilustra e expli· 
ca bem, na opinião do autor, •a pressa 
que as nao deixa musicar os pregões• 
(CHAVES, Lx.• nas Auras do Povo e da 
História, p. 130), também poderíamos 
acrescentar os ardinas e os cauteleiros 
como bons exemplos do pregão gritado. 

Luls Chaves sugere também uma 
ctass1l1cação baseada na entoação dada 

aos pregões declarabvo. admirativo e nal)" como se apresentava. como apre-
1n1er1ec11vo, 1nterrogahvo e vocativo. sentava a sua mercadona e outros requ · 

Outra tentativa de os catalogar foi sitos da sua venda Ainda relativamente 
apresentada por Alfredo Augusto Lopes ao pregào, e na tentativa de nos dar uma 
na conferência que proferiu nos Amigos visão completa sobre ele, dá-nos outras 
de Lisboa em 1943. Traia-se. sobretudo achegos sobre a modulação musical, as 
de uma listagem de vendedores ambu- zonas preferidas pelos vendedores para 
lantes ordenada segundo critérios: mer- vender. pregoes acompanhados por ins-
cadona vendida, mercado1ia comprada trumentos. como o do amolador (flauta 
(ferro-velho, mulheres do trapo, mulhe· de pa, ou o deita-gatos (bate ferrinhos). 
res que compram cabelo), trabalho pres- , (FIG 10) 
tado (pequenas indústrias ambulantes Para além destas descrições. de L.i.s· 
como o amolador), e aqueles que nem boa. podemos tomar conhecimento de 
compram nem vendem mas pedem pregões pela leg staçao- Ed tais do Se· 
apregoando (rapazes conhecidos pelos nado, Posturas Camarárias. etc .. assim 
•cascas• da fava e ervilha). Torna-se, como de percursos. datas, zonas pro b1· 
portanto. mais fastidiosa. não 1nc1d1ndo das. concessões e diversas formas de 
especificamente sobre os pregões - •1lud11 posturas•. que com a sedentan­
que são apresentados numa pequena zação do comércio foram cada vez mais 
listagem - mas oferece-nos, contudo, rigorosas e setectlvas. Por exemplo, na 
um levantamento mais exaustivo dos Colecção Of1c1al da Legislação Portu· 
produtos vendidos nas ruas, com uma guesa, redigida por José Máximo de 
outra sugestão de os classificar segundo Castro Leite e Vasconcelos. relativa ao 
o vendedor ambulante (esta mais orig1- ano de 1850, deparamos com o artigo 

O le te ro. Colecção Ooumet 
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49.'.: •Dos pregoeiros ou dlstribuldo· 
res•, que a seguir se transcreve 

•Art 49 - Os pregoe1ros, vendedo· 
res e distribuidores, poderão apregoar. 
vender ou d1st11buir qualquer impresso 
não proibido, e nunca apregoarão de 
noite, nem outra cousa mais do que o 
titulo do impresso. A 1nfracçâo em qual· 
quer destes dois casos seré punida com 
a multa de cinco mil a cinquenta mil reis; 
e no de Insolvência com e prisão equiva­
lente, sem prejuízo das mais penas a 
que possa estar sujeito o Impresso, se­
gundo as disposições desta Lei . 

§único. O Governo, quando assim o 
ex1g1r a segurança públ ca, poderá pro b1r 
o pregão, ou publicação pelas ruas de 
todo e qualquer impresso.• 

Também. a parur de 1899. foram proi· 
bidas cornetas, tambores. femnhos e ba­
ter em panelas, sendo apenas permitido 
apregoar •por meio da sua voz•. A partir 
de 1921 os vendedores ambulantes co­
meçaram a pagar impostos 

Apresentados como uma faceta tip1ca 
de Lisboa, os pregões foram utilizados 
como tema popular do •folclore• ~sboe· 
ta Podemos. contudo, assegurar, que 
muito mais há para estudar a seu respei­
to. mas llcaremos nesta abordagem par­
ticular dos pregões - Pregões de Lis· 
boa - ou seja os pregões •actuais• 
(como lhes chamou Luís Chaves) dos 
vendedores ambulantes. em suma, os 
pregões que chegaram até nós repre­
sentando a degeneração dos pr1m1wos 
pregões. 

Resta-nos reconhecer o importante 
contributo dado por todos os autores -
escritores. poetas. artistas plásticos -
na preservação desta realidade do quoll· 
dlano lisboeta. Independentemente da 
forma como abordam o tema, Interessa, 
sobretudo, reconhecer o mérito que tive­
ram ao fixar esta realidade trazendo-a até 
nós. que por não se integrar na esfera do 
erudito. como acontece com mu11os ou­
tros textos nas •margens• da literatura. 
são votados ao esquecimento, quando a 
memõna das gemes os apaga dos rela­
tos transmitidos oralmente 

Ê este protecção, no seu Interesse 
preservador, que merece de todos nós o 
respeito e reconhecimento, por haverem 
registado boa parte dos fenómenos do 
quotidiano da vida de Lisboa, o que nos 
permite ho1e construir a sua história 
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O \lerNdor do Pelouro do 
Pessoa~ Dr. Llvio Borge~. donge 
pelavras do saudação e est.molO 
aosno""5~cloS 

56 cursos de fom1açao 

FORMAÇAO DE JOVENS 
NA C.M.L. 

Por 1nic1ativa da Cãmara Municipal de 
Lisboa, com o apeio financeiro em 55% 
do Fundo Social Europeu. mais de cem 
1ovens, entre os 18 e os 25 anos. estão a 

frequentar cursos de formação nas áreas 
de 1ard1nagem, calcetaria e azule1aria 

Trata·se da segunda acção. no géne· 
ro, lançada pela Câmara Municipal, des· 
de que criou. em Setembro de 1986, as 
Escolas de Jardinagem e Calcelarla. 

Este ano, os cursos contam com a lre­
quência de 106 1ovens, seleccionados 
entre cerca de 500 e que estão distribui· 
dos petas seguintes áreas; 24 para o 
curso de calcetaria, 10 para aprend•za· 
gem de azule1aria an1stica e os reslantes 
para a formação em 1ardinagem. 

Estas acções de formação revestem­
·se de grande significado social e adm•· 
n1strat1vo na medida em que não só pro­
procionam preparação adequada a deze­
nas de iovens, mas também porque 
criam condições que permitirão reforçar. 
com pessoal qualificado, nas referidas 
áreas. os quadros camarários. 

A cerimonia do 1n1c10 dos cursos real! 
zou-se no dia 5 de Janeiro. sob a presi· 
dêncla do Vereador do Pelouro do Pes­
soal, Dr Llv10 Borges que. na altura sau 
dou os novos alunos formulando votos 
para que tenham os melhores êxitos não 
só para proveito pessoal mas também 
para que. com o seu saber. possam con­
tnbu11 para o embelezamento da odade 



ROBALO GOUVEIA 
NA TOPONÍMIA DA CIDADE 

O Prof. Robalo Gouveia. ginasta olim· 
pico e dirigente desportivo, falecido em 
Junho de 1986, tem, desde o dia 6 de 
Janeiro, por deliberaçao unânime da Cá· 
mara Municipal de Lisboa, o seu nome 
ligado a uma rua. na zona das Olaias. em 
reconhecimento dos méritos e serviços 
prestados a lavor da cidade através do 
desporto e da educação tisica 

Com efeito, Robalo Gouveia, atleta 
olímpico em 1952, desempenhou. du· 
rante doze anos, as funções de presi· 
dente da Federa<;ao Portuguesa de Gi· 
nástica. tendo sido também membro do 
Comité Ollmpico Português e Vice·Pre· 
sidente da União Europeia da Ginástica. 
Como prolessor de educação tisica dei· 
xou obra assinalável no Instituto Militar 
dos Pupilos do Exército. no decurso de 
trinta anos. tendo ainda colaborado em 
várias escolas e clubes de Lisboa 

A cerimónia inaugural da placa toponi· 
mica presidiu o Vereador do Pelouro do 
Desporto da CML. Dr Vltor Gonçalves, 
estando presentes vários dirigentes de 
instituições desportivas, familiares do 
homenageado e outras individualidades. 

Aspeçto da cemn6nla 
1111ugural da placa 

topomm.:a em homenagem 
eRobaloGouve•a 
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CÂMARA FOMENTA LEITURA 

Momen10 em que 
o Arq V11or Reis, 
Ve1eador do Pelouro da Cultura. 
procede à d1s111bulr;.\o das B1bliotecas 

A promoçao da cultura nas suas vãrias 
vertentes tem sido uma das iniciativas 
criativas da Cãmara Municipal de Lisboa 
Assim. e no prosseguimento da campa­
nha lançada para divulgação de livros e 
formação do leitor, realizou-se. no dia 14 
de Janeiro, no Palácio Gatveias. com a 
presença do Vereador do Pelouro da 
Cultura. Arqt Vltor Reis. a distribuição. a 
título de subsídio, de cerca de 3600 volu­
mes de diferentes espécies bibliográl1-
cas. às seguintes entidades: 

Belém Clube .... 
Centro de Convívio para a 
3 • Idade da Associação 
de Moradores 

313volumes 

do C. Grande ... ... . .. 285 volumes 
Grupo Cooperativo Elo ...... 300 volumes 
Grupo Dramático Musical 
e Recreativo ...................... 385 volumes 

Liga Ponugesa 
dos Deficientes Motores .. 324 volumes 
Recolhimentos da Capital 266 volumes 
Patronato da As Protectora 
das Crianças .................... 286volumes 

No ãmblto da mesma iniciativa vão, 
também, ser instaladas bibliotecas muni· 
cipais nas Escolas Oficiais do Ensino Pri­
mário n.• 4 t. 75 e 193, respectivamente 
com, 392, 385 e 386 volumes Ao Esta­
belecimento Prisional da Policia Judiciá­
" ª de Lisboa serão airibuidos 304 
volumes. 

A propósito desta m1c1ativa recorda-se 
que. desde 1959 até ao início de Jane110 
do ano em curso. a Cãmara Municipal de 
Lisboa dotou, a titulo de subsidio, um to­
tal de 308 bibliotecas, com cerca de 85 
mil volumes. 



NUNO ABECASIS REELEITO 
PRESIDENTE DA UCCLA 

O Eng.• Nuno Abecasis. Presidente da 
Cãmara Municipal de Lisboa foi reeleito 
Presidente da UCCLA - União das Ci­
dades Capitais de Ungua Portuguesa. no 
decorrer dos trabalhos da IV Assembleia 
Plenária daquela organização internaoo­
nal, realizada. em Macau. de t8 a 20 de 
Janeiro 

Na ocasião. foram também re1>le1tos 
para o próximo biénio, os seguintes 
membros do comité executivo: vice-pre­
sidentes João Baptista Cosme, presi­
dente do Conselho Executivo da Cidade 
de Maputo e José Aparecido de Oliveira. 
Governador do D1str1to Federal de Brasi­
lia. e o Secretáro-Geral da Uniao. Co­
mandante Ponto Machado. Vereador da 
Câmara Municipal de Lisboa 

Recorda-se que nesta IV Assembleia 
Plenária da UCCLA participaram. pessoal­
mente ou por delegação. todos os 
membros da União, bem como repre­
sentantes do LNETI, IPE, EPUL e LNEC 
na qualidade de membros observadores 
da UCCLA. De salientar, ainda que. pela 
primeira vez. esteve presente na reunião 
uma delegação de Goa. chehada pelo 
respecwo Presidente da Cãmara. o que 
despertou grande interesse entre os c1r-

constantes. tendo a Assembleia dellbe· 
rado estreitar os laços e contactos com 
aquela cidade, foco de cultura e llngua 
portuguesa. no sentido da sua integra­
ção na Uniáo. 

Participou. também, na reunião e 
como convidada. uma delegação da Fe· 
deração de Pa1sf Alunos portugueses em 
França que apresentou o pro1ecto do 
Instituto Miguel Torga, destinado a mi­
nistrar o ensino superior naquele Pais, a 
jovens de todas as Nações de língua 
portuguesa A UCCLA apoiou o pro1ecto 
apresentado. 

No decurso dos trabalhos roram apro­
vados. por unanimidade. os relatórios de 
activ1dade bem como as contas da 
União. relativos a 1987. apresentados 
pelo Secretáno-Geral, Comandante P1n· 
to Machado. 

Foi Igualmente aprovado por unanimi­
dade, o Plano de Acllvldades e do Or· 
çamento para o ano de 1988. Merece­
ram, ainda. aprovação diversas moções 
e propostas referentes a alterações dos 
estatutos, à cooperação entre as cidades 
membros e seu património cultural. 

A Assembleia aprecoou também uma 
proposta do Vereador do Turismo e Des­
porto da CML. Dr Vuor Gonçalves, na 
qual se definem os moldes em que se 
realizarão os Jogos da UCCLA, que te­
rão este ano a sua primeira edição em 
Lisboa. 

No âmbito dos trabalhos da Assem­
bleia foi adm1todo como membro obser­
vador da União. o Centro de Estudos e 
Formação Autárquica (CEFA). 

No seu regresso a Lisboa. o Eng 
Nuno Abécas1s, em declarações aos ór­
gãos de Comunicação Social, congratu­
lou-se com os bons resultados da IV As· 
sembleia Plenária da UCCLA e a forma 
como os trabalhos decorreram. Salien­
tou o significado da deliberação que atri· 
bui. a partir deste ano. o Prémio Camões 
ao melhor aluno de Português do ensino 
secundário das várias capitais que com­
põem a União. e disse que. durante o 
ano em curso. será definido o regulamen· 
to para a atribuição do prémio Fernando 
Pessoa •à personalidade que melhor se 
idenhftque com o esplr1to da União•. 

O Eng.• Nuno Abecasis anunciou, de· 
pois, que, na próxima Primavera, visitará 
Luanda, onde será assinado um acordo 
de geminação entre Lisboa e a capital da 
República Popular de Angola. Nessa al­
tura. disse ainda. a Câmara de Luanda 
deverá adem à UCCLA realizando-se. 
assim. •o pleno da União• criada em 
1985 59 



R01>reseniantos da Clmara Munocrpal assistem ao solene pontohcal 
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S. Vicente. padroeiro de grande trad -
c;ao de Lisboa. foi feste)ado. no dia que 
lhe é dedicado. 22 de Janeiro. com ceri­
mónias litúrgicas e devotas manifes­
tac;óes dos fiéis, realizadas na Sé Pa­
triarcal 

Presidiu às cerimónias o Bispo Auxi­
liar do Palrlarcado. O. Albino Cleto, que 
celebrou solene pontifical. 

A Cãmara Municipal associou-se às 
cerimónias comemorativas tendo estado 
representada, em virtude da ausência no 
estrangeiro. em visita oficial, do seu Pre­
sidente. Eng Nuno Abecasis, pelo Ve­
reador do Pelouro dos Abastecimentos. 
Dr. Pombo Cardoso, acompanhado de 

DIA OE S. VICENTE funcionários supenores do Municipio. 



«FESTIVAIS DE OUTONO• 
ANIMAM LISBOA 

A Cidade de Lisboa vai ser palco de 
novas manifestações culturais através 
dos •Festivais de Outono», a realizar 
anualmente. entre os meses de Setem­
bro e Dezembro, nos termos de um pro­
tocolo assinado, nos Paços do Conce­
lho, no dia 26 de Janeiro, entre a Câmara 
Municipal de Lisboa. o Instituto de For­
mação, Investigação e Criação Teatral e 
o Cine-Fórum do Funchal. O protocolo 
foi assinado pelos presidentes da Câma­
ra Municipal de Lisboa, Eng.• Nuno Abe­
casis, do Cine-Fórum do Funchal, José 
Maria da Silva e do l.F.1.C.T., Adolfo 
Gutkin. 

Os Festivais, divididos pelos sectores 
de Teatro, Música erudita e não erudita, 
têm como objectivos principais impulsio­
nar a participação cultural dos lisboetas, 
permitir à Iniciativa privada apoiar um 
programa cultural de grande projecção e 
prestigiar internacionalmente a capital. 

Nos termos do protocolo. a CML com­
promete-se a participar com vinte mil 
contos em dinheiro. para além de outras 
facilidades. tais como a cedência, a titulo 
gratuito. de teatros e outros recintos para 
espectáculos. e lazer a promoção e pu­
blicidade das diversas iniciativas integra­
das em cada festival. 

Na oportunidade, o Presidente da Câ­
mara, Eng.• Nuno Abecasis, salientou o 
amplo significado desta Iniciativa para o 
fomento cultural e artístico e, a propósito 
afirmou: • Não temos fundos ilimitados 
mas posso afirmar que a Câmara é fiel 
aos seus compromissos e nunca faltou ã 
sua palavra•. Sublinhou, depois, que as 
verbas atribuídas este ano pelo Municí­
pio ao Pelouro da Cultura atingem cerca 
de 900 mil contos! 

Por sua vez, o Arqt.• Vltor Reis, Verea­
dor do Pelouro da Cultura da CML, disse 
que, embora a organização do Festival 
não seja da Câmara, esta tem como 
•perspecliva apoiar as instituições de 
forma a criar-lhes condições para que 
possam levar avante programas deste 
género•. 

Aspeeto da cerimónia da assinatura do protocolo. De pê, os 
vereadores Dr. Carlos Robalo e Arqtº Vltor R"'s 
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BATALHÃO OE SAPADORES 
BOMBEIROS OE LISBOA 
PROMOVIDO À CATEGORIA 
OE REGIMENTO 

O Batalhão de Sapadores Bombeiros 
de Lisboa, a cuja abnegada acção a po· 
pulação da cidade muito deve, passou à 
categoria de Regimento no dia 26 de 
Janeiro. 

A promoção para Regimento foi assi· 
nalada com uma cerimónia solene. reali· 
zada em frente do Mosteiro dos Jeróni· 
mos. sob a presidência do Chefe do Es­
tado, Dr. Mário Soares. e com a presen­
ça de numerosas individualidades entre 
as quais o Presidente da Cãmara Munici­
pal, Eng.• Nuno Abecasis, o Ministro da 
Administração Interna, José Siiveira Go· 
dinho e o Presidente do Serviço Nacio· 
nal de Bombeiros. Eng.• José Laranjeira. 

No ãmbíto do programa, duas compa­
nhias. com banda e fanfarra, prestaram 
guarda de honra ao Presidente da Repú· 
blica que. de seguida, passou revistas às 
tropas. 

Para assinalar o significado da cerimó· 
nia, usou, então da palavra o Presidente 
da Câmara. Eng.• Nuno Abecasis, que, 
depois de saudar o Chefe do Estado, 
afirmou: «O dia de hoje é de resta para 
Lisboa e. simultaneamente, traduz uma 
forma de a cidade exprimir a sua gratidão 
aos que, permanentemente, agem como 
guardiões de bens e vidas. Por tudo isso 
temos muito orgulho em afirmar que os 
nossos bombeiros estão classificados 
entre os melhores da Europa, tanto no 
campo físico como no cultural e intelec­
tual. São homens preparados para nos 
momentos de crise tomarem as deci­
sões adequadas•. 

Prosseguindo nas suas conside­
rações sobre a notável acção dos bom­
beiros a favor das populações, releriu os 
esforços por eles desenvolvidos quando 
Lísboa foi vitima das grandes cheias. e 
acrescentou: •Esta passagem do ex-Ba· 
talhão a Regimento. não é mais do que 
um reconhecimento da comunidade para 
com estes briosos soldados da paz•. 

Seguidamente, o Presidente da Repu­
blica condecorou a bandeira do Regi· 

ASpec10 da oenm6n1a SOiene da passagem do Batalhão de Sapadores Bombe11os a Regimento 

mento com a insígnia de membro Hono­
rário da Ordem de Mérito. Por sua vez. o 
Presidente do Municlpio procedeu à en· 
trega dos novos slmbolos que foram 
benzidos pelo Padre Vítor Mellclas. 

A encerrar as cerimónias. realizou-se 
uma demonstração de ginástica educati· 
va e aplicada pela Escola de Recrutas. 
seguida de homenagem aos antigos Sa· 
padores Bombeiros. 

Recorda-se, a propósito. que o Regi· 
mento de Sapadores Bombeiros conta 
com um efectlvo de 900 bombeiros. 100 
viaturas operacionais Instaladas em 1 O 
quartéis estrategicamente localizados na 
cidade e pratica mais de cem in ter­
venções diárias. O seu antecessor, BSB, 
que lhe transmitiu um •dossier• rechea· 
do de ac9ões meritórias ao serviço da 
população e oficialmente reconhecidas. 
foi criado em 1 de Julho de 1930. suce­
dendo ao então chamado Corpo de 
Bombeiros Municipais. Salienta-se. ain­
da, que o BSB, em 1982, obteve o 1. 
prémio do concurso internacional de ma­
nobras de BOBLIEGEN atestando, as­
sim, o seu valor e dedicação. 



MONUMENTO A SÃO JOÃO BOSCO 

São João Bosco, patrono dos padres 
salesianos, tem, desde o dia 31 de Ja­
neiro, em Lisboa, um vistoso e artístico 
monumento, implantado na Praça com o 
seu nome. frente ao Cemitêrio dos Pra­
zeres. 

A cerimónia inaugural revestiu-se de 
grande solenidade contando com a pre­
sença do Chefe do Estado. Dr. Mário Soa­
res. do Cardeal Patriarca. D. António 
Ribeiro. do Vereador Dr. Carlos Robalo. 
em representação do Presidente do Mu­
niclpio, e de numerosas outras Individua­
lidades pollticas, militares e religiosas. 

No uso da palavra. o Provincial dos 
Salesianos, padre David Bernardo, pôs 
em relevo o significado da cenmónla, 
agradeceu a presença das entidades ofi-

ciais e saliento4 a especial colaboração 
recebida da Câmara Municipal de Lisboa. 

Na oportunidade. o Dr. Carlos Robalo 
leu uma mensagem enviada pelo Presi­
dente da CML. Eng.• Nuno Abecas1s, as­
sociando-se a homenagem e em que sa­
lientava, nomeadamente, que com a 
inauguração do monumento a São João 
Bosco, •Lisboa e o Pais ficaram mais en­
riquecidos•. 

Recorda-se, a propósito, que a urba­
nização da Praça de São João Bosco, 
onde está colocado o monumento, e to­
das as obras da nova rotunda e base da 
estátua, !oram executadas pela Câmara 
Municipal de Lisboa. 

O monumento é da autoria de Luís de 
Matos: tem seis metros de altura. pesa 
5400 kg e foi executado na Fundição de 
Fernando Lage, em Oliveira do Douro, 
Vila Nova de Gaia. 63 
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Aspecto da cerimónia 
da assiMtura do protocolo 
da cooperação 
entro Usboa o S. Paulo 

l!I 

LISBOA E S. PAULO VÃO 
COOPERAR NAS ÁREAS 

DE DESPORTO E TURISMO 

O estabelecimento de uma eficaz 
cooperação nas áreas do Desporto e do 
Tunsmo, entre Lisboa e S Paulo. consti· 
tui o ob1eclivo princ1pal do protocolo as­
sinado, em Fevereiro. pelos Drs. Victor 
Gonçalves e Wagner Ross1, represen· 
lantes, respecllvamente. do Pelouro do 
Desporto e Tunsmo da CML e da Secre· 
taria dos Negócios de Desporto e Tuns· 
mo daquele Estado bras1le1ro. 

O referido protocolo. no que respeita 
ao turismo. prevê a realizaçáo de sema· 
nas promociona•s nas duas Cidades so· 
bre temas 1urfsticos. culturais, gastron6· 
micos. lúdicos. a incen11vação dos con· 
tactos entre os operadores turísticos e a 
definição quanto a part•c1pac;ao do Esia· 
do de S. Paulo no Congresso das Activi· 
dades Turísticas das Cidades de Expres· 
são Portuguesa a realizar. em Lisboa, no 
mês de Novembro do ano em curso. 

Quanto ao sector desportivo, para 
além de se salientar a sua lmportancla 
para a formação Integral dos cidadãos. 
prevê-se a permuta de experiências e a 
análise dos projectos desenvolvidos no 
Estado de S. Paulo e na cidade de Lls· 
boa, no sector desportivo. Foi ainda re· 
solvido promover em ambas as cidades 
a realização de Jogos Desportivos dingl ­
dos à população juvenil, com posterior 
intercâmbio entre os vencedores de 
cada modalidade. 



CML COOPERA COM 
A UNIVERSIDADE NOVA 

A Câmara Municipal de Lisboa, através 
da Direcção de Serviços de Salubridade 
e Transportes, e a Universidade Nova de 
Lisboa-Faculdade de Ciências e Tecno­
logia, por intermédio do Departamento 
de Ciências e Engenharia do Ambiente, 
vão colaborar no desenvolvimento das 
tecnologias relativas ao sistema de resf­
duos sólidos, nos termos de um protoco· 
lo assinado, no dia 18 de Fevereiro, nos 
Paços do Concelho. Assim, as duas enti­
dades comprometem-se a permutar In­
formações sobre o desenvolvimento de 
projectos e de actividades de investiga­
ção relevantes, relacionadas com pro­
gramas de actuação no domfnio dos resí­
duos sólidos da cidade: estudos de via­
bilidade de remoções selectivas; optlml­
zação do ciclo tecnológico da Estação de 
Tratamento de Resíduos de Lisboa 
(ETAS), através de vários meios ade· 
quados. 

Momento em que os representantes das lns11tu1ções contratantes assinam o respectJvo protocolo 

Com vista à optimizaçào dos objecti­
vos previstos. a Universidade Nova -
Faculdade de Ciências e Tecnologia -
ministrará cursos de formação ao pessoal 
técnico e intermédio da CML enquanto 
esta proporcionará estágios complemen­
tares de formação e visitas de estudo 
aos alunos daquela Universidade. 

O protocolo foi assinado pelo Verea­
dor Pedro Feist, por delegação do Presi­
dente do Município, Eng. Nuno Abeca· 
sis, e pelos profs. Doutores Leopoldo 
Guimarães e José F. Santos Oliveira, 
respectivamente. Director da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia-UNL e Presi­
dente do Departamento de Ciências e 
Engenharia do Ambiente - FOCT-UNL. 

Na ocasião da assinatura do protocolo 
acima referido, foram apresentadas ao 
público, na Praça do Municfpio. as 40 no· 
vas viaturas adquiridas para reforço da 
frota de recolha de lixo na capital. 
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RECUPERAÇÃO ARQUITECTÓNICA 
OE LISBOA APRECIADA 
NO PARLAMENTO EUROPEU 

A recuperação arquilectónica do Cen­
tro de Lisboa, através de um programa 
financeiro comunitário, constllui o con­
teúdo principal de um pormenorizado re· 
latório apresentado na Comissão Política 
Regional do Parlamento Europeu, na 
sessão do dia 18 de Fevereiro, pelo eu­
rodeputado inglês. nascido na capital 
portuguesa, Christopher Beaseley. 

Chns1opher Beasley destacou. com 
realce especial. o estado de degradação 
de alguns ed1ficios de Lisboa. pan1cutar· 
mente de habitação nos bairros mais an­
tigos e caracterist1cos, pronunciando-se 

pela urgência em melhorar as condições 
hab11ac1ona1s dos respec11vos mora­
dores 

Na mesma sessao da Com1ssáo Poh11-
ca Regional participou como convidado o 
Eng • Nuno Abecas1s, Presidente da Câ • 
mara Municipal de Lisboa que. na sua 
intervenção, a cena allura disse. •A re· 
cuperação arqu1tectómca de Lisboa tem 
de permitir que os habitantes dos bairros 
do centro da Cidade continuem a poder 
viver nos mesmos Serra fácil, acrescen· 
tou. recuperar esses bairros, se o qu1· 
séssemos fazer para os mais ricos da 
Europa. Porém. nós pretendemos fazê· 
·lo para que lá permaneçam os seus ac· 
tuais habllantes•. •Os navegadores, os 
1ripulan1es das caravelas que percorre· 
ram o mundo - disse ainda o Eng • Abe· 
cas1s - eram dos bairros que se preten· 
de reconstruir e por Isso nêo se pode 
deixar perder para a Europa a memória 
do tempo em que ela cruzou o seu desll· 
no com o de outros povos através das 
Descobertas dos Portugueses•. 

No decorrer das suas declarações, o 
Presidente da camara Municipal de Lis· 
boa vincou. acentuadamente, o s1gnlf1ca· 
do histórico dos bairros caracteristicos 
da Capital tais como Alfama e disse ser 
necessário preservá·los na sua •tradição 
e d1gn1dade humanas•. Nesse senhdo e 
na oponumdade. o Eng • Abecasis man1· 
festou o deseio de que Lisboa fosse de· 
signada Cidade Europeia da Cullura em 
1994, visto ser esse o ano da celebração 
do V Centenario dos Descobrimentos 
Portugueses 



LISBOA VAI TER 
PALÁCIO DE CONGRESSOS 

Lisboa vai ter, em 1990. o seu Palácio 
de Congressos e um Hotel de luxo da 
cadeia Hilton. a construir no lopo do Par­
que Eduardo VII, na sequência de um 
contrato assinado, no dia 8 de Março, 
nos Paços do Concelho, enlre a Câmara 
Municipal e a Agência Suíça de promo-

Aspocto da cenmon1a de assinatura do protocolo cn1te a CML e a Aprof1m 

ção imobiliária APROFIM. Assinaram o 
documento contratual o Eng.' Nuno Abe­
casis, Presidente da Câmara Municipal e 
o Sr. Nessin Gaon. presidente da em­
presa Aprofim. Assistiram à cerimónia 
Vereadores e funcionários superiores da 
CML, o representante da Aprofim em 
Portugal. Sr. nto Basto, e outras Indivi­
dualidades. 

Na oportunidade, o Eng.• Nuno Abe­
casis referiu a importância socioeconó­
mica do empreendimento. bem como o 
seu contributo para a modernização da 
capital. afirmando, a dado passo: •Com a 
concretização deste projecto. Lisboa vai 
poder receber, em Junho de 1990. por 
ocasião das celebrações das Cortes Ge­
rais do Municipalismo da Europa, cerca 
de sete mil presidentes de Câmaras Mu­
nicipais de toda a Europa. Nessa altura, 
salientou - Lisboa será ouvida desde as 
mais pequenas aldeias da Europa até 
aos confins dos Urales. Recordou. a se­
guir, alguns episódios da evolução cro­
nológica do lançamento do projecto e 
disse que este fora bem amadurecido, 
ao longo de mais de seis anos, no decur-

so dos quais •tudo fora dito, pensado e 
repensado•. 

O Presidente do Município referiu. de­
pois. a projecção do grupo Aprofim e dis­
se tratar-se de um •dos maiores empre­
endedores e investidores da Europa e 
que a sua presença constitui um bom 
testemunho da confiança que deposita 
em Portugal e no seu futuro•. 

Nos termos do contrato, agora assina­
do, a Câmara Municipal de Lisboa cedeu 
à Aprohm, na zona compreendida entre a 
Av. Sidónio Pais e a Alameda Cardeal 
Cerejeira, uma parcela de terreno com a 
área de 43 500 metros quadrados para a 
construção do novo Hotel Hilton. Em 
contrapartida, aquela cadeia de hotéis 
construirá, sem quaisquer encargos para 
o Municlpio, no espaço contiguo de um 
hectare, um Palácio de Congressos. com 
capacidade para cinco míl pessoas, equi­
pado com modernos dispositivos. con­
templando ainda um auditório principal e 
vários pavilhões polivalentes. 

A contrapartida da Aprofim envolve 
uma verba estimada em 3,5 milhões de 
contos. 67 
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O Vereadot da CulMa da CML. 
Atql • Volor RN 
obeeiva ttouns painets da exposição 

" 

EXPOSIÇÃO COMEMORATIVA 
DOS 50 ANOS DO PRÉMIO 
MUNICIPAL DE ARQUITECTURA 

Os 50 anos da criação do Prémio Mu­
nicipal de Arquilectura, bem como dos 
edlficlos galardoados em Lisboa com o 
Prémio Valmor, foram assinalados com 
uma exposição organizada pela Câmara 
Municipal, a1ravés do Museu da Cidade. 
no Ceniro de Ane Moderna da Gulben­
kian 

A exposição inaugurada no dia 17 de 
Março, com a presença do VereadOr do 
Pelouro da Cultura da CML, Arqt. Vi1or 
Reis. 101 preenchida com uma mostra, 
em grandes painéis, das obras arquitec­
tónicas premiadas na Capital desde 
1902, ano da atribuição do primeiro Pré­
mio Valmor. Cada painel Integrava a 
planta e alçados da obra premiada e indl· 
cava os autores dos projec1os e os pro­
prielários do prédio. 

Os visitantes da exposição puderam. 
assim, lazer uma análise pormenorizada 
das 43 obras galardoadas com o Prémio 
Valmor bem como as distinguidas com o 
Prémio Municipal de Arquitectura e os 15 
proiec1os que obbveram menções hon· 
rosas 



Na presença oo Primeiro-Ministro, 
membros do Governo 
e da Associação lndustnal Portuguesa, 
o Vereador Pedro Felst 
agradece a d•stinção concedida à CML 

CÂMARA DISTINGUIDA 
COM MEDALHA DE OURO DA A.l.P. 

A Câmara Municipal de Lisboa foi dis­
tinguida com a Medalha de Ouro da As­
sociação Industrial Portuguesa em reco­
nhecimento da colaboração que tem 
prestado à Feira Internacional de Lisboa. 

A deliberação daquela associação ao 
distinguir a CML. salienta o particular 
apoio e empenhamento demonstrados 
pelo Município e pelo seu Presidente. 
Eng.' Nuno Abecasis. ao constituir, em 
1985. a lavor da AIP e pelo prazo de 70 
anos. o direito de superfície sobre as 
parcelas de terreno em que se encontra 
implantada a FIL. Considerou ainda o 
«estimulante auxílio desde sempre dis­
pensado ãs actividades da AIP e da FIL 
reconhecendo-lhes, desse modo, alto 
Interesse nacional e também municipal•. 

A cerimónia da entrega do galardão 
realizou-se, no dia 17 de Março, eslando 
a CML representada pelo Vereador Pe­
dro Feist. 

J 
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A!.peclo da cerimOnr.a da poss.e do D1rectof do Gabinete de Acessos a Lisboa 
Eng Manuel VelOso 

POSSE 00 OIRECTOR 
DO GABINETE OE ACESSOS 
A LISBOA 

•A melhoria do 1rãns110 na cidade de 
Lisboa será uma realidade, em 1992•, 
declarou o Presidente da camara Muni· 
c1pal. Eng.• Nuno Abecas1s, no dia 21 de 
Março, no Salão Nobre dos Paços do 
Concelho. no decurso da cerimónia de 
posse do Eng Manuel Veloso, no cargo 
de Oirector do Gabinete de Acessos a 
Lisboa, recentemente criado. Presentes 
também o Secretário de Estado das Vias 
de Comunicação. Eng.• Falcão e Cunha, 
os Presidentes da Assembleia Municipal 
e do Automóvel Clube de Portugal, ele· 
mentos da Vereação. functOOários supe· 
nores do Municip10 e outras individuar 
dades. 

No uso da palavra, o Eng. Nuno Abe· 
casis fez o elogio do empossado e ao 
destacar as suas qualidades 1écnlco-pro· 
flssionais disse •ser raro encontrar gen 
le com a envergadura do Eng Manuel 
Veloso a trabalhar nos serviços publi· 
cos•, acrescentando. a propósrto. •Vai. 
agora, entrar numa nova fase da sua 
vida, que não será fácil, pois ser·lhe·ão 
entregues obras de muitos milhões de 
contos. obedecendo às melhores técnl· 
cas de que podemos dispor•. 

Prosseguindo nas suas conside· 
rações. o Eng Abecas1s relatou, em 
pormenor. alguns dos pro1ec1os que 
brevemente, serão concretizados para 
melhoria do tráfego na Capital, afirmando 
a dado passo: ·Para os que pensam que 

a Cidade adormeceu, lemos a dizer-lhes 
que este ano vamos meler mãos a obras 
das maiores que 1á fizemos em Portugal. 
Daqui a quatro anos. o ttãnsoto na cidade 
de l.Jsboa estará profundamente allerado 
e aquilo que ho1e parece impossível. Isto 
é, circular na capital, será, então, uma 
realidade•. •Esta cidade - acrescentou, 
ainda, - estará à dimensão de um povo 
que loi capaz de descobrir o Mundo, e a 
nova descoberta será a da dignidade• 

Entre as obras anunciadas destacam· 
-se, entre vânas outras, a construção da 
primeira circular regional interior de Lis· 
boa, a realizar em con1ugação com a 
Junta Autónoma de Estradas e que nas­
cerá do prolongamento da Av.• do Uru­
guai, ligando Benfica à Ameixoeira. via 
Auto-Estrada do Norte, a abertura para 
desanuviar a Cidade da circulação de ca· 
mt6es TIR. 

O Eng Abecas1s agradeceu. depois, 
ao Ministério das Obras Publicas, Trans· 
portes e Comunicações o apoio que lem 
dispensado à CML, avalizando 1unto do 
Banco Europeu de Investimentos um 
elevado coniunto de obras da Cidade. 

O Gabinete de Acessos a Lisboa -
GAL - cuio Oirector l0t agora empossa­
do. tem como principal missão pro1ectar. 
realizar os concursos, propor a ad1ud1ca· 
ção e acompanhar a construção dos el· 
xos viários da responsabilidade da CML, 
no plano inlegrado. bem como outras 
obras da mesma natureza Assegurará 
também. a articulação e coordenação 
dos projectos-acções a desenvolver 
com os Organismos do Estado interve· 
nientes, nomeadamenie, a JAE, Bnsa e 
Auto-Estrada de Portugal etc. 



LISBOA E RABAT 
CIDADES GEMINADAS 

Lisboa e Rabat assinaram. no Oia 22 
de Março. o protocolo de geminação, no 
decurso de uma cerimónia realizada no 
Padrão dos Descobrimentos. Assinaram 
o acordo o Presidente da Câmara Muni­
cipal de Lisboa. Eng.• Nuno Abecas1s, e 
o seu homólogo de Rabat. Dr Hamza 
Kettani. Assistiram elementos da com111-
va marroquina. Vereadores da Câmara 
de Lisboa e oU1ras individualidades 

No uso da palavra. o Eng • Abecas1s 
saloenlou o s1gn1f1cado do protocolo para 
o fortalecimento das relações de fraterni­
dade e cooperação entre portugueses e 
marroquinos e, recordando os laços his­
tóricos de ambas as cidades, disse: •Os 
dois povos estiveram. por várias vezes, 
envolvidos na História por d1fer.entes 11-
pos de incompreensões. mas. felizmen­
te, estamos ho1e noutra fase de entendi­
mento•. E, noutro passo da sua 1nter­
vençào, salientou: •Lisboa e Rabat sao 
cap1ta1s de vocação atlântica, com portas 
viradas para um oceano ainda pouco ex­
plorado e que constitui. certamente, uma 
boa via para o desenvolvimento que se 
pretende entre estas cidades. A posição 
de fronteiras de Lisboa e de Rabat sobre 
o Oceano Atlãntlco é um valor extraordi­
nário que se não for bem ut1hzado pode 
tornar-se num valor marginalizado• 
Prosseguindo o Eng. Abecas1s referiu o 
significado polltico-soc1al e económico 
dos protocolos de gem1naçao e afirmou· 
•São mais fáceis de fazer e de serem 
respeitados, até porque os Mun1clp1os 
não têm exércitos. A nossa p0Ht1ca ex­
terna é. exactamente, a assinatura dos 
referidos acordos que não só aproximam 
as pessoas como faclhtam a criação de 
empresas mistas e o desenvolvimento 
turístico. Um acordo de geminação -
disse. ainda. - ê um documento activo 
de construção da História• 

Por sua vez. o Presidente do Mun1ci­
p10 de Rabat, Dr. Hamza Kettani. lem­
brou, também, alguns episódios da his­
tória comum dos dois paises e salientou 
que a assinatura de acordo de gemina­
ção constitui uma •pedra angular de 
cooperação luso-marroquina que. entre 
outras finalidades. vai penmt•r uma troca 
de experiências em maténa '1e adminis­
tração autárquica•. •Um acoroo de ge­
minação - salientou - ê um instrumen­
to de cultura humana, pois facilita a livre 

circulação de ideias e de informação ao 
mesmo tempo que prevê o intercãmblo 
de pessoas. serviços e produtos• 

A delegação marroquina, const1tuida 
pelo Dr. Hamza Kettan1 e por 3 conse­
lheiros municipais, chegou a Lisboa. na 
manhã do dia 21, tendo sido recebida. 
em sessão de boas-vindas. no Salão 
Nobre dos Paços do Concelho Na oca­
sião, o Presidente do Município, Eng. 
Nuno Abecasls saudou o seu homólogo 
marroquino e entregou·lhe, com o cerl· 

monlal do estilo, a chave de honra da 
cidade de Lisboa. Em seguida, houve 
troca de presentes entre os dois Presi­
dentes e a assinatura do Livro de Honra 
da cidade. 

O programa da permanência da dele­
gação de Rabat na capital portuguesa 101. 
ainda, preenchido com diversas v1s1tas. 
nomeadamente. ao Museu da Cidade. 
aos Bairros de Alfama e Mouraria e ao 
Gabinete Técnico de Habitação e empreen­
dimentos urbanisticos. 

O Or Ham2a Kenano aSSlna o l.Nro de Honra da Cidade 
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O Grupo •Moctdade para Cnsto• vencedor do Festival 
em plena actuaçào 

Um aspecto da representação de •Hamtet• 
72 pelo Grupo de Teatro de Cam>de 

GRUPO «MOCIDADE PARA CRISTO• 
VENCE FESTIVAL 

OE TEATRO OE AMADORES 

O Grupo •Mocidade para Cristo•, 
com a representação da peça • Contras· 
te•, conquistou o 1.• Prémio da edição 
deste ano do Festival de Teatro de Ama· 
dores de Lisboa, organizado pela cama· 
ra Municipal. 

Em segundo lugar classificou-se o 
GOTA- Grupo Oficina de Teatro Ama· 
dores, com a apresentação da peça •Es· 
trada•. 

O terceiro classificado foi o Grupo de 
Teatro da Sociedade Filarmónica Comér· 
cio e Indústria da Amadora com a peça 
·Elek1ra•. 

O prémio de Teatro Infantil foi atribuí­
do ao Grupo de Teatro do Beato pela 
representação da peça «Pinóquio•. 

Não foi atribuído o prémio Miguel Ro­
visco por falta de textos com qualidades 
dramatúrgicas. Entretanto. foram atribuí­
dos os seguintes troféus: 

Melhor Encenação - a João Barros na 
peça •Estrada•: 
Melhor Interpretação Feminina - a Matll· 
de Caramelo, pela interpretação da per· 
sonagem •Elektra•: 
Melhor Interpretação Masculina - a João 
Paulo pela interpretação da personagem 
Rui na peça •Tesouro•: 
Melhor Interpretação Plástica - à peça 
•Tesouro•: 
Melhor Música - ao Núcleo de Música da 
Zona 2 pela Música para a peça • Te· 
SOUIO•. 

Foram. ainda, alrlbuídas as seguintes 
menções honrosas: 

De Interpretação Masculina: a Domin­
gos Galamba, na personagem de Ores­
tes em •Elek1ra•; e a Pedro Teixeira. em 
várias personagens de •Pinóquio-. De 
texto Dramático: à peça •Mulheres de 
Atenas•, de Carla Mafalda Santos. 

O júri deste Festival foi constituido por 
João Matos e Silva. Glícínia Quartin. 
Bento Martins, José Nogueira Ramos. 
João D'Ávlla, Luís Figueiredo Tomé e 
Silvestre Fonseca. 

A cerimónia da entrega dos prémios 
realizou-se no dia 31 de Março, no Tea· 
Iro S. Luiz, sob a presidência do Verea· 
dor da Cultura da Câmara Municipal , 
Arql.º Vitor Reis. Na ocasião e extra-con· 
curso, o Grupo de Teatro de Carnide re· 
presentou a peça •Hamlet•. 



• 

• 

EDIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
NUMERO AVULSO 500$00 


